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A 

CAMARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE 

O legislativo mais perto de você! 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 24 de Fevereiro de 2023, procedeu-se a abertura do 

processo administrativo nº 20230130/002, que tem por 

objeto a Contratação de Empresa para Prestação de 

Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara 

Municipal de Vargem Grande/MA. 

Vargem Grande - MA, 24 de Fevereiro de 2023 . 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande- MA J 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 



SOLICITAÇÃO 

Vargem Grande/MA, 24 de Fevereiro de 2023 

A 
Secretária da Câmara Municipal 
Sra. Francisca Karla Araújo e Silva 

Prezada Senhora, 

Venho por meio deste solicitar a sua Excelência, que seja realizado pesquisa de preços 

para à Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para 

Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, de acordo com o que estabelece a Lei 8.666 de 21 de junho de 

1993, conforme relação em anexo. 

Atenciosamente, 

Ger s 
Presidente da Câmara Municipal 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 



ITEM 

1 

A 

CAMARA MUNICIPAL DE 

VARGEM GRANDE 
O legislativo mais perto de você! 

Planilha para pesquisa de preços 

DESCRIÇÃO 
Prestação de Serviços: 
1. consultoria em normas e procedimento de controle internos; 
2. Consultora na emissão de relatório sobre prestação de contas 
3. Consultoria na emissão de relatório de controle interno 
4.consultoria e orientação de servidores das áreas e técnicas. 

Rua do Norte,140- Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail : camaradevargemgrande@gmail.com 

UNIDADE 

SERVIÇOS 

QTDE 

12 



A 

CAMARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRAHD&OEt~ 

O legislativo mais perto de você! f •~ a 
\.~ 

PESQUISA DE PREÇOS DE SERVICOS 

OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em 
Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA. 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados 
requeridos na planilha em anexo a próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e 
impressas por qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, na 
Câmara Municipal de Vargem Grande, situada a Rua do Norte, nº 140, Centro de Vargem Grande 
em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de 
"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos 
produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos 
mais sinceros votos de consideração. 

Vargem Grande (MA}, 27 de Fevereiro de 2023 

aújo e Silva 
a 

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

EMPRESA: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: UF: 
CEP: 
CNPJ: - -Recebi em __ ____,/ ___ ./ __ a SOLICIT AÇAO DE COT AÇAO DE PREÇOS emitida em __ 
de __ de __ para fornecimento de preços. 

Assinatura do responsável da empresa 
Carimbo da empresa 

Rua do Norte,140-Centro. 
65 .430-000Va rgemG rande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 



ITEM 

01 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRAHD~,:f,✓\ 

O legislativo mais perto de você! 'l1:$ 

PLANILHA DESCRITIVA DOS ITENS 

DESCRIÇAO DOS 
UNO QUANT 

VALOR VALOR 
SERVIÇOS MENSAL TOTAL 

Prestação de Serviços: 

1 . consultoria em normas e 
procedimento de controle 
internos; 

2. Consultora na emissão 
de relatório sobre prestação 
de contas SERVICO 12 

3. Consultoria na emissão 
de relatório de controle 
interno 

4.consultoria e orientação 
de servidores das áreas e 
técnicas. 

(Valor total da cotação por extenso) 
Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( ) _ ___ dias. 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail : camaradevargemgrande@gmail.com 



CÃMAR A MUNICIPAL oe Fls Nº __ O\_S.;... __ _ 

PAÇO RRR~l-!M{~J!oc ---:--_ 
CONTRATO N~ 005/2023/CMPL 
PROC. ADM. N 119/2023 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CÂMARA MUN ICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR E A EMPRESA J 
L S SILVA (CONTABILIZA CONTABILIDADE PÚBLICA E 
PRIVADA), NA FORMA ABAIXO: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR - MA , sediada na Praça Nossa S nhora da Luz, Centro, 

Paço do Lumiar-MA, CNPJ N11 35.101.344/0001-71,neste ato representada por seu PRESIDENTE o Sr. 

ANTÔNIO JORGE LOBATO FERREIRA, RG nº 000075033397-9, SESP-MA. CPF n11 334.733.743-34, 

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a 

empresa J. L. S. SILVA. inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda 

sob o nll 19.137.594/0001-05, estabelecida AV. FRANCISCA DAS CHAGAS, N11 125 - SALA A. CENTRO, 

SAO RAJMUNDO DAS MANGABEIRAS - MA, CEP 65.840-000, representada pelo Sr. JOSE LEANDRO 

SANTOS SILVA. inscrito no Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob o n11 010.599.943-13 e portador do 

R.G. n11 974050989 SSP/MA. denominada CONTRATADA. RESOLVEM celebrar o presente Contrato 

decorrente da licitação na modahdade INEXJGIBILIDADE n.9 002/2023/CMPL e do Processo 

Administrativo n.!I 119/2023, com fundamento no art. 13 e art. 25, lnc. li da Lei n2 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e na Lei n11 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para os serviçoc; técnicoc; 

especializados em consultoria e assessoria contábil, com ênfase no controle interno, de interesse da 

Câmara Municipal de Paço de Lumiar - MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 

Termo de Referencia, o qual integra este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto 

Lote 1 - Diretoria Administrativa 

Item Qtd./meses Descrição dos itens Unidade 
M.depreços Valor médio 

unitário Total ---
Prestação de serviços R$ 

R$ 

especializados no assessoramento 17.000,00 204.000,00 

1 12 Serviço (duzentos e 
administrativo e em controle (dezessete 

interno. mil reais) 
quatro mil 

reais) 

Valor estimado do objeto 
R$ 204.000,00 (duzentos e 

qu.itro mil reais) 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses e terá início a partir da data de sua 

assinatura, prorrogável na forma do art. 57, §111, da Lei n11 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor global do presente Tenno de Contrato é de R$ 204.000,00 ( duzentos e quatro mil reais). 

3.2. O cronograma de desembolso será realizado em 12 parcelas, conforme termo de referência. 

JOSE 
LEANDRO 
SANTOS 
SILVA:010599 
9<4313 

AS>II\Ododeforma 
d'IUlpor~ 
ltNIORO SANTOS 
111.V,t,0105""4113 
Dad<n: 20ll.01.2J 
16'04clt -Ol• 

PC Nossa Senhora da lm, • Centro • Pa~o do lum~ 
MA· CEP:6S130-000 

(98) 3264· 7152/(98) 3264-7177 
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3.3. No valor acima estão induidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas ·· e~ s da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pre · ciárlos, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da Câmara, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Unidade 
Orçamentária 
Função 
Sub-Função 
Programa 
Projeto Atividade 
Classificação 
Econômica 
Fonte de Recurso 

01 - Legislativo 
01.01 -Câmara Municipal de Paço do Lumiar 

01 - Administração 
031 -Ação Legislativa 
0139 - Gestão Legislativa 
2.155- Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal 
3.3.90.35.00 - Serviços de consultoria 

1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será feito pela Câmara Municipal respectiva. em moeda corrente nacional, mediante 
Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta indicada pela Contratada; 
5.2. O pagamento será efetivado pelo CONTRATANTE a favor da CONTRATADA de acordo com a 
execução do objeto, em até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo do 
material, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 
5.2.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Câmara a solicitação de pagamento, assinada 
e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do processo 
licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco. nome e 
número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem 
rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como 
também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de 
Garanti.a do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de 
Débito junto à Previdência Social - CND. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das 
Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
5.3. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as 
mesmas condições de habilitação; 
5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do serviço 
prestado, cabendo-lhe sanar quajsquer irregularidades detectadas quando da utilização do referido 
material; 
5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emfüda pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 
de inscrição no CNPI, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas 
fiscais/faturas e1n itidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei n 11 8.666, de 1993. 

JOSE LEANDRO := c1,,_,;;na 
SANTOS LEANDROSM,ITOS 
SILVA:0105999 SILVA:01059'i94lll 

DMO&:lOll-011) 
-4]1J t61M<ll -OlW 

PC Nona Sfflhor.i d.a lur, -Centro · Paço do lwniar 
MA -CEP: 65130-000 

(98) 3264-7152/(98) 3264-7177 
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6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratua - ;,-,;;;}e cimos ou 
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cen valor inicial 
atualizado do contrato. 
6.4. /\s supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - FORNECIMENTO DO OBJETO 
7.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços referidos no Termo de Referência, cujo prazo de 
execução coincidirá com a vigência do contrato. 
7.2. As condições de execução do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência. documento 
integrante e apenso a este contrato. 

8. CLAÚSULA OITAVA- FISCALIZAÇÃO 
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida na legislação. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 

10 CLÁUSULA D~CIMA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nil 8.666, de 1993, a Contratada que: 
10.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
10.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3 fraudar na execução do contrato; 
10.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.5 cometer fraude fiscal; 
10.1.6 não mantiver a proposta. 
10.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficar-.\ 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
10.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
10.2.2 multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida. até a data do efetivo Inadimplemento, observando o limite de 30 ( trinta) 
dias; 
10.2.3 multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
lnexecução total do objeto; 
10.2.4 cm caso de tnexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do sub item acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimpHda; 
102.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
10.2.6 impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Paço do Lumiar - MA com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da CMPL/MA pelo prazo de até cinco 
a nos; 
10.2.7 declaração de init.loneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

.JOSE LEANDRO Ai>inadt>defonna 
"91tal po, JOSE 

SANTOS lUNORQ WITOS 
Slt.VA:0105999 Sll'lA.11105999,C)ll 

◄313 Godos: lOll.Ol.ll 
16~-

PC Nossa Senhora Ã Lu.-Centro - P•ço do llllnlar 
MA • CEP: 65130-000 

(98) 3264-7152/(98) 3264-7177 
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10.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei n~ 8.666, de 1993,a 
que: 
10.3.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
10.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.3.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 
na Lei 112 8.666, de 1993. 
10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
10.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da 
CMPL/MA 

11. CLÁUSULA D~CIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art 78 da Lei oll 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis. 
11.2. É admisslvel a fusão, cisão ou Incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados. assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nQ 8.666, de 1993. 
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos. conforme o 
caso: 
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
12.1.3. A subcontratação total, sendo permitido o limite de 30% após consulta a CONTRATANTE. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS. 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993 e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidlariamente, segundo as disposições contidas na Lei n11 8.078, de 1990 • Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n11 8.666, de 1993. 

JOSE As>1nado de forma 
LEANDRO dfe!tal. l)DI JOSE 

u:AHORO SANTOS 
SAWTOS Sll\'A:0105~31 

SILVÃ:010599 ~ ?llll.01.U 
9-4)13 IU15·1l OJW' 

PC Nossa ~hori da Luz, -Centro - P<l~ do Lumiar 
MA -CIP: 65130-000 

(98) 3264·7152/{98)3264-7177 



15. C:I.ÁUSUl.A DtCIMA QUINTA - FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 

da Comarca de Paço do Lumiar /MA. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem. vai assinado pelos contraentes. 

3. 

;~J GE LOBATO F EIRA 

Paço do 1~•:, · MA : de j . 

PRESI CÂ MUNICIPAL DE P 00 LUMIAR 

NPJ NR 35.101.344/0001-71 

CONTRATANTE 
JOSE LEANDRO ,... ... c1e ,_ 

SANTOS :':,.-:,:r:ros 
SILVA:0105999 SILVA;OIOS999431l 

Dedos· 202301.23 

◄313 t6:Q6•)5 ·0300-

JOSE LEANDRO SANTOS SILVA 
J. L.. S. SILVA 

CNPJ N11 19.137594/0001-05 

CONTRATADA 

TESTE,.UN~J,,_,b, / 7 ~ 
NOM~ _ t1(.h?,~ 

CPF:_GO f 70b · 4 l 3 9'~ 
NOME: tinxa,, /;>i-:trr"- {~nQIIJ!) 

CPF: /,,ab )VI, @3 IR, 

PC Nossa ~nhor~ cb l.ux, Centro • Paço do l.umi.lr 

MA · CEP: 65130 000 

(98) 3264-7152/(91) 3264-7177 
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ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR Proc ---',-~~"';""'"?""-

D I Ã R 10 OFICI 
~:: ' C' 

1•01 .....,..._'\· PODER LEGISLATIVO 

ANO V. Nº 212. PAÇO DO LUMIAR. MA. SEGUNDA -FEIRA, 06 DE FEVEREIRO DE 2023 EDIÇÃO DE HOJE: 2 PÁGINAS 

SUMÁRIO 

LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO N" 002J2023 

EXTRA TO DO CONTRATO N" 00512()23 

EXTRATO DO CON rRATO N" 008l2023 

LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRA TO 00 CONTRATO Nº 002/2023 

.... 1 

REF.: Processo n ° 121/2023 - PARTES: CÂMARA MUNICIPAL 

DE PAÇO DO LUMI A R • MA e AOTR SERVIÇOS OE 

INFORMA TICA L TOA • ME - OBJETO: contratação de empresa 

e~pecIahzada em licença de software para viab1hzar a gestão da 

folha de pagamento e departamento de pessoal além de 

contrataçao de Sistema (S1nc-Contrata) destinado ao recebimento 

de arQuIvos de dados referentes às contratações públicas da 

Cãmara Munic,pal de Paço do Lumiar - MA su1eitos â fiscalização 

pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCEtMA) -

VALOR GLOBAL R$ 16 980 00 (dezesseis m·I novecentos e 

ootenta reais) DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA : 01 Legislativo · 

01 01 - Càmara Municipal de Paço do Lumiar - 01 -

Adr n,stração - 031 -Ação Legislativa - 0139- Gestão Legislativa 

. 2 155 - Manutenção e F uncIonamento da Câmara Municipal · 

90 39 00 - Outros serviços de terceiros pessoa 1uridIca • 

0000000 - Recursos não vinculados de Impostos • PRAZO DE 

VIGêNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura• 

BASE LEGAL art 24, tnCISO 11, da Lei 8 666193 - SIGNATÁRIOS: 

ANTÔNIO JORGE LOBATO FERREIRA PRESIDENTE DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR - MA, pela 

CONTRATANTE e THAIANE MARIA ARAUJO BARROSO, pela 

CONTRATADA Paço do Lumiar - MA, 31 de Janeiro de 2023 

Lanssa de O \'eira Burgos PRESIDENTE DA COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 005/2023 

REF.: Processo n • 11912023 • PARTES· CÂMARA MUNICIPAL 

OE P AÇO 0 0 LUMIAR - MA e L S SILVA (C ONTABILIZA 

CONTABILIDADE PÚBLIC A E PRIVADA) • O BJETO: 

contratação de empres., para os servtÇOs técnicos espeoahzados 

em consultoria e assessoria contábil com ênfase no controle 

interno de interesse da Câmara Mun1cIpal de Paço de Lumiar -

Este dOCume,,to DOde ser venf!Cado no endereço etetr6o,eo 

t •tp " ---PIICOdOIUIT'llllf "'ª gov br/d18rioohc,al, cód190· DOM..olG0:?70234621 

MA - VALOR GLOBAL· R$ 204 000.00 (duzentos e Quatro ITHI 

reais) • OOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 01 Legislativo - O 1 01 -

Cãrnara Municipal de Paço do Lumiar - O 1 - Adm,mstraç/\o - 031 

- Ação Legislativa - 0139 - Gestão Leg,slat,va 2 155 

Manutenção e Funcionamento da camara Mun,opal - 3 3 90 3!> 00 

- Serviços de cons ultoria - 1500000000 - Recursos não 

vinculados de Impostos • PRAZO OE VIGÊNCIA 12 ldoze) 

meses, a contar da data de sua assinatura - BASE LEGAL Lei 

8 666/1993, Art 2 5 . mc,so li e le o Art 13 HlCISO Ili -

SIGNATÁ RIOS: ANTÔNIO JORGE L OBA TO FERREIRA -

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 

- MA, pela CONTRATANTE e JOSE LEANDRO SANTOS SILVA, 

pela CONTRATADA Paço do Lumiar - MA. 31 de Jane,ro de 2023 

Lar1ssa de Oliveira Burgos PRESIDENTE DA COMISSÃO 

PERMANFNTE DE LICITAÇÃO 

, 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 008/2023 

REF.: Processo n ° 128/2023 - PARTES: CÂMARA MUNICIPAL 

DE PAÇO 00 LUMIAR • MA e ALLPRINT SERVIÇOS L TOA 

OBJETO: contratação de empresa para organização e realização 

de eventos comemorativos. festivos, ,ns1,tuc,ona1s da Câmara 

Mun1c1pal de Paço do Lumiar - MA - VALOR GLOBAL R$ 

543 804 92 (Quinhentos e quarenta e três m,I Oitocentos e quatro 

reais e noventa e do,s centavos) - DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA 

01 Leg1slattvo - 01 01 - Càmara Mun1c1pal de Paço do Lum,ar 

01 - Adm,n,stração • 031 Ação Leg,slat va • O 139 - Gestao 

Leg1slat111a - 2 155 - Manutenção e Func,onamento da Câma,a 

Municipal - 3 3 90 39 00 - Outros serviços de terceiros pessoa 

1ur1d1ca. 1500000000 Recursos não vinculados de Impostos • 

PRAZO DE VIGêNCtA · 12 (doze) meses, a contai da data de sua 

assinatura. BASE LEGAL Lei nº 8 666"93 da Lei n• 10 520102 

,Ht 22 do Decreto federal 7892/2013 - SIGNATÁRIOS · 

ANTÔNIO JORGE LOBATO FERREIRA - PRESIDE:.NTE DA 

CAMARA MUNICIPAL DE PAÇO 00 1 U~IAR MA peIa 

CONTRATANTE e RAPHAEL ABOALA PIRES LEAL , peli.l 

CONTRATADA Paço do Lumiar - MA 01 de fevereiro de 2)23 

Lanssa de Ohveira Burgos PRESIDENTE DA COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÀO 

Documento ass,n.tdo d,g tAlmenle conrorme MP rio 2 200-7 r1é 

24l08/2001 q~ ,ns'Jl"' 11 lnffaestrutur• cse Cr...vo, Put,l,ca$ 

Bras itB • ICr !lras.t 
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EllENfiZEU 
ConsuUori a & Controladorla 

Prezados Senhores, 

Vimos atraves do presente, solicitar preços e demais condições conforme o disposto na tabela abaixo: 

NOME DO ORGAO: CAMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE- MA 
1 CNPJ: 

06.659.080/0001-78 
ENDEREÇO DA EMPRESA: 
Rua do Norte, nº 140 Centro, Vargem Grande/MA -CEP: 65.460-000 
OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno 
para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA. 

1 11"' .A, né w~SP!;CIFICAÇÕES DO OBJETO 
' 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
VALOR VALOR 

ITEM UND QUANT MENSAL ANUAL 

Prestação de Serviços: 
1. consultoria em normas e procedimento de 
controle internos; 
2. Consultora na emissão de relatório sobre 

01 prestação de contas SERVICO 12 R$ 13.000,00 R$ 156.000,00 
3. Consultoria na emissão de relatório de 
controle interno 
4.consultoria e orientação de servidores das 
áreas e técnicas. 

e Mês de Referência: Prazo de Validade da Proposta: 60 dias 

São Luis (MA), 02 de Março de 2023. 

EBENEZE~ONSlJLTRIE CONTROLADORIA 

Socio-Proprtetarto 

EBENEZER CONSULTORIA E CONTROLADORIA CNPJ: 32.080.975/0001 -63 -

Avenida Vale do Pimenta - Shalom, 05, Quadra 12, Sala 14, Parque Atlântico - Olho o·agua - São Luls - MA 

1 



' . 

GE ·RE .,, 
CONTABILIDADE PU9U ""- CONTROLE INTERNO 

A 
CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE -MA. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

RESUMO DA COTAÇÃO 

REF. Proposta de Preços 

Prezados Senhores, 

Pela presente, submetemos à apreciação de V.S.ª, a nossa proposta de preços, abaixo. 

- 1. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: GESTORE CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE INTERNO L TOA. 

SEDE: Rua Paulo Airton Gouveia Pacheco, 795 - Bairro Dirceu Arcoverde - Parnaíba - PI. 

C.N.P.J: 13.226.800/0001-77 

2. PROPOSTA DE PREÇO GLOBAL: 

VALOR MENSAL DA PROPOSTA: R$13.700,00 (treze mil e setecentos reais). 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 204.000,00 (duzentos e quatro mil reais). 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 

4. PRAZO PROPOSTO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 12 meses 

Matriz: Rua Paulo Airton Gouveia Pacheco, 795 - Bairro Dirceu An:overde - PARNÃIBA - PI. 
Contatos: (99) 98168-0444 / (98) 98507-0657 / (86) 9 9488-8484 / (98) 984111870 

••• CNPJ: 13.226.800/0001-77 *** 



GE.RE 
CONT&BILI0&0l PU8ll ~ i.. CONTROLE JNTtRHO 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE- MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE ucrr AÇÕES. 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a seguir nossa cotação de preços para a Contratação de Empresa para 
Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem 
Grande/MA, durante 12 meses e acordo com a relação abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNO QUANT 

Prestação de Serviços: 

1. consultoria em normas e procedimento de controle internos; 

01 2. Consultora na emissão de relatório sobre prestação de contas SERVICO 12 

3. Consultoria na emissão de relatório de controle interno 

4.consultoria e orientação de servidores das áreas e técnicas. 

VALOR MENSAL DA PROPOSTA: R$13.700,00 (treze mil e setecentos reais). 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 204.000,00 (duzentos e quatro mil reais). 

Parnaíba (PI), 03 de Março de 2023. 

GESTORE CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE INTERNO L TOA 

ALESSSANDRO CRISTIANO OLIVEIRA CASTRO 
SOCIO - PROPRIET ARIO 

CPF:883.752.183-91 

Matriz: Rua Paulo Airton Gouveia Pacheco, 795 - Bairro Dirceu Arcoverde - PARNAIBA - PI. 
Contatos: (99) 98168-0444 / (98) 98507-0657 / (86) 9 9488-8484 / (98) 984111870 

••• CNPJ: 13.226.800/0001-77 ... 



A 

CAMARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE 

O legislativo mais perto de você! " ºr ~ 
i· , .• -!l..Jp ·1, 

Ao Senhor 
Germano de Oliveira Barros 
Presidente da Câmara Municipal de Vargem Grande 
Nesta 

DESPACHO 

\:~o/ 

Em resposta à solicitação da Presidência da Câmara Municipal, para realização de pesquisas de 
preços referente à Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em 
Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, encaminho em anexo, relatório 
de pesquisa de preços, com seu respectivo mapa de apuração realizados por ampla pesquisa de 
mercado. 

Vargem Grande/MA, em 06 de Março de 2023 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
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PESQUISA DE PREÇOS 

OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA. 

GESTORE CONTABILIDADE 

CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PUBLICA E CONTROLE 

PAÇO LUMIAR INTERNO L TOA 
CNPJ: 13.226.800/0001-77 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QTDE UNID 
VALOR VALOR VALOR VALOR 

MENSAL TOTAL MENSAL TOTAL 
Prestação de Serviços: 
1. consultoria em normas e 
procedimento de controle 
internos; 
2. Consultora na emissão de 

1 relatório sobre prestação de 12 Mês R$ 17.000,00 R$ 204.000,00 R$ 13.700,00 R$ 164.400,00 
contas 
3. Consultoria na emissão de 
relatório de controle interno 
4.consultoria e orientação de 
servidores das áreas e técnicas. 

Valor Total: R$ 174.800,04 (cento e setenta e quatro mil, oitocentos reais e quatro centavos). 

Vargem Grande/MA, em 06 de Março de 2023 

:-llm1,lt~ Silva 
:etá~ 

Rua do Norte,140-Centro. 

65.430-000VargemGrande- MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 

EBENEZER CONSULTORIA E 
CONTROLADO RIA 

CNPJ: 32.080.975/0001-63 

VALOR VALOR TOTAL 
MENSAL 

R$ 13.000,00 R$ 156.000,00 

PREÇO MÉDIO 

MENSAL TOTAL 

R$ 14.566,67 R$ 174.800,04 

~
t f w__,.,y w 



Ao 
Setor de Contábil 
Câmara Munic ipal de Vargem Grande - MI\. 

Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno 

para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, com um valor estimado de R$ 174.800,04 (cento e 

setenta e quatro mil, o itocentos reais e quatro centavos). Solicito informação sobre a existência de 

Rubrica Orçamentária da Câmara Municipal, conforme solicitação constante dos autos do processo 

administrativo nº 20230130/002 

Vargem Grande - MA, 06 de Março de 2023. 

' Germa ros 
Presidente da Câmara Municipal 

Rua do Norie,iaõ=tentro. 
65.430-000VargemGrande- MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail .com 



Ao Sr., 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE 

O legislativo mais perto de você! 

DESPACHO 

Germano de Oliveira Barros 
Nesta 

Em atendimento ao Art. 14 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
informamos a Vossa Senhoria a existência de credito orçamentário para atender as despesas 
objetivando a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle 
Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA. 

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentaria: 

Poder: Poder Legislativo 
Órgão: 02 Câmara Municipal de Vargem Grande 
Unidade Orçamentária: 0201 Câmara Municipal 
Projeto atividade: 01 031 0021 0.197 Manutenção da Câmara Municipal 
Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica. 

Vargem Grande - MA, 06 de Março de 2023. 

~~~a_ i]_o~ ~Uo--~ 
Raimunda Nonata Silva Caires 

Contador 
CRC/MA 015666/0-2 

Rua do Norte,140- Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
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VARGEM GRANDE 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador de despesas da Câmara Municipal, declaro, para os efeitos do inciso II do artigo 
16 da Lei Complementar nº 1 O 1/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa ao objeto do 
Pregão Eletrônico para Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle 
Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, possui adequação orçamentária e financeira com a 
Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentária (LDO). 

Vargem Grande - MA, 07 de Março de 2023. 

GermS.'&r.1d2.; 
Presidente da Câmara Municipal 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail : camaradevargemgrande@gmail.com 
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CAMARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE 

D legislativo mais perto de você! 

DECLARAÇÃO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO 

Nos termos do artigo 16, inciso Ida Lei Complementar nº 101 /2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal 

referenda-se ao impacto orçamentário - financeiro, Declaro que as despesas decorrentes Contratação de 

Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem 

Grande/MA, lemos a informar que encontram adequação orçamentária e financeira com Lei nº 683/2022 de 

23 de Novembro de 2022, Lei Orçamentária para o exercício de 2023 e compatibilidade com a Lei nº 

e 672/2021 de 01 de dezembro de 2021 , Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025 e com a Lei de nº 

679/2021 de 04 de julho de 2022, Lei de Diretrizes orçamentária para o exercício financeiro de 2023. 

O impacto orçamentário - financeiro para suprir o aumento das despesas referente Contratação de 

Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem 

Grande/MA, no exercício de 2023, à previsão total de Receitas o impacto é de 5,69%, levando em conside­

ração, a estimativa prévia dos meses faltantes para encerramento do corrente exercício. 

Quanto aos exercícios subsequentes, os valores serão executados na integralidade dos 12 meses, res­

guardados suas proporcionalidades, considerando a previsão total da receita no PPA para os exercícios de 

2022 e 2025. 

Analisando os índices de crescimento das despesas e crescimento das receitas do município, conclu­

ímos que estão dentro dos limites da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal, logo possuindo condições de 

e implementação da referida despesa. 

Vargem Grande - MA, 07 de Março de 2023. 

Genn:1i~~~a;ros 
Presidente da Câmara Municipal 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara 
Municipal de Vargem Grande/MA, Conforme Especificações, quantidades estimadas e condições 
contidas no Termo de Referência (ANEXO 1) do Edital. 

2. DOS QUANTITATIVOS 
2.1 A estimativa constante fica conforme apresentado no quadro abaixo: 

Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE 
VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL 

Prestação de Serviços: 
1. consultoria em normas e procedimento de 
controle internos; 
2. Consultora na emissão de re latório sobre 

1 prestação de contas SERVIÇOS 12 R$ 14.566,67 R$ 174.800,04 
3. Consultoria na emissão de re latório de controle 
interno 
4.consultoria e orientação de servidores das áreas e 
técnicas. 

3. JUSTIFICATIVA 
3. 1. Sendo notória a necessidade de contratar serviço especializado de consultoria e assessoria nas áreas 
mencionadas no objeto, com vista a dotar as rotinas administrativas, de planejamento, gestão, desenvolvimento 
de políticas públicas, prevenção de riscos, garantia de qualidade de prestações de contas, assim como 
proporcionar segurança jurídica em todos os processos administrativa, financeiros, patrimoniais e de controle 
interno. Esta iniciativa atenderá a demanda a implementação de novos fluxos de trabalho interno, bem como 
suporte e orientação aos servidores públicos no atendimento às regras, conceitos e legislação, aos responsáveis 
pelas suas funções e a capacitação dos mesmos para melhor desempenharem as suas atividades. 
Assim, garantindo que a conformidade legal faça parte da Cultura Organizacional desta Câmara, visando 
proporcionar nos processos de tomada de decisão e alcançar o aumento na transparência das info rmações 
divulgadas aos maiores interessados na boa gestão pública. 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
4. 1. O procedimento licitatório para o objeto deste tenno será disciplinado pela Lei nº 8.666, 21 de junho de 
1993, e suas alterações e demais legislações aplicáveis à matéria. 

5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 
6.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
5.2 A fisca lização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradcvargemgrande@gmail.com 
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redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de confonnidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6. DA VIGÊNCIA DOS SER.VlÇOS 
7.1. A execução dos serviços, objeto deste contrato, se dará no prazo de 12 (doze) meses, renováveis por até 
60 (sessenta) meses, nos termos do art. art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93. 

7. DAS CONDIÇÕES PARA EXECU ÃO DOS SE~VIÇ~ 
8.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais avençadas 
e as normas enumeradas na Lei nº 8.666/93, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
8.2. A vencedora deverá indicar profissional pertencente ao seu quadro de pessoal e ou sócio, bem como 
declaração devidamente assinada em que o profissional assume inteira responsabilidade pela execução dos 
serviços, e que irá efetuá-los de acordo com as disposições contidas neste Termo de Referência. 
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
8.4. A prestação dos serviços deverá ocorrer, nas dependências da Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, 
de segunda a sexta-feira, durante 8h (oito horas) por dia, nos turnos que se fizerem necessários, devendo o 
mesmo ficar disponível para atendimento em caso de eventual necessidade da CONTRATANTE. 
8.5. O Prazo para início da prestação do serviço será em até 48 (quarenta e oito) horas, imediatamente após a 
ciência da emissão da autorização do serviço por parte da Câmara Municipal de Vargem Grande/MA. 
8.6. O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o Art. 73, inciso TI, "a" e "b" da Lei nº 8.666/ 

93. 

9. LOCAL E EXECUÇÃOWfiERVIÇOS 
9.1. As atividades profissionais do contratado deverão ser executadas em ambientes fisicos determinados pela 
Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, a qual disponibilizará sala dotada de computador(es), com 
disponibilização de software contábil apropriado, onde a contratada, por intermédio de seus profissionais, 
deverá comparecer durante 8h (oito horas) por dia, nos turnos que se fizerem necessários, para a execução 
dos serviços e atualização do sistema. 
9.1.1 - Será disponibilizada à CONTRATADA toda a documentação contábil, não podendo a mesma, em 
hipótese alguma, ser retiradas das dependências da CONTRATANTE, salvo por motivo devidamente 

justificado; 
9.2. É facultada aos interessados a realização de vistoria ao local de execução dos serviços. 
9.2.1. A emissão do atestado de vistoria será opcional, e terá o objetivo de comprovar que a licitante v istoriou 
os locais onde serão realizados os serviços, e de que é detentora de todas as informações relativas à sua 

execução. 

9. OBRIGAÇÕES l>A CONTllA'.IADA 
11 .1 . Executar o objeto contratado em conformidade com as exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência. 
11.2. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de qualificação exigidas e apresentar, 
juntamente com a fatura, as provas de quitação com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do seu domicílio 
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ou de sua sede, os Comprovantes de Regularidade do FGTS e CND do INSS, além de outros documentos que 
se fizerem necessários para a comprovação de cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais e 
previdenciárias. 

11.3. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contratação, nos termos da legislação vigente, prestando­
os de acordo com as especificações e os prazos constantes deste Termo de Referência. 
11 .4. Designar, dentre os funcionários destacados para a prestação de serviços, aquele(s) que agirá(ão) corno 
preposto(s), apto(s) a representar a CONTRATADA, com poderes suficientes para prestar e receber 
esclarecimentos. 
11 .5. Instruir seus profissionais envolvidos na execução do objeto contratado quanto à necessidade de acatar as 
orientações do representante da CONTRATANTE; 
11.6. Designar para a execução dos serviços somente profissionais tecnicamente qualificados, nos termos da 

legislação vigente; 
11 . 7. Arcar com todos os ônus referentes a salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros, 
unifonnes, instrumentos, materiais e equipamentos concernentes à execução dos serviços, além dos impostos, 
taxas e seguros, devendo apresentar, sempre que solicitada pela Contratante, a documentação comprobatória dos 
recolhimentos devidos. 

10. OBRIGAÇ ES DA CONTRATANTE 
12.1. Acompanhar, fiscaliz.ar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato. 
12.2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviços dentro das 
normas vigentes. 
12.3. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscaliz.ação. 
12.4. Fornecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que irão acompanhar os serviços e fiscalizar 
a execução do Contrato. 
12.5. Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na execução do contrato 
para a devida correção e/ou adequação. 
12.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos de sua 
responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
12.7. Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspondente, quando apresentada na forma 
estabelecida no contrato. 
12.8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado para esse fim, Gestor de 
Contrato, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, procedendo ao atesto da(s) respectiva(s) nota(s) 
fiscal(is)s/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. O Gestor anotará todas as 
ocorrências que mereçam registro, relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados. 
12.9. Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da Fatura/Nota Fiscal e documento 
de recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor do Contrato. 
12.1 O. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir 
da sua reapresentação, devidamente regularizados. 
12.11. Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente até a data de sua 
liquidação, observada a variação da SELIC, calculada taxa pro-rata dia. 
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11. DAS SANÇÕES 
13. 1 . A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais previstas 

no artigo 80 da Lei Federal 8.666/93, e as previstas em Lei ou Regulamento, sem prejuízo das seguintes sanções 

previstas nos artigos 86 à 88 da Lei Federal 8666/93: 

I) Advertência; 

11) Multa: 

a) O atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado ao pagamento de multa no valor de 1 % 

(um por cento) sobre o valor total do contrato por dia de atraso. 

b) Na hipótese do proponente vencedor inadimplir total ou parcialmente o contrato oriundo deste Edital, o 

Câmara de Vargem Grande poderá, garantida prévia defesa, aplicar multa de 30% (trinta por cento), do valor 

total contratado, atualizado; 

c) A Câmara de Vargem Grande se reserva o direito de, a seu critério, descontar dos pagamentos devidos ao 

contratado, o valor da multa prevista neste Edital; bem como descontar da garantia prestada os mesmos valores 

caso o contratado se recuse a efetuar o pagamento correspondente às multas aplicadas. 

12. FORMA DE PAGAME O 
14.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura do Termo de 
Recebimento, mediante apresentação de Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 
a) cópia da respectiva Autorização de Serviço; 
b) cópia da ota de Empenho; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, Estadual e Municipal; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS e CNDT. 
14.2. Na ocorrência de rejeição da(s) ota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 
14.3. A Câmara Municipal de Vargem Grande se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
14.4. O pagamento será efetuado, mediante liquidação da Nota Fiscal por transferência bancaria ou deposito em 
conta corrente do fornecedor, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas no Edital e contrato administrativo. 
14.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer 
obrigações em virtude de penal idades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito 
ao reajustamento do preço ou correção monetária. 
14.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Câmara Municipal de Vargem 
Grande/MA, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data do vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 
6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

I=(TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1 . Quaisquer esclarecimentos sobre os serviços a serem prestados poderão ser prestados pela Câmara 
Municipal de Vargem Grande/MA. 

15.2. A Critério da Administração poderá ser realizada visita "in loco" no endereço das licitantes para comprovar 
se possuem sede e veículos disponíveis para locação. Caso seja constatada a lguma irregularidade, será feito 
re latório fotográfico e a licitante estará automaticamente desclassificada do certame. 

Vargem Grande/MA, 08 de Março de 2023. 

Ger~ arros ' 
Presidente da Câmara Municipal 

APROVO o presente Termo de Referência e AUTORIZO a 
continuidade dos tramites legais para realização do 
procedimento licitatório. 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 



A 

CAMARA MUNICIPAL DE 

VARGEM GRANDE 
O legislativo mais perto de você! 

AUTORIZAÇÃO 

limo. Sr. 
Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 
Pregoeiro 

Na qualidade de Presidente da Câmara Municipal , encaminho os autos do processo até aqui 

realizados e AUTORIZO a deflagração de processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico do tipo 

Menor Preço por Item, tendo por objeto, a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de 

Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, de acordo com o 

disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº l 0.024 de 20 de Setembro 

de 2019, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações dadas pela Lei Complementar nº 147/2014 e 

aplicando-se subsidiariamente no que couberem a Lei Federal nº 8.666/ 1993 e demais normas pertinentes à 

espécie. 

Vargem Grande/MA, 08 de Março de 2023. 

Atenciosamente, 

~ 
Germano de Oliveira Barros 

Presidente da Câmara ~unicipal 
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JUNTADA DE PORTARIA 

Junto aos autos do Processo Administrativo nº 20230130/002, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, o Ato de designação do Pregoeiro e equipe de apoio, PORTARIA 005/2023, de 

06 de Janeiro de 2023. 

Vargem Grande - MA, em 09 de Março de 2023. 

F ,(W,,,4 fr,.,.,,e2 l!/l-1L.2 :? gb rtio h o~ Ó" 
" Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 

Pregoeiro 
Portaria nº 005/2023 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - PORTARIAS - NOMEACÃ0! 005/2023 

PORTARIA Nº 005/2023, DE 06 DE JANEIRO DE 2023. 

Nomeia o Pregoeiro e a Equipe de Apoio e dá outras providências. 

O Presidente da Câmara Municipal de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a L ei Orgânica do 
Município. 

Considerando a adoção, pela Cfünara Municipal, da modalidade de licitação denominado Pregão Eletrônico, instituída pela Lei nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto Federal 10.024/2019; 
Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória da modalidade Pregão Eletrônico, dentre eles, a nomeação do 
Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, conforme dispõe o artigo 3°, inciso IV da Lei Federal nº 10.520/2002, 

RESOLVE: 
Art. 1° Designar o servidor Francisco Carlos Ribeiro de Sousa para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução <los 

trabalhos dos Pregões Eletrônico. 
i\rt. 2º Designar os servidores Francisca Karla Araújo e Silva, Jannylanne Coelho da Silva Tavares para compor a Equipe de Apoio. 
Art. 3º As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão: 
1. O credenciamento dos interessados; 
l i O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; 
m. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes; 
TV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço; 
V. A adjudicação da proposta de menor preço; 
VI. A elaboração de ata; 

- VI 1. A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 
VIII. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e 
IX. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, v isando à homologação e a contratação. 
Parágrafo único. À Equipe de Apoio cabe auxiliar o Pregoeiro em todas as suas atribuições. 
Art. 4º Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registradas em atas, devidamente assinadas, e arquivadas no setor compe tente. 
Art. 5º Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 12 de j unho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, dei 7 de julho de 
2002. 
Art. 6° /\ presente Portaria entrará em vigor a partir de sua assinatura. 

Dê-se Ciência. 
Publ ique-sc. 

Cumpra-se. 

Germano de Oliveira Barros 
Presidente da Câmara Municipal de Vargem Grande/MA 

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: ***.705.933-** em 10/01/2023 22:01 :53 - IP com nº: 192.168.67.10 
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Hoje, nesta Cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se vê, do 
que para constar, lavrei este termo. Eu, Francisco Carlos Ribeiro de Sousa, Pregoeiro, o subscrevo. 

DA LICITAÇÃO: 

- Processo Administrativo nº 20230130/002 
- Modalidade: Pregão Eletrônico 
- Requisitante: Germano de Oliveira Barros - Presidente da Câmara; 
- Tipo de Licitação: Menor preço por Item 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Fundamenta-se na Lei Federal nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº 
10.024 de 20 de Setembro de 2019, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações dadas pela Lei 
Complementar nº 14 7 /2014 e aplicando-se subsidiariam ente no que couberem a Lei Federal nº 
8.666/1993 e suas demais legislações pertinentes. 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno 
para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA. 

ESTIMATIVA DO VALOR: 

O valor estimado para esta licitação foi designado pelo Termo de Referência, portanto, 
estima-se o valor total para contratar de R$ 174.800,04 (cento e setenta e quatro mil, oitocentos reais e 
quatro centavos). 

Vargem Grande - MA, em 09 de Março de 2023. 

frr7..,,'J-,,.J.;~ l!ô /J,,..A,,..,:? ..R.tlr~ tkJS~---ó .>--­
FÍ"ãnciSco-C-aribs'fflbetro de Sousa 

Pregoeiro 
Portaria nº 005/2023 
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DESPACHO 

Câmara Municipal de Vargem Grande - MA. 

Senhor Assessor, 

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo nº. 20230130/002, para 

exame e aprovação, da Minuta do Edital e Minuta do Contrato tendo como objeto a Contratação de 

Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de 

Vargem Grande/MA, de acordo com o previsto na Lei 3.555/00, Lei Federal nº 10.520/2002, 

regulamentada pelo Decreto Federal nº 10.024 de 20 de Setembro de 2019, Lei Complementar nº 

123/2006 e alterações dadas pela Lei Complementar nº 147 /2014 e aplicando-se subsidiariamente no 

que couberem a Lei Federal n2 8.666/1993 e suas demais legislações pertinentes. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

e Vargem Grande - MA, 09 de Março de 2023. 

& /4 .J /?. ' J, 
nc1sco l:'arlos i eiro e~ so~-?.).... 

Pregoeiro 
Portaria nº 005/2023 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/20_-CPUCMVG 
(Processo Administrativo nº. __ /_} 

PREÂMBULO: 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do 
Maranhão, por meio do Pregoeiro da Câmara Municipal, instituído pela Portaria nº. _/ __ , de _ de _ _ de _, 
torna público para conhecimento dos interessados que no dia _ de __ de _ , horário: _ :_ horas, que na 
Comissão Permanente de Licitação, na Rua do Norte nº 140 - Centro, Vargem Grande - MA, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma, ELETRÔNICA, com critério de julgamento Menor Preço, Por Item, nos termos da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamento pelo Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto 
Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13, da Lei Complementar nº 123, r--14_de dezembro de 2006, 
da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Início de Recebimento de Propostas: A partir das _ :_ horas do dia -'~--· 
Fim do Recebimento de Propostas: Às _:_ horas do dia _ /_J horário de Brasilia-DF. 
Início da Sessão: Às _:_ horas do dia _/_/_, horário de Brasilia-DF. 
Local: licitamaisbrasil.com.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Empre a para Prestaç, e Serviços de Consultoria em 

Controle Interno para Câmara Munieipal e Vargem Gran {MA, Conforme Especificações, quantidades 
estimadas e condições contidas aó Termot Referência (ANEXO 1) do Edital. 

1.2. A licitação será dividida em itens conform~ta la constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos it ns forem de seu interes e. 

1.3. O critério de julgamento adotado será a menor preço por"item, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quan ãs especificações do objeto. 

~r 
3. DO CREDENCIAMEN :O 

3.1. Os procedimentos para credenc·amento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 
~ 

diretamente no site cfe licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, através da opção Cadastro 
de Fornecedor. 

3.2. O credenciamento junto ao vedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presu_JlÇãO de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

te Pregão. 
O r · nte responsabil ,a-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
c o firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
repre entante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação ~or eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o credenciamento 
no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, 
WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

3.4. 1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no MOMENTO 
DA HABILITAÇÃO 
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4. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, poderá ser 
esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas 
(horário de Brasília) por telefone 0800-591-6173, WhatsApp (11 )4040-8714, ou e-mail 
contato@licitamaisbrasil.com.br. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
5.1. 

5.2. 

5.3. 

5.4. 

5.5. 

5.6. 

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação e qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam 
especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos 
eletrônicos junto a Plataforma Licita Mais Brasil. 
O(s) licitante(s) deverá (ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para P,artié1par do pregão, 
diretamente no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Lici a Mi is Brasil - licitamaisbrasll.com.br. 
O licitante deverá se atentar aos prazos de cadastramento junto a Plataforma, que exige o mínimo de 24 
horas para a emissão da senha de acesso após o envi ije as as informações 0focumentos solicitados 
no cadastro. ., y 
Será concedido tratamento favorecido para a microempresas e mpresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 Lei nº 11.488, ele 0~ para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o tcroempreen eaor individual - MEi, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. ~ 

Não poderão participar desta licitação os ·n ssados: 
5.5.1 proibidos de participâr de licitaçõe~ celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 
5.5.2que não atendam às condições c::leste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.5.3estrange·ros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citaçãcfe responder administrativa ou judicialmente; 
5.5.4qu se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 
5.5.~que estajam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 
5.5.6e · -ades empre ·ais 9.ue estejam reunidas em consórcio; 
5.5. ?Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórd-o nº 746/20 '1-TCU-Plenário). 
Como condição para p rticipação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do 
sistema eletrô ico, rela ivo às seguintes declarações: 

5.6.1 Declaração de ciência e aceitação das condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

5.6.2Diclaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação da empresa 
no presente processo licitatório, e da ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

5.6.3Declaração de que não emprega menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos na condição de 
aprendiz nos termos da constituição federal. 

5.6.4Declaração de que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira 
independente, de acordo com o que é estabelecido na instrução normativa nº 2 de 16 de 
setembro de 2009. 
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5.6.5Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1º e no inciso Ili do art. 
5º da Constituição Federal. 

5.6.6Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8.213, está ciente do cumprimento da 
reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da empresa, atenderá as regras 
de acessibilidade previstas na legislação. 

5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO 
6.1 . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado o preço, até a élata e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, uando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. ...., 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste E~ al, ocorrerá por meio 
da digitação da senha pessoal e intrans er'vel do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, por meio do siste a eletrônico no sítio 
https://licitamaisbrasil.com.br/. , 

6.3. Os licitantes deverão estar com os a cumentos de lia ilitação atualizados junto ao SICAF, para a 
devida verificação junto sistemas, sob pen de desclass~ação caso n~o esteja atualizado. 
6.4. As Microempresas e Emprê'sas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e'Ü'abalhista, s termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006. 
6.5. Incumbirá ao liéitante acompanhar as ~rações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da rda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitida~ sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação tenormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente o rrerá após a · arzação dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.8. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 
poderá permaJ ecer acessífel aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando 
~ssível, sua atuação rló certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.9. Otiàndo a óesconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e 
terá reinlcio somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat• do sistema 
eletrônico, ônde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

" 6.1 O. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro 
designará novo dia e horário para a continuidade do certame 

6.11 . O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto 
deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal "https://licitamaisbrasil.com.brf', que veiculará 
avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao 
procedimento 
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6.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
7.1.1 Valor unitário e total do item; 

7.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade da Proposta e de garantia dos Serviços; 

7.1 .3Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo~ ropriado do sistema 
eletrônico com o VALOR UNITARIO E VALOR TOTAL de Cada Item; 
7 .1 .4. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista ~lo sistema eletrônico, a icitante deverá 
obrigatoriamente anexar a "FICHA TÉCNICA" por meio de arquivo e trO-nioo no cam~ ap_Jl)priado da Plataforma 
Licita Mais Brasil, sendo VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO, NOMES DE CIDADES 
OU QUALQUER SINAL QUE POSSA IDENTIFICAR O LICITANT A ficha técnica dev8/.á ser um único arquivo 
contendo as informações de todos os itens e lotes que o lié(ilnte tiver interesse em parti~r. acompanhado da 
"FICHA TECNICA", anexar a Planilha de Composição dEYCustos, demonst ndo composiçãe detalhada dos custos 
unitários ou seja, a Composição de Custos deverá discriminar as despesas que i~cidam ou venham a incidir, tais 
como, despesas com impostos, taxas, encargos trabalhistas com detalhamentô · a composição salarial dos 
funcionários e previdenciários, enfim, todos 0s 1_Custos diretos e i~ iretos neces ários ao cumprimento do objeto 
ora licitado de acordo com a legislação vigente, ~mposição de custe da mão de obra e insumos compatíveis com 
o mercado, conforme especificado no A exo X do Edital, sob pena da ?esclassificação da Proposta. 
7 .1.4.1. O objeto deverá estar total ente dentro dàs especificações contidas no "Anexo X- Descrição do 
Produto/Ficha Técnica" deste edital. 
7 .1.5. verificar a condição da empresa cas ela seja 
licitamaisbrasil.com.br 

informar em campo próprio da plataforma 

7.1.6. Os preços deverãcA'êr cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema 
eletrônico e neles deveFão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, 
tributos direto~ ndiretos mcidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

es. Todas as especificações do obj o contidas na proposta vinculam a Contratada. 
8.1. No v lor s propostos estarãolinclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
bens. 
8.2. fertados! tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

nte, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
pretexto. 

prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

8.4. Os ,citantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

8.4.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71 , inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 
9.2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das 

propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das 
propostas. 

9.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados à Plataforma para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.3.1 Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhad 
licitantes serão consideradas lances. -, 

9.3.2 Cada licitante poderá encaminhar lance.( valor superior ao nor preço registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o 
item. 

9.4. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura e 
gerenciamento simultâneo da disputa de até 20 lotes da mesma licitação. 

9.4.1 Em regra, a disputa simultân de lotes obedecerá à ordem sequencial deles. 
Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a a ~ ra da disput de lotes selecionados fora da 
ordem sequencial. ''\ 

9.4.2 O tempo de-tlisputa se encerrado autom,aticamente pelo sistema. 
9.5. A forma de encerramento da fase de lances será alizada atrav~ da modalidade "Aberto / Fechado". 

9.5.1 Modo aberto e fechado: 
9.5. ,.,.t Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
; "aberto fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com I nce final e echado. 
,- 9.5.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

~ós esse razo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
aQ6s o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
fin o o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

9.5.1 .3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para~ue o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez 
per cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.5.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.5.1.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até 
o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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9.5.1.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 
o reinicio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 
fechado atender às exigências de habilitação. 

9.5.2 O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é 
automático, conforme explanado acima. 

9.5.3 Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 
negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna etapa do processo). 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classifi em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo es · para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágráfe_único do art 7° e o'§~ do arf. 26 do 
Decreto n.0 10.024/2019. 

10.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser ~lizada com o auxílio da Planilha de Custos 
e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em rel~ão à sua proposta final, conforme anexo 
deste Edital. ,., '--

10. 3. A Planilha de Custos e Formação de Preços dev~ á ser encaminhada ~lo licitante exclusivamente via 
sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conta<!2._ da solicitação do pregoeiro, com os respectivos 
valores readequados ao lance vence r, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do 
lance vencedor. 

10.4. A inexequibilidade dos valores re erentes a ·tens isolados da Plariilha de Custos e Formação de Preços não 
caracteriza motivo suficiente para desclassificàção da pro sta, desde que não contrariem exigências 
legais. 

10.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da ln 
SEGES/MP n. 5/2017, que: ' 

O. 5. 1 não es ·ver em conformidad}com os requisitos estabelecidos neste edital; 
1 O. . 2 contenha • io insanável ou ilegalidade; 
1O.5:-3não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
10.5.4aprese tar preçoAinal superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU­

Plenário), percentúal ~ desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inex quível; 

10.5.4.1. Quando fiei nte não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a con ento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

10.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 
e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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10.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3º do artigo 43 da Lei 
nº 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 
2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

10.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados 
para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha 
de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências 
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

10.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências pai:a aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que u da1110ntam a suspeita. 

10.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública ra a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, sessão p · !>6~ omente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema · m, no mínimo, vime e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

10.8.2 É facultado ao pregoeiro prorrogar o p estabelecido, a artir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.8.3 Dentre os documentos ircfssiv is de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características dos serviços t rtado, tais como postifólio dos serviços a serem 
apresentados, ficha técnica da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio 
eletrônico indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não ace· -o da pro sta. 

10.9. O Pregoeiro analisará a compatit>ilidade dos ~os unitários apresentados na Planilha de Custos e 
Formação de Preços com aqueles praticados no mercado.em relação aos insumos e também quanto aos 
salários das categorias envolvidas na contratação; 

10.1 O. Erros no preenchime to da plaojlha ríao ~stituem motivo para a desclassificac.ão da proposta. A 
planilha pode ser ajustada<pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração 
do preço. ' 

10.10.1 O at te de q trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

10.10.2 Consi~ra-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac.ão de 
recolhimento de im · stos e contribuic.ões na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse re i~. ~ 

10.11~ra fins:\ie análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhiâã a anífestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

10.12. a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequent , e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 

10.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
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11 .1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis): 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Ad inistrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php) 
d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações.por Ilícitos :/Wministrativos ~ CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; .,I' 
11 .1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica podelÍhaver a substituição ctÍ s consulta( das alíneas 

"b", "e" e "d" acima pela Consulta eon líàada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https ://certidoesapf. a pps. teu .gov. br~ 

11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada e orne da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, -ue prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela J;irática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, incl~ive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. /-" 

11.1.3. Caso conste na Consulta d Situação do ~orne or a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará ~ra verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatór' de rrênciãs lmpe itivas Indiretas. 

H .1 .3.1.1. tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros . 

. 1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

Constatada a exí ·nc!}de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
con · de particip~o. 

11 .1.5. N caso e inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
tido, previsto n ; arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.2. Caso ate~s--as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto ao SICAF, 
nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação 
econôm'iea financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 
de 2018. 

11.2.1 . O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

11.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
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11.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

11.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

11 .4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
11 .4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovad a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

11.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveF~ encaminhar, nos rmos de&te Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

11.6. Habilitação jurídica: 
11.6.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual - EI: Certificaifo da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11 .6.2. No caso de sociedade empresãria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrat~ocial em vigo , devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de tlocumento comprobatório de seus administradores; 

11.6.3. inscrição no Registrr Público de Empresas Mercan~ onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no ca de ser o f)élrticipante sucursal, filial ou agência; 

11 .6.4. No caso de sociedade_simples. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do localã e sua sede, acompa hada de prova da indicação dos seus administradores; 

11 .6.5. decreto de autorização, em se tratando ae sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
)!_º País· 

11.6.6. Os documen acima de ei:ão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, aco panhada ga certidão simplificada e específica, com no mínimo trinta dias da 
abe ra do certa 

11 . 7. Regulari de fiscal e trabalhista: 
11 .7.1. prova de · scrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, confi e o caso; 
11.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida 

; Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11 .7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11 .7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 
1943; 
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11.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11 .7.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.7.7.1.Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante; 
11. 7.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li, da Lei Complen'J_entar n. 123, de 2006, a 

licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação dê ularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e/ou empresas de pe;_ueno porte que serão subcontratadas no 
decorrer da execução do contrato, ainda que exis a guma restrição flicando-se,o prazo de 
regularização previsto no art. 4°, §1° do Decreto n 8.538, de 2015. 

11 .8. Qualificação Econômico-Financeira: 
11.8.1. certidão negativa de falência expedida pel& distr.ibuidor da-<Sede do licitante; 
11 .8.2. balanço patrimonial e demonstrações ntábeis do último exe~ io social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação n nceira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado t(á mais de 3 (três) meses a data de apresentação da proposta; 

11 .8.2.1. no caso de ej presa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial demon~es cont · beis referentes ao período de existência da 
sociedade; 

11.8.2.2.é admÍSSi'leN> balanço inte ediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
11 .8.2.3. Caso o kitante sefa cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de , 
/. 1971, ou deu declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo ó°rgão fiscalizador· 
11 .8.3. comprovação da a situação financeira da empresa mediante obtenção de indices de Liquidez 

SG= 

LC = 

11.8.4. 

qer 1 (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 
aplica das segui es fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 
patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente. 
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11 .8.5. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXII I do art. 7° da Constituição Federal de 
1988 (ANEXO Ili). 

11.9. Qualificação Técnica: 
11 .9.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 
atestado(s) fomecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

11 .9.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
serviços executados com as seguintes características mínilJlas: 

11.9.1.1.1. Serviços de Assessoria em Licitações Públicas;\ 
11.9.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de s 

principal ou secundária especificadas no contrato social ~ente; 
11 .9.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a õónclusão do contrat ou se de rrido, pelo 

menos, um ano do início de sua execução, e ce~e firmado para sei executado em prazo 
inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGESIMPDG n. 5, de 2017. 

11.9.4. O licitante disponibilizará todas as inforf118ções necessá · · comprovaçjo da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte á contratação, endereço atual da contratante e local em ue ram prestados os serviços, 
consoante o disposto no item 0.1 O do Anexo VII-A da IN SEGE~MPDG n. 5/2017. 

11.1 O. O licitante enquadrado como mLcroempreendedor individ ai que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Co~mentar n. 123, e 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual'e municipal é (b) da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício. 

11 .11 . A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada coma microel1'1pf8Sa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
11 .11 .1. A decla ão do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

11 .12. Caso a roposta ais v:antajosa se· ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativ equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e traoa hista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaraç~ do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da àdministr1:1Ção J?blblica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.1'3. não-regula[ização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
rcitan sem'\rejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescen s, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empre a de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhis , será concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.14. Haven o necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11 .16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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11 .17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 
11.17 .1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 

11 .18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no pr (quarenta e oito.) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e dever: : 

12. 1. 1 ser redigida em língua portuguesa, datilografãda ou digitada, em u~a via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo últim folha ser assinada as pemais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.2 apresentar a planilha de custos ? tormação de preços, devidamente ajustada ao lance 
vencedor, 
12.1.3 conter a indicação do ban , número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de .,, 
pagamento. / 

12.2. A proposta final devêrá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação. de eve tual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1 Todas as especificações o objeto co ticlas na ~roposta vinculam a Contratada. 
12.3. Os preços deverão se expressos em moeda correhte nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algaris~ e por xtenso (art 5° da Lei nº 8.666/93). 
12.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

n~ cas de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerã'o estes últimos. 

12.4. A ofe deverá ser firme e p ·(a, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas tte preço ou ~ qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de ~esclassificação. 

12.5. A propo$ta deve · obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não correspond~às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.6~s proposta} que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na ·nternet, após a homologação. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. O Pre oeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
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13.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 

13.2. 3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessadõs, no endereço constante 
neste Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1.A sessão pública poderá serreaberta: ~ ., 

14.1 .1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de at~~anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anui a a próp{ia sessão pública, ~~o em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
14.1.2 Quando houver erro na aceitação do reço melhor classificai:IG ou; uando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não r'-rar o instrumento equivalente o não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances, 

14.2. Todos os licitantes remaneseentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
14.2.1 A convocação se'clará QOr meio do s,stema eletrônico ("char} ou e-mail de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 
14.2.2 A convocilÇão feita por e-ma, dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

respons bilidade do,,licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
15. DA ADJUDICAÇÃO E)tOMOLOGAÇÃO 

15.1 . O obj_l)to da licita ão será ~udicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recursoN2._u pela autonê!àde c mpetente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
15.2. Ap · s fase recursai, constata~a a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. -, 

16. DO TERMO DE CON._TRATO OU INST ÚMENTO EQUIVALENTE 
16.1. Após a homologação <fa licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumeni quivalelite. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de ......... ( ........ ) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autoriz~o), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2 .1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu 
recebimento. 

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicttação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
16 .3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 

78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. ~ 

16.4. O prazo de vigência da contratação é de regidos pelo art. 57, caput, da Lei '8-:666, de 1993, pode 
ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despj sas a eles referentes se~ integr~mente 
empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a paga 
16.5. Previamente à contratação a Administração realizar' ISQnsulta ao SICAF para identitlar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbitVíVórg- u entidade, proii\ão ge contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, e* ado o ~~sto no art. 29, tJ&rlhstrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, Ili,,. ~ i nº 10.522, d~ 9 ae julho de 2002, consulta prévia ao 
CADIN. 

16.5.1 Nos casos em que houver• necessidade assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver ins · SICAF, este dev á proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 
antes da contratação. ~ 

16.5.2 Na hipótese de u:reg laridade o registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadast no praz~ té 05 cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidad~- ~ edital anexos. 

16.6. Na assinatura ;l e · , será·exigida a~ mprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mÍntidas p'e~itante durante a vígência do contrato. 
16.7. Na hipótél de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recu ar a assi~ F o contraf Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a sse licitante, erá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a ~ ~ ~ ação dos requisi~sl"para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, Je'ita 1tnegociação,._ ~sinar o contrato. 

17. Dj)'"REAJUSTE E,AENTID(> GERAi( 
17.1. "'As_regra~acerca dWajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. ....., 'li\ Y 

18. DO RECE~l~ EN .00.:iBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
18.1. 'os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕE5_;)A CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
19.1. As gprigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

20. DO PAGAMENTO 
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
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21 .1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1 .2 apresentar documentação falsa; 
21 .1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
21.1 .4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
21 . 1 . 5 não mantiver a proposta; 
21.1.6 cometer fraude fiscal; 
21.1. 7 comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadast~ ele reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido ·n·ustificaa'amente. 

21.3. Con_si_dera-se comportamento inidôneo, entre outros, a de~ çã_o fals qua~ às condi -·es de 
part1c1pação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou '.ó con1U10 entre s licitantes, qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da f de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das i(rações discr'minadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e c.mfiínal,.às seguintes sanções: 

21 .4.1 Advertência por faltas leves, assirne~endidas como aquefas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2 Multa de ....... % ( ..... por c~ t~ sobre o valor ·mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; ~ 

21.4.3 Suspensão de licit~ e im~mento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela (uàl"a~ ministra~Pública o~ra e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; , 

21.4.4 Impedi nte de licitar e de c tratar com a nião e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 

21.4.5 Deélaração de rnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
/ erdur ~ r:n os motlv, determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

~ iferante própria autàrlaade )lUe aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
~ntratada ressarcir a Con~tante pelos prejuízos causados; 

21.5. A penaltdt ~e.multa pod ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
21.6. Se, durantE? ~ esso de aP.li&ção de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada la Lei . ,4 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
~ estrangeira, cópias do ocesso administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

{~ ão r ref etidfs' à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
so fe a eventuàl. instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
-P.A: . "' 

21. 7. A apu~o e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Adminíttração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

21 .9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21 .11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sess pública, qu lquer . essoa 

poderá impugnar este Edital. ~ , y 
22.2.A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail https://licitamaisbrasil.com.br/ ou por 

petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Do ~orte, 1 O, Centro, Setor de rotocolos da Comissão 
Permanente de Licitação. f 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis p~ elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis • ados da data d~ ~ mento da impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e Rúblicada novati'àta para a realização do certame. 
li 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos ref~tes a este process~ itatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriore f datà de ignada para ab~ra da sessão pública, exclusivamente por 
meio eletrônico via internet, n _ eço indicado no Edital. 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedido e esclarec~entos noi razo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido e poderá requisi a subsídios-,mrmais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. ,/ • 

22. 7. As impugnaçõ; s1 pedidos.• e esclarecime~ suspendem os prazos previstos no certame. 
22. 7 .1 ; A co~essão de e e·to suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo f regoeiro, autos do processo de licitação. 

22.8. As re po.stas aos ped~ de esc1a7"ntos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a admi11ístração. --~ 

22.9. Da sessãliúbli~ do Pregão ivulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.J O. Não ~ end ediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

~ ~ ame na data mar ·. , sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
o mesmo horário arilfriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Piegoeiro. 

22.11 . ~ as as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília ~Í't 

22.12. No j ulgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

22.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
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22.15. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

22.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

22.18. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e 
específica; 

22.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital seus a ais ~as que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.20. O Edital está disponibilizado, na no ende~o eletrônico o 
http://site.tce.ma.gov.br/index.php/mural-de-licitacoes-2 https://lic' isbrasil.com.bJ, também poderão ser 
lidos e/ou obtidos no endereço Rua Do Norte, nº ) 40, Centro, nos dias úteis, no horá'rio das 08:00 horas às 
12:00 horas, mesmo endereço e período no qó1r o autos do process administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 

22.21 . Integram este Edital, para todos os fiÍs e efeitos, os seg intes anexos: 
22.21.1 ANEXO 1 - Termo de Referênaa.._ 
22.21.2 ANEXO li - Minuta · e Termo d Co. trato (quando for o caso) 
22.21.3 ANEXO Ili - Declaração que não E~ ega Menor de 18 Anos. 
22.21.4 ANEXO IV - Declaração d . onhecimentô e a ndimento às Condições do Edital. 
22.21.5 ANEXO - Modelo de Ca de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 
Serviços/Forn~ento. 
22.21.6 ANe:XO VI - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 
22.21.~ ANEX VII - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. ..; 
22.21, ANEXO VIII - Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 
22.21.9 ANEXO IX- Ficha Técnica Descritiva. 

Vargem Grande/MA, _ de __ de _ _ . 

xxxxxxxxx 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal 
de Vargem Grande/MA, Conforme Especificações, quantidades estimadas e condições contidas no Termo de 
Referência (ANEXO 1) do Edital. 

2. DOS QUANTITATIVOS 
2.1 A estimativa constante fica conforme apresentado no quadro abaixo: 

Prestação de Serviços: 
1. consultoria em normas e procedimento de controle internos; 

1 2. Consultora na emissão de relatório sobre prestação de cont""·""'· - . .... 
3. Consultoria na emissão de relatório de controle interno 
4.consultoria e orienta ão de servidores das áreas e técnicas. 

3. JUSTIFICATIVA "-..., 
3.1. Sendo notória a necessidade de contratar serviço especializado de consultoria e a~ssoria nas áreas mencionadas 
no objeto, com vista a dotar as rotinas administratl~~<ie planejamento, gestão, desenvolvimento de políticas públicas, 
prevenção de riscos, garantia de qualidade de prestações de contas, assi como proporcionar segurança jurídica em 
todos os processos administrativa, financeiros, patrimoni~ controle iaterno. Esta iniciativa atenderá a demanda a 
implementação de novos fluxos de trabalho int (llO, bem e / e orientação aos servidores públicos no 
atendimento às regras, conceitos e legislação, aos resP-@ sáveis p suas funções e a capacitação dos mesmos para 
melhor desempenharem as suas• , · ~ 
Assim, garantindo que a con~ midade la~I faça parte"'dcl"'~últura Organizacional desta Câmara, visando proporcionar 
nos processos de tomada de decisão e alc!~ar o aumento na transparência das- informações divulgadas aos maiores 
interessados na boa Qéttão púb · ~, - "' 4. FUNDAMENTAÇÃO LE AL V, 
4.1. O procedimento li~atôrio para o objeto este termo será disciplinado pela Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, e suas 
alterações e demais legi ções aplicáveis" matéria. 

r 
5. DO REC BIMENT~~Q!3JET0 E FISCALIZAÇÃO 
6.1. Nos termos do art. 67 r~tnº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

# 

necessário à regulariz~o de falhas ou defeitos observados. 
5.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
6. DA VIGÊNCIA DOS SERVIÇOS 
7.1. A execução dos serviços, objeto deste contrato, se dará no prazo de 12 (doze) meses, renováveis por até 60 
(sessenta) meses, nos termos do art. art. 57, inc. 11, da Lei nº 8.666/93. 
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7. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais avençadas e as 
normas enumeradas na Lei nº 8.666/93, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

8.2. A vencedora deverá indicar profissional pertencente ao seu quadro de pessoal e ou sócio, bem como declaração 
devidamente assinada em que o profissional assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, e que irá 
efetuá-los de acordo com as disposições contidas neste Termo de Referência. 
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências r as com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observ~os. 
8.4. A prestação dos serviços deverá ocorrer, nas dependências da Câmara unicipal de'\targ~ Gran e/ 1(, de 
segunda a sexta-feira, durante 8h {oito horas) por dia, nos turnos que s~JZerem necessários,~ endo o mesmo ficar 
disponível para atendimento em caso de eventual necessidade da CONTR1\4tA.NTE. 
8.5. O Prazo para inicio da prestação do serviço será em até 48 {q~nta e oito) horas, imediata e após a ciência 
da emissão da autorização do serviço por parte da Câmara Mu!lWlpal de Varge~ Grande/MA. 
8.6. O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o Art. 73, inciso li, • e "b" da Lei nº 8.666/ 93. 

9. LOCAL E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS ~ ' 
9.1. As atividades profissionais do contratado d'-1~~ ser executad . • em ambientes físicos determinados pela 
Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, a q_.1 élispqnibilizará sala dotada de computador(es), com disponibilização 
de software contábil apropriado, onde a contratada, por édio de seus p ofissionais, deverá comparecer durante 
8h (oito horas) por dia, nos turnos que se fizfre~ necessários ara a execl}sçliO dos serviços e atualização do sistema. 
9.1.1 - Será disponibilizada à CONTRATADA toda qocumen tábil, não podendo a mesma, em hipótese 
alguma, ser retiradas das depend • · CONTRA TÁNTt , salvo por motivo devidamente justificado; 
9.2. É facultada aos interessa s a rea · toria ao local de execução dos serviços. 
9.2.1. A emissão do atestado de vistoria pcional, e terá o objetivo de comprovar que a licitante vistoriou os locais 
onde serão realizados os se~, e de que é detentora de todas as informações relativas à sua execução. 

9. OBRIGAÇÕES D ~RATADA 
11 . 1. Executar o objet~o tratado em confo ~ade com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
11.2. Manter, durante ª'tecu~o do contr~, todas as condições de qualificação exigidas e apresentar, juntamente com 
a fatu a, f)Covas de q["tação-,n..c:>?'Fazenda Federal, Estadual e Municipal do seu domicílio ou de sua sede, os , ..... 
Comprovantes de Regulan de do jGTS e CND do INSS, além de outros documentos que se fizerem necessários para a 
comprovação de ~ prill'leFltê\_das obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias. 

11.3. Responsabiliza se, 1ntegralmente, pelo objeto da contratação, nos termos da legislação vigente, prestando-os de 
acordo com as especi · ações e os prazos constantes deste Termo de Referência. 
11.4. Designar, dentre os funcionários destacados para a prestação de serviços, aquele(s) que agirá{ão) como 
preposto(s), apto(s) a representar a CONTRATADA, com poderes suficientes para prestar e receber esclarecimentos. 
11 .5. Instruir seus profissionais envolvidos na execução do objeto contratado quanto à necessidade de acatar as 
orientações do representante da CONTRATANTE; 

11 .6. Designar para a execução dos serviços somente profissionais tecnicamente qualificados, nos termos da legislação 
vigente; 
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11.7. Arcar com todos os ônus referentes a salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seg '.,,-~ - rmes, 
instrumentos, materiais e equipamentos concernentes à execução dos serviços, além dos impostos, taxas e seguros, 
devendo apresentar, sempre que solicitada pela Contratante, a documentação comprobatória dos recolhimentos devidos. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
12.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato. 
12.2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviços dentro das normas 
vigentes. 
12.3. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscaliz~. 
12.4. Fornecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que irão acompanliar o 
execução do Contrato. 

92.s. Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na ex 
devida correção e/ou adequação. 
12.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades quaisquer outros débitos de suá' responsabilidade, 
garantido o contraditório e a ampla defesa. Y 
12.7. Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspo dente, quando apresentada na forma estabelecida no 
contrato. 
12.8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor espe~ lmente designado para esse fim, Gestor de 
Contrato, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, proced ndo ao atesto da(s) espectiva(s) nota(s) fiscal(is)s/fatura(s), com 
as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. stor anotará t as as ocorrências que mereçam registro, 
relacionadas com a execução dos serviços, determinando o ~ for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
12.9. Pagar o valor da Ordem d~ tço em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do 
recebimento expresso pela Contratante mediante apresentação da Fatura/Nota Fiscal e documento de recebimento 
definitivo, devidamente atestados pelo Gestor do Contrato. 
12.10. Em caso de irre1ularidàde na emissão s documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir da sua 

.rapresentação, devidamente regularizados. 
~ .11. Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente até a data de sua liquidação, 

observada a variação da SELIC, calculaaa tà a,pro-rata dia. 
11. DAS SANÇÕES J' 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais previstas no 
artigo 80 a ei ederal 8.666/93, e as previstas em Lei ou Regulamento, sem prejuízo das seguintes sanções previstas 
nos artigos 86 à 88 a Le(Federal Í666/93: 

1) Advertência; 
li) Multa: , 

a) O atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado ao pagamento de multa no valor de 1 % (um por 
cento) sobre o valor total do contrato por dia de atraso. 
b) Na hipótese do proponente vencedor inadimplir total ou parcialmente o contrato oriundo deste Edital, o Câmara de 
Vargem Grande poderá, garantida prévia defesa, aplicar multa de 30% (trinta por cento), do valor total contratado, 
atualizado; 

c) A Câmara de Vargem Grande se reserva o direito de, a seu critério, descontar dos pagamentos devidos ao contratado, 
o valor da multa prevista neste Edital; bem como descontar da garantia prestada os mesmos valores caso o contratado se 
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recuse a efetuar o pagamento correspondente às multas aplicadas. 

12. FORMA DE PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura do Termo de 
Recebimento, mediante apresentação de Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 
a) cópia da respectiva Autorização de Serviço; 
b) cópia da Nota de Empenho; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, Estadual e Municipal; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS e CNDT. 
14.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreçõe$ o prazo para pagamento 
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 
14.3. A Câmara Municipal de Vargem Grande se reserva ao direito de recusar o pagamento se, na ato da atestãção, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
14.4. O pagamento será efetuado, mediante liquidação da Nota Fiscal r transferência bancaria ou deposito em conta 
corrente do fornecedor, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas no dita e contrato administrat.Lvo. 
14.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada e quanto pende te de liquidação <iifaisquer obrigações 
em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem q1:1 isso gere direito ao reajustamento do 
preço ou correção monetária. 
14.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento,J>Or culpa da Câmara Municip I Vargem Grande/MA, o 
valor devido será atualizado financeiramente desde_,a âata do vencimento até a data ctp efetivo pagamento, em que 
os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% ~~r cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação da seguinte fórmula: 

l=(TX/100) 

365 

EM = 1 x N x VP, onde: 

1 = lndice de atualiz financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mo 

EM = Encargos moratóri ; 

N = Número de c1ias entre a ttata pr-evista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

13. DISPOSIÇÕES GE~ IS 
15.1. Quaisquer escl~cimentos sobre os serviços a serem prestados poderão ser prestados pela Câmara Municipal de 
Vargem Grande/MA. 

15.2. A Critério da Administração poderá ser realizada visita "in loco" no endereço das licitantes para comprovar se 
possuem sede e veículos disponíveis para locação. Caso seja constatada alguma irregularidade, será feito relatório 
fotográfico e a licitante estará automaticamente desclassificada do certame. 
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ANEXO li · MINUTA DO TERMO DE CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ....... ./ .... , 
QUE FAZEM ENTRE SI O(A) .......................................................... E A 
EMPRESA ............................................................ . 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por inter~dio da Câmara Municipal de 
....................... , com sede no(a) ..................................................... , na cidade de VARGEM"GRANDE/Estado Maranhão, 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº ........... ..................... , neste ato representado(a) pelo(a) ................... . .. (cargo e nome), 
residente na ..................... , , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida 1Jttla (o) ............. .., e CPF nº 
... ....... ............... , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ................... . .... inscrito1a) CNPJ/MF sob o nº e .......................... , sediado(a) na ................................... , em ............................. oravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ....... . ....... , expedida pela (o) 
.................. , e CPF nº .... ..................... , tendo em vista o que consta no Proc o nº ............................. e em observância 
às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei O 10.520, de 7 julho de 200 na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o prese te Termo de Ei:ontrato, decorrente do Pregão nº 
......... ./20 .... ,mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. -, 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquis~o de .................. , . .... , conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexc1'do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Ecf L do Pregão Eletr.pnico, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discrimina ão do ob·eto~/ 
ITEM DESCRIÇÃO/ IOENTIFICAeAO CATMAT ONIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 

__,; 

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIG NCIA 
2.1. O razo de vigênci{ destt'Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 
__ ! _ ____ e encerramento em _ _ ! __ ! _ _, prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

3. CLÁUSULA TERCEI - PREÇO 
"' 3.1 . O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
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4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União, para o exercício de 20 .... , na classificação abaixo: 
orçamentária abaixo especificada: 
Poder: Poder Legislativo 
Órgão: 02 Câmara Municipal de Vargem Grande 
Unidade Orçamentária: 0201 Câmara Municipal 
Projeto atividade: 01 031 0021 0.197 Manutenção da Câmara Municipal 
Classificação Econômica: 3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica. 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
- 5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes en#'"tram-se no Ter 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as o Termo de Referência, anexo a este , 
Contrato. ~ , 

7. CLÁUSULA SÊTIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO '7 
7 .1. A execução para a presente contratação, se~o realizados conforme solicitação da Ordem de Serviços emitida 
pela Câmara Municipal do Município de Var~ de/MA. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E REC B!MENTO D OSJETO 
8.1. As condições de entrega e recebiment°'do objeto \~aquela§4>revistas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital. 091·..., 

9. CLAÚSULA NONA- FISCA J 
9 .1. A fiscalização da ex rá efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na;;forma esta Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA D 
10.1. As obrig 
do Edital. 

, 
- OBR~ÇÕES DA C J~ TANTE E DA CONTRATADA 
a CONTRATANTE e d~ÓNTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

11. c4usuLA DÉCIM~ PRl~ IRA - SA,MÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1.1 ~~ções referentes à e ecução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edit ;, 

EQ,UNDA - RESCISÃO 
12.1. O prese~ Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato u il~teral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 
Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento., or parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -ALTERAÇÕES \_ "" 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65'-da Lei nº 8.666, de 1'99~, /. e 14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrêyios ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cen valor inicial atualiza"' do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre a artes cd'n atantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contratô. )' 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· DOS CASOS OMISSOS~ 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela COJ.,TRATANTE, s gundo as disposi~es contidas na Lei nº 8.666, de 
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e 10.024/2019 e âemais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições c~i Lei nº 8.078, i 990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃ~ ✓ 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE provide;~ publicaçã~te instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no -- . prazo previsto na Lei nº 8.619.,,.~~~3~·~_:~~~~ 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉJ-tMA- FO~ 

17 .1. É eleito o Foro tta..Jusüça Estad~ da Comarca de Vargem Grande/MA, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução desté Termo de Contrato qu -o possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei e nº 8.666/93. '-- . 

Para firmeza e validai '<!Q"'pa,ctuado) ~res~ Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achad~imem, vai assinado pelos contraentes. 

~ V~~dKMA, .......... de ................... ........ ............... de 20 .... . 

y 
Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO 111- MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº ,,../20_ - Processo nº 
**/20_, instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Feder,at.e inciso V ~ art. 27/'dall!eilf*eral nº 
8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, per.· • so e insalubre e não emprega ~nor de 16 
anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na coo ição de aprendiz, nos I rmos do modelo anexo 
ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta Lei, º 9.584, de 27 dê outubro de 2002; 

~ y 
2 - Não está impedida de contratar com a Administração Púb1" , ~ 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Públj.oo{ , 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivls~ a l~/93. '\, 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilit 

~" =--,;,,.q llti~ ·-··········· de 20_ 

No,,,,da empresa + Carimbo 
9We o responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

~ 
~ eclaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão 9'os termos GO~ e.J:dífwPregão 
•letrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_ e seu(s) ANEXOS e do Regul nto bem como te todas as cohdições de 

cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de d cumentação para fim de habilitação. 

~ me da~+ Carimbo 
Nome do responsável legal da em sa 

RG do resp)n~ 

~ nsável 
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ANEXO V- MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Câmara xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETR NICO Nº tt/20_ - PROCESSO Nº tt/20_ 
Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: E-mail: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 
PREVISÃO DE ENTREGA: 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITA 
Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

Lote/iitem j Qtde. Unid. Especif caÇ,ões M ~ Preço Unitário R$ Preço Total 

j _____ ' ·--·-+-_M_o_d_el__,._,.--;-_____ _ _ _ __ R_$_ ---i 

NO CASO DE MICROEMPRESA~MPRESA DE PEQ ENO PORTE, ASSINALE: 
( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microemp esa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados -
DOCUMENTAÇÃO, CJJ!forme evisto no Edital. 

A IMPORTANTE: 'f 
W 1. Fica a municipaliJad com o direito asse urado dé contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao 

fornecedor caiba qual er mação o ifação. 
2. A assinatura do fornecedor im lica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

► Declara os que nesta propost),estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e 
descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras 
quaisquer que inc· am sobre a contratação. 

XXXXX ..... de ......... de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua do Norte,140- Centro. 
65.430-000VargemGrande- MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_ /20_ -CPUCMVG 
(Processo Administrativo nº. __ /_) 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Ao (a) Pregoeiro da Câmara Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, 
lfliºb a modalidade Pregão Eletrônico nº .. ,20_ - Processo nº .. ,20_, instaurado P, a Câmara Mun pai de 
•xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade~ e todos oa documento apresentados ao (a) 
Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em competi ílidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na pro r ão orrespondente, e entuais reduções de preços decorrentes de 
mudanças de alíquotas de impostos incidentes Obi;,tl o fornecimento do objeto, em função de alterações de 
legislação correspondente, publicada d rante a vige ci°à'do Contrato 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao'-disposto na~ .0"8.078 - Código de Defesa do Consumidor, bem 
como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico. 0 

.. ,20_ - Processo nº **/20_, realizado pela Câmara de 
xxxxxxxxxxxxx - MA. 

Por ser expressão da verQ firmamos a presente. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande- MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/20_ -CPUCMVG 
(Processo Administrativo nº. __ /_) 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

e Empresa) CNPJ nº -------~ Endereço: _ _____ )Y' ______ _ 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ____ _,__ __ --", inscrita no CNPJ nº _ ____ _, 
cumpre os requisitos legais para a qualificação corno microempresa ou empresa dt p queno porte-estabelecidos pela Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto als'eu art. 3°, estando àpta a usufruir o tratamento favorecido 
estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, aind , que a em'm-esa está excluída das vedações constantes do 
parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização 
de eventuais defeitos ou restrições existentes..;a a u ntação exigida Pca.ra efeito de regularidade fiscal, caso seja 
declarada vencedora do certame. 

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
( ) SIM ( )NÃO 

Local/ Data 

e do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_ /20_ -CPUCMVG 
(Processo Administrativo nº. __ /__) 

ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

nome empresarial da licitante) ________ , inscrita no CNPJ nº. / , ~ede na 

(endereço completo l------,---- - ~ ~?'intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a) ô , infra-assinado, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ________ e do CPF/MF nº ' , para fins do presente 
processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societári~njuge, companheiro (a) ou parente em linha reta 
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terce·ro grau, de se~ público da ativa na Câmara 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que impossibilite a participação no referido Preg- Eletrônico nº -12.0_ 

xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ............................... de .......... . 

em Carimbo 
onsável legal da empresa 
do responsável 
do responsável 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
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Número do edital: 

Órgão comprador: 

Lote/Item 

O legislativo mais perto de você! 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/20_-CPUCMVG 
(Processo Administrativo nº. __ / __ ) 

ANEXO IX- Ficha técnica descritiva do ob"eto 

DESCRIÇÃO 

Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

QUANT MARCA e 
MODELO 

VA 
UNIT. 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no e(f 

Preço para o lote único (em R$): 

VAL. 
TOTAL 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plen ente os requisitos g habilitação e que nossa 
proposta está em conformidade com as exigênci elo instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enqu radas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, conforme estabelece o~ go 3° da Lei'Gomplementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Micn5empresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data: 

Rua do Nor te,140-Centro. 
65.43 0-000VargemGrande- MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_ /20_-CPUCMVG 
(Processo Administrativo nº. __ /__J 

ANEXO X - Modelo Carta Proposta do objeto 

Câmara Municipal de Vargem Grande - MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref.: Pregão Eletrônico nº __ _ 

.rezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de acordo, 
apresentamos nossa proposta para Contratação de Empresa para F?festação de Serviços de ~ns ltoria em Controle 
Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, Conforme Especificações, quantidades ~stimadas e condições 
contidas no Termo de Referência (ANEXO 1) do Edital, objeto do certame. 

O valor global de nossa proposta é de R$ - - -=....- .,_ _ ___;e~xt~e"'-'nc=so=-.----i), copforme detalhado na Planilha de 
Quantidades e Preços anexa. 
ITEM 

Prestação de Serviços: 
1. consultoria em normas e procedimento ele-controle internos; 
2. Consultora na emissão de relatório sobre prestação de coo 
3. Consultoria na emissão. l'elãió'rk;de controle interno 
4.consultoria e orienta ão de sei idores das áreas e · cnicas. 

UNIDADE QTDE 

SERVIÇOS 12 

Estamos cientes de que os q~ntitativos co tantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e poderão 
aariar para mais ou eara menos, e função das reais necessidades da CÂMARA, observados os limites legais. 
~ossa proposta é valida rxir 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto da 

licitação, compromete a compare~r o ocal, data e horário estabelecidos pela CÂMARA para a assinatura do 
Contrato. 

Atenciosa 

OBSERVAÇÃO: PR~E (i;HIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS CONTIDOS CONFORME ITENS 
TANTO PARA COTA>1E/EPP. 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande- MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20230130/002 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 002/2023 
ÓRGÃO INTERESSADO : CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA . 

I- DO RELATÓRIO 

EMEN'l'A: PROCESSO LICITATÓRIO. PREGÃO 
ELE TÔNICO . SERVIÇO DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO, SOBRE 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS . EXAME 
PRÉVIO DO EDI TAL DE LI CITAÇÃO E ANEXOS. 

A Comissão Permanente de Licitação, solicitou dess a Assessoria Jurídica 
a análise e manifestação referente à minuta do edital e anexos , do 
procedimento licitatório, na modalidade pregão, na forma eletrônica, tipo 
menor pre ço, para registro de preços para contratação de empr esa para 
prestação de serviços de consultoria em controle interno para a Câmara 
Municipal de Vargem Grande - MA . 

Diante do exposto resta consignar que o processo está instruído com todos 
os documentos exigidos pela Lei 8 . 666/93 . 

É o Relatório . 

II- DA ANÁLISE JURÍDICA 

Ressalta-se que o exame dos presentes autos se restringe aos aspectos 
jurídicos , excluídos aqueles de natureza técnica . Em relação a estes , 
partiremos da premissa de que a autoridade competente se municiou dos 
conhecimentos específicos imp rescindiveis para a sua adequação ao 
interesse público, tendo observado todos os requis i t os legalmente 
impostos . 

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o 
principio ins trumental da l i citação, cuja finalidade em termos 
simplórios - é propiciar a contratação mais vantajosa à Administração : 

RuadoNorte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail:camaradevargemgrande@gmail.com 
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Art. 37 , x:ia: - ressitlvados os casos especificados na legi slação, as obras, serviços , 
ccmpras • itlianações serão contratados mediante processo de licitação pública que 
aasegure igua.ldade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pag&mellto , mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual semente peD>itirá as exigênciaa de qualificação t6cnica e econômica 
indispensáve is à garU1tia do cumpri.manto das obrigações . 

Em corroboração destaca-se a importância em seguir e observar os 
principies que regem a Administração Pública e seus conseguintes atos, 
estando expressos na Constituição Federal, bem como na Lei de Licitaçõe s 
n 8.666/93 especificamente em seu art . 3º , o qual aduz : 

~Art. 3º . A licitação destina-se a garantir a observincia do principio constitucional 
da isonomia, a seleçi.o da proposta maia vantajosa para a administração e a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conf"ormi.dade com os princípios blisicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade , da probidade administrativa., da vinculação 
a.o instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes si.o correlatos." 

É salutar ponderar que a relevância do cumprimento das 
interpostas no edital , estando estritamente vinculado 
observância dos critérios de avaliação quanto 
classificação das propostas . 

normas e condições 
a estas, ainda, a 
ao julgame nto e 

Desta forma , aplicam- se estes tanto à administração pública quanto aos 
licitantes , uma vez que ambos não poderão deixar de atender aos requisitos 
do instrumento convocatório . 

Diante disso , em se tratando de análise acerca do Edi tal e minuta de 
contrato, faz- se necessário que est a Assessoria Jurídica emita parecer 
opinando pela sua regularidade legal , uma vez que tal competência também 
encontra previsão no mesmo diploma legal acima mencionado, 
especificamente em seu Ar t . 38, senão vejamos : 

Art. 38. O procedímento da lici taç&o •erá iniciado com a abertura de proces•o 
administrativo , devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorizaçlo 
respectiva , a indicação sucinta de seu objeto a do recurso próprio para a de•pe•a, e 
ao qua.l serão juntados oportun.._nte : 
I - edi.ta1 ou convite e respectivo■ anexo■ , quando for o caso; 
II - ccmprovante d.as publicaçõe• do edital re•Umi.do , na forma do art . 21 deata Lei, 
ou da en traga do convite; 
III - ato de designaçio da ccmisslo de licitação, do leiloeiro aduliniatrativo ou 
o~icia.l., ou do responsável pelo convite; 
IV - original das propostas e dos doc\JIDentos que as inatruirem; 
V - atas, relatórios e deliber ações d.a Comissão Julgadora; 

RuadoNorte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 
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VI - pareceres técnicos ou juridicos emitidos sobre a licitação, dispansa ou 
inexígibilidade; VII - atos de adjuclicação do objeto da licitação e da sua homoloqação; 
VIII recursos eventualmente apresentados pelos licitantes • respectivas 
mani:teataçõea e decisões ; 

IX - despacho de anul.aç&o ou de revoqação da licitação, quando :for o caso, :fundamentado 
circuns bnciadamente; 
X - termo de contrato ou inatruaento equival.ente , coMorme o caso ; 
XI - outros comprovantes de publ.icações ; 
XII - demais doewnentos rel.ativoa à licitação . 
Parágrafo único. As minuta.a da editais de licitação, bem com.o as doa contratos , 

acordos, convênios ou ajustas devem ser previamente examinadas • aprovadas por 
assessoria juridica da Administração. (Redação dada pela Lei n º 8 . 883, de 199') (grifo 
nosso) . 

Evidencia-se que a análi se aqui r eali zada se restringe a verificar, do 
ponto de v i sta jurídico formal , a regular i dade p ara realização do c e rtame . 

III - DO PREGÃO ELETRÔNICO E DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O pregão c on s iste em modalidade de licitação instituída pela Lei nº 
10 . 520/2002 e r egulamentada pelo Decreto nº 10 . 024/2019, para a aquisição 
de bens e serviços comuns no âmbito da União , Estados , Distrito Federal 
e Muni cípios. 

Nos t ermos do parágrafo único do art . 1 º da Lei nº 10 . 520/2002 , são 
conside r ados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualida de possam ser objetivamente definidos pelo edital , por meio de 
especif icações usuais no mercado . 

Da mesma forma , o Decreto nº 10 . 024/2019 em seu art . 1º , ass im preceitua : 

Art. l º Este Decreto ragul.a.menta a licitação, na 1110d.tlidade de preqlo , na :forma 
eletrônica , para a aquisi~o de bens e a contrataçlo de serviços comuna , incluídos os 
serviços comuns de engenharia, e dispõa sobra o uso da dispensa eletrôni ca, no lmbi to 
da administração pública federal. . 

A escolha da modal i dade "pregão eletrônico" d e u - se, 
considerando que o objeto a ser licitado que , de f a to , 

a princípio, 
se enquadra no 

conceito de "bens e serviços comuns" a que se refere o art . 1° , parâgrafo 
único , da Lei nº . 10 . 520/2002 e Decreto nº 1 0 .024 / 2019 , assim, o mesmo 
se mostra aconselháve l em função das vantagens que esse sistema vem 
trazendo para o Setor Público, com a redução dos preços praticados , a 
simplificação dos procedimentos e a maior celeridade dos certames . 

Dest a feita , v eri f i co ser hipótese em se utiliza r o pregão para o referido 
objeto . 

RuadoNorte,140-Centro. 
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Verificand o os requisitos a serem observados 
lici t ação f o ram est a belecidos no art . 3° da Lei 
dis põe : 

na fase preparat ória da 
nº 10 . 520/2002 , que assim 

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contrataçlo e definirá o 
objeto do certame , •• ezigênciaa de habilitaçlo, o& c ritério& de aceitaçl.o da• 
propoataa , as aançõea por inadimplemento e aa cláusula& do contrato, inclusive com 
fixaçlo dos prazos para fornecu.nto; 

II a definiçlo do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara , vedadas 
especificações que , por excessivas, irrelevante• ou desnecesaárias, limitem a 
competição; 

III - dos autos do procedimento constarlo a justificativa das definições referidas no 
inciso I deste a .rtigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem 
apoiados, bem ccaio o orçamento, elaborado pelo órglo ou entidade promotora da 
licitaçlo, dos bens ou serviços a serem licitados; e 
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade 

pr01110tora da licitação, o pregoeiro a reapectiva equipe de apoio , cuja atribuição 
inclui, dentre outras , o recebimento das propostas a lances , a análise de sua 
aceitahil.idade • sua cl.assificaçl.o, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto 
do certame ao licitante vencedor. 

No que t a nge ao valor da contralação, o pregão pode ser ap licado a qualquer 
valor esti mado de contratação, de forma que constitui a lternati va a t odas 
as moda lidades . 

No tocante a necessidade de dot ação orçament ária , v e ri f ico ser d ispensada, 
tendo em vista a Administração Pública valer- se do Si stema de Registro d e 
Preços (SRP), o que , em tese , não exige que a Administração Pública 
celebre necessariamente o Contrato Admin i s trativo, con siderando ser uma 
estimativa . 

Nesse sentido aduz o art . 7° , §2º do Decret o Nº 7 . 892/2013 , que 
regulamenta o Sistema de Regist r o de Preços previsto no art. 15 da Lei 
8 . 666/93 : 

Art. 7º , S2º - Na l.icitaçlo para r·egistro de preços não é necessuio indicar a dotaçlo 
orçamentária, que somente será exigida para a formal.izaçlo do contrato ou outro 
instrumento hábil. O Sistema de Registro de Preços é wn procedimento c0111 base -
pl.anajamento de um ou maia órgi!ioa entidades públicos para futura contratação de bena 
e serviços, por meio de lici.taçl.o na modalidade de concorrência ou preglo , em que as 
e111presas vencedoras o compromisso de fornecer bens e serviços a preços e prazos 
registrados em uma ata de registro da preço . 

No caso e m tela, é crucial trazer à baila, o que prevê o art . 3º do 
Decr eto Nº 7 . 892/201 3: 
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Art. 3 ° - O Siatema de Registro de Preços p oderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas caracteristicas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes ; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregaa parceladas 
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medi.da ou em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquiaiçlo de bana ou a contratação de serviços para 
atendimento a maia de um órgão ou entidade, ou a programas de governo ; ou 
'IV - quando, pela natureza do objeto, nlo for possivel definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pel.a Administraçl.o . [grifo nosso] . 

Desta feita , visualizo o preenchimento da l egalidade necessária. 

IV - DA MINUTA DO EDI TAL 

A Lei 8.666/93 em seu artigo 40 satisfatoriamente prevê sobre a elaboraç~o 
edital , vejamos: 

~Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem am s6rie anual, o nOllle da 
repartiçlo interessada e de seu setor, a 1110dalidade, o regime de e .zecução e o tipo da 
licitaçlo, a 111enção de que aerá regida por esta Lei , o local., dia e hora para 
recebi.manto da documantaçl.o • propoat.., b-. c01110 para i.ni.cio da abertura dos anvelopea , 
e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

I - objeto da l icitaçlo, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condiçõea para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos , c01110 
previsto no art. 64 desta Lei , para execução do contrato e para entrega do objeto da 
licitação; 

III - sanções para o caao de inadimpl-nto ; 
IV - local onde poderá ••r e><ami.nado • adquirido o projeto básico; 
V - ae há projeto executivo disponivel na data da publicação do edital de licitaçlio 
e o local onde possa ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arta . 27 a 31 
desta Lei , e forma de apresentação das propostas ; 
VII - =itário para julgamento, com disposições claras e parimetros objetivoa ; 
v:III - locais, horários e códigos de aceaao dos meios de comunicação à diatl.ncia em 
que serão fornecidoa e l.eme.ntos, informações e esclarecimentos r e 1ativos à licitação 
• àa condiçõea para atendimento das obrigações necesaárias ao cumprimento de seu 
objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empreaaa brasileiraa e estrangeiras , 
no caso de licitações internacionais; 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e g1oba.l, conforme o caso, 
permitida a fixaçlo de preços máxi1110s e vedados a fixação de preços mínimos , cri t6rios 
estatísticos ou faixas de variaçlo em relaçã o a preços de referência, ressalvado o 
disposto nos parágrafos 1 ° e 2 ° do art. 48 ; (Redaç ão dada pela Lei n º 9 . 648, de 1998) ; 
XI - =itério de reajuate, que deverá retratar a va.r:iaçlo efetiva do custo de produção , 
admitida a adoçl.o de indices específicos ou setoriais , desde a data prevista para 
apresentação da proposta, ou do orçamanto a que •••a proposta se referir, atá a data 
do adimplemento de cada parcela; (Redação dada pel.a Lei n • 8.883 , da 1994) ; 
XII - (Vetado) . (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) ; 
XIII - limite• para pagamento de instalação e mobili zaçAo para execuçlo de obras ou 
serviços que aerlo obrigatoriamente previstos em s eparado das demaia parcelas, etapas 
ou tarefas; 
XIV - condiçõe■ de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta diaa , contado a partir da data final. do 
período de adimplemento de cada parcela; (Redaçlo dada pela Lei n • 8 . 883, de 1994) 
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b) cronograma de desembolso máx.imo por periodo, em conformidade com s d.isponi.bilic:lade 
de recuraoa financeiros ; 

c) critério de atua.lização fi.nanceira doa valores a serem pagos, desde a data a ser 
definida nos termos da a.linea a deste inciso até a data do efetivo pagamento; 
(Revogado) 
d) compensações financeiras e penalizações , por eventuais atrasos , e descontos , por 
eventuais antecipações de pagamantoa ; 
e) exigência de seguros, quando for o e.aso; 
XV - instruções e normas para oa recursos previstos nesta Lei ; 
XVI - condições da recabimento do objeto d.a licitação; 
XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação. 

S lo O original do edital deverá aer datado , rubricado em todas aa folhaa e assinado 
pela autoridada que o expedir, permanecendo no processo de licitação , e dele axtraindo­
se cópias integrais ou reawnidaa, para sua divulgação e fornecimento aoa interessados. 

§ 2o Constituam anexos do edital , dela fazendo parta integrante : 
I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações 

e outros complementos ; 

II - d-,,nstrativo do orçamento estimado em planilhas de quantitativos a custos 
unitários; (Revogado) I I - orçam.nto esti.mado em planilha• da quantit.ativos e preços 
unitários ; (Red.aç.lo d.ada pel.a Lei n º 8.883 , de 1994) 
III - a Jlli.nuta do contrato " ser firmado entre a Administração• o licitante vencedor; 
IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitaçlo. 
C .. . l" 

10 . 024/2019, de 20 de setembro Estando ainda , cumulado com o Decr eto n . 
de 201 9 , o qual regulamenta o pregão , na forma eletrônica, e , seu uso 

incluídos 

dispensa 

visa a aquisição de bens e a c ontratação de serviços comuns , 

os servi ços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso d a 
eletrônica, no âmbito da administração p úbl ica federal . 

Atendo-se ao todo acima menciona do , conclui-se que a pres e nte minuta do 
edit al atende as prescrições normativas atinentes à mat éria . 

V - DA MINUTA DO CONTRATO 

Os contratos administrativos encontram regulamentação na lei 8 . 666/93 , 
especificamente no art. 5 4 e seguintes do diploma legal , tendo o Art . 55 

da referida norma a p resenta ndo rol de clausulas n e c e ssárias quando da 
elaboração desses contratos, o que se faz necessária a sua exposição: 

Art. 55 . SAo cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos csracteria ticos ; 
I I - o regime de execução ou a forma de fornecimento ; 

III - o preço e as condiçêSes da pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços , oa crii:.rioa d.e atuali.zação monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efe tivo pagamento; 
IV - os prazos de inicio de etapaa da execução , de conclusão , de entrega , de obaervaçio 
e de recebi.manto definiti vo, conform. o caso; 

V - o crédito pelo qual corre,rá a despesa, com a ind.icaçlo da clsssificaçlo funcional 
programática e da categoria econ&aica ; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plana execução, quando exigidas ; 

RuadoN 01te, 140- Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail:camaradevargemgrande@gmail.com 



A 

CAMARA MUNICIPAL DE 

VARGEM GRANDE 
O legislativo mais perto de você! 

VII - os direito• e as responsabilidades das partes , as penal.idades cabiveis e os 
valores das multas ; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos dil:eitoa da AclministraçAo, - caso de rescislo administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei ; 
X - aa condições de importação, a data e a taxa de cãmbio para converalo , quando for 
o caso; 
XI - a v.inculaçAo ao edital. de licitação ou ao ter1110 que a dispensou ou a inex.igiu , 
ao convita e à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legialaçAo aplicável. à execuç.lo do contrato • especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter , durante toda a ezecuç4o do contrato, em 
compatibilidade c0111 as obrigações por ele aasumi.daa, todas as condições de habilitaçlo 
e qualificaçlo exigidas na licitação. 

Pelo exposto, analisada a minuta contratual colacionada aos autos, 
verifica- se a obediência dos ditames legais quando da presença de todas 
as cláusulas exigidas . 

VI - DA CONCLUSÃO 

Ressalte- se que a análise é feita sob o prisma estritamente j urídico­
formal , não adentrando, portanto, na análise da conveniência e 
oportunidade dos atos praticados , nem em aspectos de natureza 
eminentemente técnico- administrativa, sendo de responsabilidade dos 
gestores envolvidos as informações prestadas. 

Após minuciosa análise da Minut a do Edital e Minuta do contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico SRP n. 002/2023 , não vislumbro nenhuma 
irregularidade e/ou ilegalidade para que se venha impossibilitar a 
realização do certame , tendo em vista que ambas foram elaboradas em 
obediência aos ditames legais , razão pela qual , nos termos do Art. 38 da 
Lei 8.666/93 OPINO pela aprovação da redação da minuta do edital, minuta 
do contrato e prosseguimento do feito para realização do certame . 

Ressaltamos ainda que a versão definitiva do Edital do certame devidamente 
assinado pelo Pregoeiro deve p e rmanecer nos autos , assim como deverá ser 
respeitado o prazo mínimo de 08 (oito) dias uteis , entre a publicação do 
aviso e a apresentação das propostas , atentando- se ainda para que a 
publicação do aviso venha acompanhada do resumo do instrumento 
convocatório corno forma de garantia de eficácia do Ato praticado pelo 
agente público, todos parametrizados pela disposição legal do artigo 4 da 
Lei Federal n 10.520/2002 . 

Destarte , sendo acolhido ou não este Parecer 
Competente , recomendamos a devida numeração 
Processo Administrativo, obri gação esta imposta 

Jurídico pela Autoridade 
de todas as páginas do 
pela Legislação, da mesma 

forma, caso seja entendido pela realização do processo licitatório . 
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Pe l o todo delimitado, ratificamos que este parecer jurí dico não vincula 
a Autoridade Competente, posto que a mesma possui a titularidade da 
competência do méri to administrativo disposto nesta situação. 

É o Parecer, à consideração superior. 

Vargem Grande , 10 de março de 2023 . 

~~M.<L~~~ e~ 
Rosan e Mari a Santos Andrade 

OAB :24633 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-002/2023-CPUCMVG 
(Processo Administrativo nº. 20230130/002) 

PREÂMBULO: 

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que a CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do 
Maranhão, por meio do Pregoeiro da Câmara Municipal, instituído pela Portaria nº. 005/2023, de 06 de Janeiro de 2023, toma 
público para conhecimento dos interessados que no dia 24 de março de 2023, horário: 11 :00 horas, que na Comissão 
Permanente de Licitação, na Rua do Norte nº 140 - Centro, Vargem Grande - MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma, ELETRÓNICA, com critério de julgamento Menor Preço, Por Item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

A 2002, regulamento pelo Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto 
• Federal nº 9.488/13, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11 .488, de 15 de junho de 2007, do 

Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 
exigências estabelecidas neste Edital. 

Início de Recebimento de Propostas: A partir das 18:00 horas do dia 14/03/2023. 
Fim do Recebimento de Propostas: As 08:00 horas do dia 24/03/2023, horário de Brasília-DF. 
Início da Sessão: Às 11 :00 horas do dia 24/03/2023, horário de Brasília-DF. 
Local: www .licitamaisbrasil.com.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle 

Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, Conforme Especificações, quantidades estimadas e 
condições contidas no Termo de Referência (ANEXO 1) do Edital. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados diretamente 

no site de licitações no endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br, através da opção Cadastro de Fornecedor. 
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 

e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o credenciamento no 
sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, 
Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

3.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no MOMENTO DA 
HABILITAÇÃO 
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3.5. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, poderá ser esclarecida através 
dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 17 horas (horário de Brasília) por telefone 
0800-591-6173, WhatsApp (11 )4040-8714, ou e-mail contato@licitamaisbrasil.com.br. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e 

qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam especializadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos 
e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos junto a Plataforma Licita Mais Brasil. 

4.2. O(s) licitante(s) deverá (ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente 
no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br. 

4.3. O licitante deverá se atentar aos prazos de cadastramento junto a Plataforma, que exige o mínimo de 24 horas para 
a emissão da senha de acesso após o envio de todas as informações e documentos solicitados no cadastro. 

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
ffsica e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.5.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
4 .5.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4 .5.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 
4.5.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.5.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
4.5.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4 .5.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

4.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6.1 Declaração de ciência e aceitação das condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

4 .6.2 Declaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação da empresa no 
presente processo licitatório, e da ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.6.3 Declaração de que não emprega menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos na condição de aprendiz nos termos da 
constituição federal. 

4.6.4 Declaração de que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira independente, de 
acordo com o que é estabelecido na instrução normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009. 

4.6 .5 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1 º e no inciso Ili do art. 5º da Constituição 
Federal. 
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4.6 .6 Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8.213, está ciente do cumprimento da reserva 
de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, 
se aplicado ao número de funcionários da empresa, atenderá as regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 
neste Edital. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio da 
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.licitamaisbrasil.com.br. 

5.3. Os licitantes deverão estar com os documentos de habilitação atualizados junto ao SICAF, para a devida 
verificação junto sistemas, sob pena de desclassificação caso não esteja atualizado. 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC nº 123, de 2006. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

5.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá 
reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat" do sistema eletrônico, onde 
será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

5.1 O. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro designará 
novo dia e horário para a continuidade do certame 

5.11 . O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser 
acompanhado pelos participantes por meio do portal www.licitamaisbrasil.com.br, que veiculará avisos, 
convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento 

5.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1 Valor unitário e total do item; 
6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações à especificação do Termo de Referência: indicando, no 
que for aplicável, o modelo, prazo de validade da Proposta e de garantia, dos Serviços; 

6.1.3 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema eletrônico 
com o VALOR UNIT ARIO E VALOR TOTAL de Cada Item; 

7.1.4. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá obrigatoriamente 
anexar a "FICHA TÉCNICA" por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado da Plataforma licita Mais Brasil, sendo 
VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO, NOMES DE CIDADES OU QUALQUER SINAL QUE 
POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. A ficha técnica deverá ser um único arquivo contendo as informações de todos os 
itens e lotes que o licitante tiver interesse em participar, acompanhado da "FICHA TECNICA", anexar a Planilha de 
Composição de Custos, demonstrando composição detalhada dos custos unitários ou seja, a Composição de Custos 
deverá discriminar as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como, despesas com impostos, taxas, encargos 
trabalhistas com detalhamento da composição salarial dos funcionários e previdenciários, enfim, todos os custos diretos e 
indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado de acordo com a legislação vigente, Composição de custo da 
mão de obra e insumos compatlveis com o mercado, conforme especificado no Anexo X do Edital, sob pena de 
desclassificação da Proposta. 
7.1.4.1. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no "Anexo X- Descrição do Produto/Ficha 
Técnica" deste edital. 
7.1.5. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da Plataforma Licita 
Mais Brasil. 
7.1.6. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema 
eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos 
diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7 .1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
7.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
7.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
7.4. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.4.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71 , inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 
8.2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das 

propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabílidade das propostas. 
8.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados à Plataforma para participar da 

sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 

8.3.1 Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes 
serão consideradas lances. 

8.3.2 Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde 
que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o item. 

8.4. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura e 
gerenciamento simultâneo da disputa de até 20 lotes da mesma licitação. 

8.4.1 Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial deles. Entretanto, o 
pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial. 

8.4.2 O tempo de disputa será encerrado automaticamente pelo sistema. 
8.5. A forma de encerramento da fase de lances será realizada através da modalidade "Aberto/ Fechado". 

8.5.1 Modo aberto e fechado: 

8.5.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto 
e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

8.5.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.5.1.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 

8.5.1.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

8.5.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
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8.5.1.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.5.1.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 

8.5.2 O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 
conforme explanado acima. 

8.5.3 Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 
negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna etapa do processo). 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1 . Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019. 

9.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e 
Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 

9.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao 
lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

9.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não 
caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 

9.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da ln SEGES/MP n. 
5/2017, que: 

9.5.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
9.5.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 
9.5.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
9.5.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU­

Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível; 

10.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

10.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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10.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

9.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do§ 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666, de 1993 e a 
exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

9.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o 
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não 
sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade 
e exequibilidade da proposta. 

9.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata 

9.8.2 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.8.3 Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características dos serviços ofertado, tais como postifólio dos serviços a serem 
apresentados, ficha técnica da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio eletrônico 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

9.9. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de 
Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias 
envolvidas na contratação; 

9.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificac-o da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

9.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

9.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac· o de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "char a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
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eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 

9.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www .portaldatransparencia.gov .br/ceis ): 
c) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php). 
d} Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos 
pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
11.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b", ·c· 

e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https:/lcertidoesapf.apps.tcu.gov.br~ 

11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.3.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
11 .1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
11 .1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto ao SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
11 .2.1. O Interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 

mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail : camaradevargemgrande@gmail.com 



"' CA/vtARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE 

O legislativo mais perto de você! 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-002/2023-CPL/CMVG 
(Processo Administrativo nº. 20230130/002) 

11.2.2. Ê dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 

11.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

10.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

10.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
11.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

10.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.6. Habilitação jurídica: 
11.6.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

11.6.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

11.6.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.6.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
11.6.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva, acompanhada da certidão simplificada e específica, com no mínimo trinta dias da abertura do 
certame. 

10.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 
11.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
11.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751 , de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

11.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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11.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

11.7 .5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.7 .7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.7.7.1. Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante; 
11.7.8. Quando se tratar da subcontrataçllo prevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante 

melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no deco"er da execução do 
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4°, §1° 
do Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.8. Qualificação Econômico-Financeira: 
11.8.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
11.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exerclcio social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

11.8.3. 

LG = 

SG = 

LC = 

11.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

11.8.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
11.8.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de 
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 

comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
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11.8.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos lndices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% 
(dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

11 .8.5. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988 
(ANEXO Ili). 

10.9. Qualificação Técnica: 
11.9.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em caracterlsticas, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 
atestado(s) fomecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

11.9.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços 
executados com as seguintes características mlnimas: 

11.9.1.1.1. Serviços de Assessoria em Licitações Públicas: 
11.9.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente; 
11 .9.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 

um ano do inicio de sua execução, exceto se firmado para ser exeCtJtado em prazo inferior, conforme item 
10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

11.9.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 
10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

10.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício. 

10.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 
11.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual perlodo, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejulzo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

10.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no "char a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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10.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às 
do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 
11 .17.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 

10.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 48 (quarenta e oito.) horas, a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

12.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, 
12.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 
12.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

12.5.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis 
na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS 
12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
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12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo­
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 
13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
14.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de ......... ( ........ ) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
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postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

15.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

4lt 15.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 

nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
15.4. O prazo de vigência da contratação é de regidos pelo art. 57, caput, da Lei 8.666, de 1993, pode ultrapassar o 
exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam integralmente empenhadas até 31 
de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar". 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 
e nos termos do art. 6°, Ili, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 
estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 
recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habil~ação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato. 

16. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
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19.1 . As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 
20.1.2 apresentar documentação falsa; 
20 .1. 3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.5 não mantiver a proposta; 
20.1.6 cometer fraude fiscal; 
20.1. 7 comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

20.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2 Multa de ....... % ( ..... por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 

20.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 
cinco anos; 

20.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada 

pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 
à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 
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20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou 
Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21 .1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 
21 .2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, Pela Plataforma Lícita Mais Brasil ou por petição dirigida 

ou protocolada no endereço Rua Do Norte, 140, Centro, Setor de Protocolos da Comissão Permanente de Licitação. 
21 .3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21 .5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no endereço indicado no Edital. 

21 .6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 

21 .7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
21 . 7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21 .8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 
21.9. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21 .10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

21 .11. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -
DF. 
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21.12. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

21.15. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

21.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21 .17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21 .18. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e específica; 
21.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 
21 .20. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico o http://site.tce.ma.qov.br/index.php/mural-de-

licitacoes-2, www.licitamaisbrasil.com.br também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Do Norte, nº 
140, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos 
do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
21.21.1 ANEXO 1- Termo de Referência 
21.21 .2 ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 
21 .21 .3 ANEXO Ili - Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 
21.21 .4 ANEXO IV - Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 
21 .21 .5 ANEXO V - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 
Serviços/Fornecimento. 
21.21 .6 ANEXO VI - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 

21.21 . 7 ANEXO VII - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. 
21 .21.8 ANEXO VIII - Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 
21 .21 .9 ANEXO IX - Ficha Técnica Descritiva. 

2023. 
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GERMANO DE OLIVEIRA BARROS 
Presidente da CMVG 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de 
Vargem Grande/MA, Conforme Especificações, quantidades estimadas e condições contidas no Termo de Referência 
(ANEXO 1) do Edital. 

2. DOS QUANTITATIVOS 
2.1 A estimativa constante fica conforme apresentado no quadro abaixo: 

Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA. 
ITEM DESCRIÇAO UNIDADE QTDE 

Prestação de Serviços: 
1. consultoria em normas e procedimento de controle internos; 

1 2. Consultora na emissão de relatório sobre prestação de contas SERVIÇOS 12 
3. Consultoria na emissilo de relatório de controle interno 
4.consultoria e orientacão de servidores das áreas e técnicas. 

3. JUSTIFICATIVA 
3.1. Sendo notória a necessidade de contratar serviço especializado de consultoria e assessoria nas áreas mencionadas no 
objeto, com vista a dotar as rotinas administrativas, de planejamento, gestão, desenvolvimento de politicas públicas, prevenção de 
riscos, garantia de qualidade de prestações de contas, assim como proporcionar segurança jurídica em todos os processos 
administrativa. financeiros, patrimoniais e de controle interno. Esta iniciativa atenderá a demanda a implementação de novos 
fluxos de trabalho interno, bem como suporte e orientação aos servidores públicos no atendimento às regras, conceitos e 
legislação, aos responsáveis pelas suas funções e a capacitação dos mesmos para melhor desempenharem as suas atividades. 
Assim, garantindo que a conformidade legal faça parte da Cultura Organizacional desta Câmara, visando proporcionar nos 
processos de tomada de decisão e alcançar o aumento na transparência das informações divulgadas aos maiores interessados 
na boa gestão pública. 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
4.1. O procedimento licitatório para o objeto deste termo será disciplinado pela Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, e suas 
alterações e demais legislações aplicáveis à matéria. 

5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 . Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
5.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
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6. DA VIGÊNCIA DOS SERVIÇOS 
7.1 . A execução dos serviços, objeto deste contrato, se dará no prazo de 12 (doze) meses, renováveis por até 60 (sessenta) 
meses, nos termos do art. art. 57, inc. 11, da Lei nº 8.666/93. 

7. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais avençadas e as normas 
enumeradas na Lei nº 8.666/93, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. A vencedora deverá indicar profissional pertencente ao seu quadro de pessoal e ou sócio, bem como declaração 
devidamente assinada em que o profissional assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, e que irá efetuá-los 
de acordo com as disposições contidas neste Termo de Referência. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
8.4. A prestação dos serviços deverá ocorrer, nas dependências da Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, de segunda a 
sexta-feira, durante 8h (oito horas) por dia, nos turnos que se fizerem necessários, devendo o mesmo ficar disponível para 
atendimento em caso de eventual necessidade da CONTRATANTE. 
8.5. O Prazo para início da prestação do serviço será em até 48 (quarenta e oito) horas, imediatamente após a ciência da 
emissão da autorização do serviço por parte da Câmara Municipal de Vargem Grande/MA. 
8.6. O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o Art. 73, inciso 11, "a" e "b" da Lei nº 8.666/ 93. 

9. LOCAL E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. As atividades profissionais do contratado deverão ser executadas em ambientes físicos determinados pela Câmara 
Municipal de Vargem Grande/MA, a qual disponibilizará sala dotada de computador(es), com disponibilização de software 
contábil apropriado, onde a contratada, por intermédio de seus profissionais, deverá comparecer durante 8h (oito horas) por 
dia , nos turnos que se fizerem necessários, para a execução dos serviços e atualização do sistema. 
9.1.1 - Será disponibilizada à CONTRATADA toda a documentação contábil, não podendo a mesma, em hipótese alguma, ser 
retiradas das dependências da CONTRATANTE, salvo por motivo devidamente justificado; 
9.2. É facultada aos interessados a realização de vistoria ao local de execução dos serviços. 

9.2.1. A emissão do atestado de vistoria será opcional, e terá o objetivo de comprovar que a licitante vistoriou os locais onde 
serão realizados os serviços, e de que é detentora de todas as informações relativas à sua execução. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. Executar o objeto contratado em confomiidade com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
11.2. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de qualificação exigidas e apresentar, juntamente com a fatura, 
as provas de quitação com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do seu domicílio ou de sua sede, os Comprovantes de 
Regularidade do FGTS e CND do INSS, além de outros documentos que se fizerem necessários para a comprovação de 
cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias. 

11.3. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contratação, nos termos da legislação vigente, prestando-os de acordo 
com as especificações e os prazos constantes deste Termo de Referência. 

11.4. Designar, dentre os funcionários destacados para a prestação de serviços, aquele(s) que agirá(ão) como preposto(s), 
apto(s) a representar a CONTRATADA, com poderes suficientes para prestar e receber esclarecimentos. 
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11.5. Instruir seus profissionais envolvidos na execução do objeto contratado quanto à necessidade de acatar as orientações do 
representante da CONTRATANTE; 
11.6. Designar para a execução dos serviços somente profissionais tecnicamente qualificados, nos termos da legislação vigente; 
11.7. Arcar com lodos os ônus referentes a salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros, uniformes, 
instrumentos, materiais e equipamentos concernentes à execução dos serviços, além dos impostos, taxas e seguros, devendo 
apresentar, sempre que solicitada pela Contratante, a documentação comprobatória dos recolhimentos devidos. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
12.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato. 
12.2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviços dentro das normas vigentes. 
12.3. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização. 
12.4. Fornecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que irão acompanhar os serviços e fiscalizar a execução do 
Contrato. 
12.5. Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na execução do contrato para a devida 
correção e/ou adequação. 
12.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos de sua responsabilidade, garantido 
o contraditório e a ampla defesa. 
12.7. Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspondente, quando apresentada na forma estabelecida no contrato. 
12.8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado para esse fim, Gestor de Contrato, na 
forma prevista na Lei nº 8.666/93, procedendo ao atesto da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is)s/fatura(s), com as ressalvas e/ou 
glosas que se fizerem necessárias. O Gestor anotará todas as ocorrências que mereçam registro, relacionadas com a execução 
dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
12.9. Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do 
recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da Fatura/Nota Fiscal e documento de recebimento definitivo, 
devidamente atestados pelo Gestor do Contrato. 
12.10. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir da sua 
reapresentação, devidamente regularizados. 
12.11. Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente até a data de sua liquidação, observada a 
variação da SELIC, calculada taxa pro-rata dia. 

11. DAS SANÇÕES 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais previstas no artigo 80 da 
Lei Federal 8.666/93, e as previstas em Lei ou Regulamento, sem prejuízo das seguintes sanções previstas nos artigos 86 à 88 da 
Lei Federal 8666/93: 

1) Advertência; 
11) Multa: 
a) O atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado ao pagamento de multa no valor de 1 % (um por cento) 
sobre o valor total do contrato por dia de atraso. 
b) Na hipótese do proponente vencedor inadimplir total ou parcialmente o contrato oriundo deste Edital, o Câmara de Vargem 
Grande poderá, garantida prévia defesa, aplicar multa de 30% (trinta por cento), do valor total contratado, atualizado; 
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c) A Câmara de Vargem Grande se reserva o direito de, a seu critério, descontar dos pagamentos devidos ao contratado, o valor 
da multa prevista neste Edital; bem como descontar da garantia prestada os mesmos valores caso o contratado se recuse a 
efetuar o pagamento correspondente às multas aplicadas. 

12. FORMA DE PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento, 
mediante apresentação de Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 
a) cópia da respectiva Autorização de Serviço; 
b) cópia da Nota de Empenho; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, Estadual e Municipal; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS e CNDT. 
14.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação. 
14.3. A Câmara Municipal de Vargem Grande se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não 
estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
14.4. O pagamento será efetuado, mediante liquidação da Nota Fiscal por transferência bancaria ou deposito em conta corrente 
do fornecedor, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas no Edital e contrato administrativo. 
14.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações em 
virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou 
correção monetária. 
14.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, o valor devido 
será atualizado financeiramente desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

l=(TX/100) 

365 

EM= 1 x N x VP,onde: 

1 = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Quaisquer esclarecimentos sobre os serviços a serem prestados poderão ser prestados pela Câmara Municipal de Vargem 
Grande/MA. 
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15.2. A Critério da Administração poderá ser realizada visita "in loco· no endereço das licitantes para comprovar se possuem sede 
e veículos disponíveis para locação. Caso seja constatada alguma irregularidade, será feito relatório fotográfico e a licitante estará 
automaticamente desclassificada do certame. 
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ANEXO li - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ....... ./ ... , QUE 
FAZEM ENTRE SI O(A) .......................................................... E A EMPRESA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por intennédio da Câmara Municipal de .......................... , 
com sede no(a) ................................................... , na cidade de VARGEM GRANDE/Estado Maranhão, inscrito(a) no CNPJ sob o 
nº ................................ , neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), residente na ....................... , , portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) .................. , e CPF nº ......................... , doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) ........................... ... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................ , sediado(a) na 
................................... , em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
..................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) .................. , e CPF nº ............................ , tendo 
em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar 
o presente Tenno de Contrato, decorrente do Pregão nº .......... /20 ..... ,mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ......................... , conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminacão do objeto: 
ITEM DESCRIÇAO/ IDENTIFICAÇAO CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 

ESPECIFICAÇÃO 

1 

... 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contraio é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 

I I e encerramento em / / , prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor do presente Tenno de Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas Iodas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União, para o exercício de 20 .... , na classificação abaixo: 
orçamentária abaixo especificada: 
Poder: Poder Legislativo 
Órgão: 02 Câmara Municipal de Vargem Grande 
Unidade Orçamentária: 0201 Câmara Municipal 
Projeto atividade: 01 031 0021 0.197 Manutenção da Câmara Municipal 
Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A execução para a presente contratação, serão realizados conforme solicitação da Ordem de Serviços emitida pela 
Câmara Municipal do Município de Vargem Grande/MA. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1 . A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na 
forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 
8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e 
ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande- MA 

E-mail: camaradcvargemgrande@gmail.com 
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12.4 .1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, 
na Lei nº 10.520, de 2002 e 10.024/2019 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.D78, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no prazo 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Vargem Grande/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 
8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Vargem Grande/MA, .......... de .............. ............................ de 20 .... . 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 
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ANEXO Ili - MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20_- Processo nº **/20_, 
instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de 
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, 
quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 
4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

____ , ... de ......................... de20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua do Norte,140- Centro. 
65.430-000VargemGrande- MA 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão Eletrônico 
nº **/20 - Processo nº **/20 e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as 
exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 

Data: 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
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ANEXO V- MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Câmara xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
LICITAÇAO PREGAO ELETRONICO Nº **/20 - PROCESSO Nº **120 
Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: E-mail: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 
PREVISÃO DE ENTREGA: 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 
Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 
Lote/iitem 

1 

Qtde. Unid. Especificações Marca/ Preço Unitário R$ Preço Total 
Modelo R$ 

01 i 

Valor Total e final por extenso do Item; R$( . .......................................................................... ) 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 
( } Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados - DOCUMENTAÇÃO, 
conforme previsto no Edital. 
IMPORTANTE: 
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao 
fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

► Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e 
descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer 
que incidam sobre a contratação. 

XXXXX ..... de ........... de 20 _. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 



A 

CAMARA MUNICIPAL DE ?►ººe,~ 
VARGEM GRANDE ,~~-:1!12_\ 

D legislativo mais perto de você! - ~, t 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE--002/2023-CPUCMVG 
(Processo Administrativo nº. 20230130/002) 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Ao (a) Pregoeiro da Câmara Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a 
modalidade Pregão Eletrônico nº **/20 - Processo nº ..,..,20_, instaurado pela Câmara Municipal de 
xxxxxxxxxxxxxxxxx:xxxxx, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a) Pregoeiro, 
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças 
de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação 
correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.0 8.078 - Código de Defesa do Consumidor, bem como, ao 
Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20 - Processo nº **/20_, realizado pela Câmara de xxxxxxxxxxxxx -
MA. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

___ _, em_de ___ de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
____________________ ____ _, inscrita no (Razão Social da Empresa) CNPJ 
nº _ _______ , Endereço: ____________ _ 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa _ ______ _, inscrita no CNPJ nº ___ __ _, cumpre os 
requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 
123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei 
Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições 
existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
( ) SIM ( )NÃO 

Local/ Data 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua do Norte,140- Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 
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ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

(nome empresarial da licitante) _ _______ , inscrita no CNPJ nº: ________ , com sede na 
__________ (endereço completo ) , por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr.(a) _ ____________ , infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
________ e do CPF/MF nº _ _____ _ ___ , para fins do presente processo licitatório, 
DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Câmara xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que impossibilite 
a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20_ 

xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ............................... de ........... . 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 

, 



A 

CAfvtARA fvtUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE 

Número do edital: 

órgão comprador: 

Lote/Item 

O legislativo mais perto de você/ 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-002/2023-CPUCMVG 
(Processo Administrativo nº. 20230130/002) 

ANEXO IX - Ficha técnica descritiva do obieto 
Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

DESCRIÇÃO QUANT 
MARCA e VAL 
MODELO UNIT. 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o lote único (em R$): 

VAL. 
TOTAL 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data: 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
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ANEXO X - Modelo Carta Proposta do objeto 

(Local e data) 

Câmara Municipal de Vargem Grande - MA. 
Comissão Permanente de Licitações • CPL 
Ref.: Pregão Eletrônico nº __ _ 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de acordo, 
apresentamos nossa proposta para Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para 
Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, Conforme Especificações, quantidades estimadas e condições contidas no Termo de 
Referência (ANEXO 1) do Edital, objeto do certame. 

O valor global de nossa proposta é de RS _ ___ ___ ...,ex...,te,..n...,s,.,.o ___ ), conforme detalhado na Planilha de Quantidades 
e Preços anexa. 
ITEM DESCRIÇAO UNIDADE QTDE 

Prestação de Serviços: 
1. consultoria em normas e procedimento de controle internos; 

1 2. Consultora na emissão de relatório sobre prestação de contas SERVIÇOS 12 
3. Consultoria na emissão de relatório de controle interno 
4.consultoria e orientacão de servidores das áreas e técnicas. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativas, e poderão variar para 
mais ou para menos, em função das reais necessidades da CÂMARA, observados os limites legais. 
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, 
comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela CÂMARA para a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS CONTIDOS CONFORME ITENS TANTO PARA 
COTA ME/EPP. 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande- MA 
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A viso de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-002/2023-CMVG. PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-002/2023-CMVG. 

PROC. ADMINISTRATIVO Nº 20230130/002. ORGÃO REALIZADOR: Comissão Permanente de Licitação. 

BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei nº 123/06, Lei 147/ 14, Decreto Federal 

nº 8.538/ 15 e alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de 

Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, Conforme Especificações, 

quantidades estimadas e condições contidas no Termo de Referência (ANEXO 1) do Edital. ORGÃO 

- SOLICITANTE: Câmara Municipal de Vargem Grande/MA. LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasi l.com.br/. 

DA TA: 24/03/2023. HORÁRIO: 11 h00min. (ONZE HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos 

endereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.com.br/ e http://cmvargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer 

informações através do Tel.: (98)99134-9897/ e-mail: camaradevargemgrande@gmail.com e/ou na sala da 

Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua do Norte nº 140, Centro, Vargem Grande/MA, no 

horário das 08h00min (oito horas) às l2h00min (doze horas). 

Vargem Grande - MA, 10 de março de 2023. 

~ 
Germano de Oliveira Barros 

Presidente da Câmara Municipal. 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430·000VargemGrande-MA 

E·mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
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mo~ ID,)l$ t0fni15 ~ $fDOO 
·-Narbçido,pm....,....r.,,,a;., 
mudadop.n•~---

l'll;m,.,.o,cl,t..n,1w""""'--M, 
lr!n,·., llllm coodooúnio ,lo f.unOi.,""""' !aVORC:id.,, 
j.m"1,, "Meu filho ,Ião ,.1 ,e mb1u, .... , d~i,m, 
Ot!Xffl.los df lado a viclil tios J)&s. pms o assunto aqui 
; o F.duardo. um mrnino dlf~te, d1f PT\'11t.iaOO por 
m. ~ DO dl".roffl'I' dl stl'.llan,;i o Edu pra §O 

l'Wlo, .... --JJOOffll-poi<.1~ 
--.i......r.. .... dtdormir.po,adrmw.i 
ado-•.--··""ºlt\-aria.1"""1,, 
AIJ ""°o-~..,.. pr:idca..,.. 
levt(lllf'SfilCOStUm.ll'COffl l Sll;f\O\o"3vkfa.No 
MIi de ~mana. principalmtnw no saôado, a !llrlN 
do condomínio se-remi.l,3 p,lra um jogo de bola l'\,,I 
quadra tshuranda, para ernpíniir flil.pagaio, para and1r 
dr p,rinr~ • camnho d, - FA,a,m, sempn, 
6 "'-dtlOdo<,r,,,,,,,mras,_o.,mellJorno 
--PNJandl•maneiraclütfflR 
dtos ......,,dobaino-.....,5<!'5pmJao­
podm.-.nd!IQ-qurdt-am"""" 
lD<rlÍIIOs "lmag,o, meu filllo brincar de bola, p.,p,,po, 
t roli.im, nem pensar", ~..,,mos pais. EJ, Wil cp.ae 
a.uisiir a filmes. tsrucbr plttno, QUt com a mOOélnç-a 
for.a trocado ponan ltclàdo já usado, teria ciut 1r à ~ub 
de ing~ e esrud.Y r..ldrt•1.. Assim ~\'ilm os pais, 
tnt"§sa,ividi(Jlttlts p.ci.im de dar ao filho, t 
UOdtoaiaraarua Q)m~awmdilYSU1mlt ""°""' pelo biido pai. 
lffllpllp,55iM,O_,.""°'""'(ftal....iol 
Cl!Ulilbrinondo.,e~~-­
do conmmínio. Flf, com IUi8 tartfas" QOt llll'l dii 
Jl(l5sivelmen1@ Ih'" dulam sucruo na vidl. um d~ 
pooma revener o r rarasso do pai. 
EduanJo esrudltvo ainda no niesmo oollg;o d., Ój)O(,l 
boa. ""3V/5 da ajuda di ""-• que PIII li.lo 
dm.ir-o frE1MC>encr.:rfm SUil lOtalimde rw rilfflflia, 
p,g,,,omliglodedmo,11,._o_pas_o 
-""""--Dltxp<c1aÚVado<p.,, dt 
wncli., o _,node-o "l"Zdei.,;e...,,. 
• din,ção c(p .....,. .. ,.,,...., de 5tf 121\ ... lffl 
miclioo, mn ~ sa1i,.., ij, o cm, tqJP nlo 
gostanam que t'lt lrac.l$$.1Sse ftlmo o p,1i fl'ai._"aWJU. 
O.egou à ~l~~od.i. e com a chegada v1tum. 

lillnbllmoutr"5 wotades.. ~re 1\Íl(rucJ.· ml.Pgío de 
~ till.AtP J)'la mação que ttvc ~ um w::i!Pntf' 
MIDO, s6 twv• roas ho,s,. ffl ,pUcado, mas o cert0 
m.,..oldolna,x,drboJtnlo....,...r-nao 
IMOl'H"l'),.,..,;,as.....-,elllbrlpa,mo, 
.1lllf,p doanbnímo,IUIQ Pllôclpou dt - .. 
aní\'ffl.irios. 
O compop,ssou, Eduanlo loi nn<ffllo,"""""' 
°"'r., v116e, divida, OllllOS®josde '"• 
pot;~ulr. C'AJmo uma família {Jl.lt' Jw.n.ltra tudo, um 
poJ ll)f~ sem millm rt>flda. mud,\ram pM.l um 
c:ondomlnio dmame. Sem"'""· tinha qut ir par, • 
emliSNnprrdtàaibus._.o....,,migos""l"' 
-cltwla,lo~a!i,nsJl~poisJi 
....,-.., na ldadt; .....,_ J.v..lo, p,los po:s. lado l!so 

o ptnuclla,~ cnuim, toda .... diflfflll;a ... ""'" ' 
aSSU$t.adõra, m'Okaritt; inronJorm.do mm a~ 
seinpre Questionav• os pais, 
Em IM, rolégio existem os bons, 3qt1elcs que vi\~ 
~ o flSTld:,, , os m.iuci, aqu,lts que noo tstào nem 
li PII"• • jr<w_~s , para .t9rtndft, pois i&:mt.1m (plil' 
o r...v Ji..,. oaç,do , prAn<ldo. s...!o uma 4u 
UO'Çllet110am&.Ew.rdotltt1acptinr-prc,..'!:iro,. 
p,lo,oQÇioqoto~...,.._A.....,.., 
,.,.,_ ,pia,, ............ -...,,.,o, --Tudo ""io a calhar.. A fUm\a ~ n3o estudava , QU!' 
g,:ir.tlmente ia para Nrola, al1'd.l com n'll.lltn sono t 
[W'f'guiça devido as nuilP& nas baLld.is. ttljl(JU na hora. 
F~ passou a frt'qomtar I c..y 00 seu amigo 
F1'vioio os pais:~ª""- pois esst era wn mt'nino 

""'"""""'"""""°'""'"'""b.iirm<clatidadt, 
- "'10 .. ..,. _dos""' dt Eáoa,,lo, o flÍ\io 
m oOgopeffllO~ofuDlocbBfilho. 
°""'-•lulurodtamios iN_.,dia 
ltlW'brosos em a1ti>as ,s hmO.iJs. 
Morando cm uma rnall$Jo, os pais dr Fléívio fflffl 
muito bem relacionados. Omdo I isso, o me5tnõ 

ll('OOl«'ia c:o.n o filho pL,yboy, dnminava a ttmt.a e 
stmpf?' CORStguiii rudo ~ d&>Jara. incluinoo .as 
""8ina<ocp,e,"'l!CX!o, E.w"°""q"e tinha.""'nlo 
CllOlpSlaR ....iura 
Osases~olmldo,anost~• .................. 1"1a_pm _ _ r,. 
iliquro Fw.mlop<ClSOCJ,~,g,nuquo........., 
uma J>l'l[Uena sala de iul.a n.i C'5il do fLivto. o~ 
n.,o wr'ia difidl pois a m~ tieria lugat para is,o. 

E ~im foi feito. 0 Eduan,lo ronstg\llu éll'T3St.ílr pillll 
-' CilSa do Flávio mn grupo qut tstlld.lva soml!'ntl!' no 
tina] dr ano, pin podtr p.iss.w. [dmoo st milll\'ill 

de estudar"• ao mewo w,q,o,. msi.iava os amip. 
Cam• P"'Ximidadeda,-.,linoi,, ~o, 
amíp!"friwrdod,na,.......,..,.,_P"> 
• """do FIM,, pois - não podtria penler mols 
l<mpo <m ~ º"" loi pnlDIJ!!l<NtiOil() 
pelos 5tllÇ pais, tlP ceria de mud.lr, e-DSinat para iM 

pM,'as e os ttabalhui ótl, , dos amigc,5. princil)atmemt 
o Flávio. 
A .ni:7.a:lt smgiu ~ .-xes do final do il!'IO, 
E.du.Jrdo;. QY amo fUVJO, ÍrllD ao tintma aa ,lioppillg.~,...,.,..,.._como""""""""' 
de --fava f)ndormirsob,~d, qut 
ltriamprovatosslm.....tori.im.,;ma1,un1t. 
Oegou oc!i, D, pro,.,~ ,..,iz.idas. ,...., 
~mana dtpoi~ s,\u o~ quantos MVlam ~ 
de aoo, qwn!OS hil'Vl--'m licado. Na i;Pn!adt, a qústia 
~ por LOdos, no dia marcado forillTl até a escola 
"'tri.Árar a list, dos aprovados ,, ao \fr os nomt.S, 
roioo quo porwn wnlldeiromi!ai;,.., o ~1.ivlo IIM, 
pa,oodo. '"'"°" lwm,quo p,,ása,v1,...,,.. 
..._ pa1,yras11,..-_""',; .... -o_, __ pur<ô-losaj<Jdado --· 
-•omíCOEda.boio-~ 
ruela aincl, da vlcl.i, • o.lo ..,. "'1do,_ -"""'1, músia, 
pois Yiwra vários t vários an(JI§ .iOb o regime OOS pais., 
~ o isolllri rn f111.todo com q~ o pobre menino, 
hoJe rapi12, vlvrsst somente paro:1 o esrudo, dcb:illwk> 
aodasas Ía§!'$ da v1di e:n brancn. fnicia.va .ali um 
...,,, - Ili vida do F4..,-do. Tudo-. 
IDdo mm:ado. o, p.,i,-.., pois ll!M',m"" 
o FIMom 11N •~boa.-melior"""' 
do rondomr..., _,.,,.,.,.. lunn qur. ........ 
olhos deveria .ter bnlf-.aore. t assam o am.i~ podtt'a, 
se a am.iz.adt' ptrdurasse, abrir \'iÍriitS ponas para o 

:~~.í~L~~~r:,~w::~ 
Tuw põr conta do seu querido 11.mlgo. Eduardo pensou. 
t com IOOb ins~ • rom o aval de~ pais, rr;e 
...ih.ido,..dóbtl...,...,,,w.mo..s&ddade 
Anim,. ._,. um &nalqur alo""' mulO bom 
P,,,Oflíwo<pmof.dolnh 
Anouinci,\._osdoi,-""""1do,clinbein> 
na antir,1, CíllTO lipdo, erltlo 't.mm porcJ;ae a IXJllf 
é UIDól cria.-...ça! Partiram t fot.vn 1ofP ,a um bi,ronbo 
fazer a tradklonal ~. Como o Eooarcb nunca 
tinba colocado urna I""' de álcool o, boca, p;utiu 
lo110 P'I'• um"""· Com multa !lllisu'no:ta óo Flávio 
J)ln o amigo mucJi,r de hlbtlos. porim, .,., "'ktiU. 
• folem &...., wgundipnl&. • pr1mtir.1 bool,, o 
pnmtirop,s,oJ)lnodlaadtf4JOrdo.Es,mm., 
_._,_,... ..... C'Clào"""° 
""'"""'d,boia,,oumdior,balada,nú.nw 
mdo,dançaodo, mulhms luJdi< muu larri, iollO o 
clima """"' .,.., dos dois. O Fllvk> p,diu logo ,o 
Nlttar um c.amat01J1 f', MSbn ~ para o segundo 
aldiu-, de ondt linham umw \~ privilegiadíUJn\11.. 
As horu ~ a múw CXlatagi,ilva, as lllM!nH _.,,.,_de,eww~-­
~ ..... ,lj--lÍmldo. por~ 
donigo,dt_,_ .. ....,_ 
-demb.oCfl<hdeollll!la""'fll'mnouilclo. 
turoria, e assim foi RiOb"do. ~dthnmi,YIHt 
o &luanb bastam, muclado, •• d.n;.,tú) p,,liwlo, 
foi.indo muito, toWncntc dlítrente do .UUOO aplic;«lo 
, rescr. .. i11:ki dil escol.>, Logo St> ensr,JÇOu por wna 
menina '1'!, diga-se de p.,ss.,8('ffl, era linda, bosl.,u, 
"rodada".A""""p,o,"3Jlb,,l)eb;dawnl,c;m, 
~~~-llldobempm,,ml)os, 
o.ia ...... """""""',.i.sli.EdwdoJl"pr, li 
de Bagdi", louro, rdm> e, por - qur P'CfÇI, 
com a linda - IO,.. l,do_ A baloda ~ 
"• a a,ICI,} foi paga, ilguim do gupo ,ugeric! que 
fossem .i tsna lard1onett comtr algum sm.Jfcbt. logo 
p.,Jtiram. C"®ndo 11........,._,., pediram,• apól 
11 iagesüo do famoso wioduba. cad.l um partiu p.ara 
suas casas protntlt'fÔ')qu,, nodu seguimr, iriam st 
""""""P'd 1111b WNdtlió:>sa bal.>d,. 
s..,,,,.,."" º ""POClllSa..ilmolcomida~ 
fuo co,posug,nram..nme&.m:1~NJ 
,_po-a,-oHivx,,loutop,n...,.., I,. 
Íi:17..er um.lCUl'Ya um pouco fffll.1da. O C'lffO~ 
t' Célpo(OU. OS dofs, Sffll U cinto de segut"MW;i. Íl)tn 
arremessados do arm. R~ultado: infelil.fflfntt os dois 
falertram no local. 
Pois#-, urna,id, IOd.i reclusa, paia na mel~,~ 
da idado p,nir dtssi. Como dar, latidica noticio ... 
p,n, ~ pano, pa~dr ~ -As!Jm 
loi&íoo. , ... ,iimdo Fli,~ .. cllOJlinm-• 
~alimd,dar1ooóóa,-.napon.,a 
m,i,Olffldeucll.lmouommdoe.,....lfflbtram 
,l ínf" il noéd,a. Por 11m morner.lO O fflUnOO plN'OU. 
wn filmt pMsou pirb abeça de ambos, as v116n.,, as 
derrotas os dias bons, maus, ali, dPpois de rnul~ 
lembnrinçu, o paJ W E'.warcb não res-isrlu i notícia e o 
""<O<>lio Ji fr,giliuclo polo 1ompo, "'"' dem,w , 
ci,,,SN!deani.ço, , íoi_,.io~ 
Op,inlo-•pillilla,mo,.. lil'>o 
o,.,.,._cl,julado"'1-
-• .... doEcmrdo,a ....... CJludia. 
IOdos o,dlas Yl.10! vmnbos. """°'"" tram 
proibidos cl, Íffl)"""'1r • brincar mm o ,eu omado 
F.duillrdo. Via os n'N!'t1inos de-onttm ~" de boje, ou 
ni,lhor hom,ns alaclos indo pm • unl,.r,ldade, cada 
um no if'II ano, o pensammro dolomso J)fll falta 
do filho, o ""l)<lldimcmo dt Olirude, li.lo p,nsadas. 
o llmo.,.. nio dqou para o ... ~ llldo""' 
IOOlr.UVa-,qurla""":n-A_,..4JI< 
ma151 aormm&.w• loi: · se nos o,,'ffienOS dttln, o 
Ed....Jo11<1vtoi.nonna1.-."""' .... v1-, 
se ete tw"5f ~ por &odas as wtS d, um rnmino, 
st t:1, b~'l'15f 5e jwifado anç fnfflinos d.1 q>IJa do 
co~omínlc>. :ltrá Qut ho~ ~ df'stino seria difmrue, 
stra QIJC hojt tu o olharia l)C.lill jilflf~ pal'tindo oom os 
""'IINIOI p,n um futuro rui? ... • =:.i..~ ><ID "5po<Ca lnromod.,, poon, • 

"OC\ji,AlfT'I' OACAo«:Jit.A tr40, •41tt0HEAOA "Olt 
JOSf lttl A,..Alt S. lt(I:$. • NDllltO r,nivo DA SCUC,\. 
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CÃMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRA • ---... 

AVISO DE LICITAÇÃO , , , e J 

PREGÃO ELETRÔNICO N' PE-00112023-CMVG. P . • 
NISTRATIVO Nº 20230130/001. ORGÃO REALJZAOOR: Comissão 
"-'maneme de Licitaçio. BASE LEGAL: Lei n• 10.520/02, Decreto 
Fodorli rt' 10.024/2019, Lei rt' 123108, Lei 147114, Dea-010 Fed9fal 
rt' 8 53&115 e afteraçóe, e SUbsidlariamente no que 00Uber as d1spo­
siçóes da Let rt' 8.6e8193 t ... s al1eraç6es. TIPO MENOR PREÇO 
POR ITEM. OBJETO: Conltalaçào ele Empr.,.. pen, l'restaçáo de 

~~m~ "J~~:. ~~~r."r::J.,.
1;~1~~~ 

c:ações, quantidades estimadas e cordi?S con~das no T9flll0 de 
Referência (ANEXO 1) deste Edital. ORGAO SOLICITANTE: Câmara 

~~c:::,-~vgri;:, ~~~ ~i~~:E~~<:ifNõ°~~ 
HORAS). O Edital ulã disponibifizado, na Integra, nos endereços 
~ : haps./~ com brl e http 1/cmvargemgrando 
ma oc,,,.brl. ~ inlormaçóes .-, do Tol . (98)99134-9897/ 
•maít camara~rande@pail.com elou na sala da Comis~ 
aio Permaneiu. de .,-CPL. si1uadono RuadoNorten· 140. 
Centro, Valllem Granel A. no ho(ário das 08h00min (oito hora.1) is 
12h00min (doze horas) . Vargam Grande• MA, 10demarçode 2023 
G6rmano de 011'\Jeira 81rro1 - Presidente da CAmata Mvnielpal J --- - --- - ------

CÃMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-002/2023-CMVG. PROC. ADMI­
NISTRATIVO N" 20230130/002. ORGÃO REALIZADOR; Comislio 
Permanente de LJ<daçio. BASE LEGAL: Lei rt' 10 520'02, 0ecrff, 
Federal rt' 10.02412019, lei n• 123/06, Lei 147114, Oecreto Feder• 
~ 8.5l8/15 e altfflções e subsidiariamente no qua COlber as dispo­
sições da Lei n• 8.eee/93 e suas aHeraçóea. TIPO: MENOR PREÇO 
POR ITEM. OBJETO: Contratação de Emp,esa para PrestaçAo de 
Serviços de Consul1c>tia em Controle lotemo para Câ mara Munia-

D 

pai do Vacgem Gí1lndelMA, Conforme Elpoafocaçóes, quantidades 
estimadas e ~ ccnbdas no Termo dl Rol- {ANEXO 
1) do Ecital. ORGÃO SOLICITANTE: C6mon, M<nàpal do Vargom 
Gnlnde/MA. LOCAL/SITE: http.://latama,stnsi.com.bd. DATA. 
24/03/2023. HORARIO: 11h00min. (ONZE HORAS). O EdilJII es~ 
dispanibitizado, na íntegra, nos endereços e/etrõnioos: https.:/nicit. 
maisbrasil.com.br/ • http://cmvargemgr1nde.ma.gov.br/. Oua1tquer 
lnfocmações atreves do Tot: (98)99134-98971 e-mail: camaradovar­
gen,grande@gmlil.com e/ou na sala da Comissão Permanente de 
Licilação · CPL. IC1uedo na Rua do None n• 140, Centro, Ya<gém 
Grand&'MA. no llcrino das 08liOOnwl ('"10 horas) ás 12h00m,n 
(doze horas) 1/arvem Gra-• MA, 1 O dl ml<ÇO ele 2023. Gennano 
de Oivoira Bam,1 - Prasiclenie da Cjmen, M<neipal. ),11 

_ _____ -=_- _-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_ _ 'J 
CÃMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N• PE-003120:U.CMVG. PROC, ADMI­
NISTRATIVO N" 20230130/003. ORGÃO REALIZADOR: ComiuAo 
Permanente dl U<:itaç6o. BASE LEGAL 1.e1 n" 10.520'02, Oeaeto 
Foderal rt' 10 024/2019, lei rt' 12311)1, L• 147114, 0eaeto Fedar1CI 
rf' 8.538/15 • ollon,ções e --w,teno que oocbor .. ~ 
sições da lei n" 8.666193 • suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO 
POR ITEM, OBJETO: Contratação de Pessoa J.-idica, pe,1 FotM­
cimento M1 t•ri1I de Coruumo em G.,.11 para o Poder leglslltiVo Mu­
nicipal, confonne exigência$ contidas no Anexo I do Edita. ORGÃO 
SOLICITANTE: Çlmara Mc.nicipel de Vargem Grande/MA LOCAU 
SITE: httplJ~ICdlmaistrasi com brl OATA: 24/03l2023. HORARIO· 
_14"00nôn. (0\/ATORZE HO~S) O Edolel esbi cfispon,-, na 
,ntegn,, nos ....__. elotrtricos· haps:Nicitamaist><asll com.brl e 
lrt!p://cmv1,gemgra-.ma.go, brl. Oua,sque, norrnaç,õos l1nlvês 
do Tel.: (98)99134-9897/ e-mal eemaredevargemglW'deCgmaL 
com alou na sala d.e Com,s.são Pennanen1e de Licitaçio . CPL situ­
ado na Rua do Norte nº 140, Centro. Varoem Grande/MA, no horário 
das 08h00mln (oito horas) às 12l100min (doze horas). Yarg.m Gran­
de - MA. 10 ~ março de 2023, Germe.no de Oliveira Barros - Presi­
dente do C"11ora MuniQpal 

CÃMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N' PE-004/2023-CMVG, PROC. ADMI­
NISTRATIVO N• 20230130/004, ORGÃO REALIZADOR Comissão 
Permanente do Licita~o. BASE LEGAL: Lei n• 10.520/02, Decreto 
Fede<al rt' 10.02412019, Lei rt' 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal 
rt' 8 538/15 e altecaç,ões e subsldiarlamente no que CO\lber es dispo­
siçóes da lei n" 8.666193 e s .. , llterações. TIPO: MENOR PREÇO 
POR ITEM OBJETO: ~ dl Empresa E.sp«jolizeda para 
F~ de lanches pen, 11enc1er as clemandat da ean..,, 
Municipal dl Va<gem Granclo.MA, Conforme C>uan1i!awos o Espe. 
Clficações Presentes no Termo de Referência, ORGÃO SOLICITAN­
TE: C.mera Municipal de Virgem Grande/MA L()ÇAUSJTE· htlps.P 
l<:itamolsbrasn.com.bd, DATA: 24/03/2023. HORÁRIO 16h00min. 
(OEZESSEIS HORAS). O Edital está disponib;Jizado, no integra, 
nos endereços eletrônico.s. http1:Jllicitamaisbrasil.com.b</ a http:/1 
cmvargemgranc:te.ma .gov.brl Quaisquer informações através do 
Tol (98)99134-9897/ &-m1i1. eema-adevl!rgemgrandeClgmail.com 
6'ou na ..., da Comissio Permanente de licitaç6o . Cl>L -
na Ruo do Norte n• 140, Cen!ro, Virgem Gr.!ndelMA. no horário das 
Ot!hOOmin (oito heras) a. 121100min (doze horas) Varvem Gran,e -
MA, 10 de março de 2023. Germano de Oiiven Baffos- Pre.\~o 
d.a Cimara Municipal. 

Medical .__,.._ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA I LEGISLATIVO I DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 33/2023 - 13/03/2023 

CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO: 001/202r-.._•;,P.0 º~,)-
o FJc /Jr/o -::._ 
u -t~ ), 

A VISO DE LIC ITAÇÃO , §,?_ -J 
PREGÃO ELETRÔNICO º PE-001/2023-CMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 20230130/001 . ORGÃO RE/\LIZADO~o 
Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10_520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei nº 123/06, Lei 147/ 14, Decreto Fed eral nº 
8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM_ 
OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços em Assessoria e Consultoria em Licitações Públicas, junto a Câmara Municipal de 
Vargcm Grande/MA, conforme especificações, quantidades estimadas e condições contidas no Termo de Referência (AN!:XO 1) deste Edital. 
ORGÃO SOLICITANTE: Câmara Municipal de Vargem Grande/MA LOCAUSIT E: https://licitamaisbrasil.com.br/ . DATA: 24/03/2023. 
HORÁRIO: 09h00min. (NOVE HORAS). O Edital está disponibili1ado, na lntegrn, nos endereços eletrônicos: hups://licitamaisbras il.com.br/ e 
http://cmvargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98)99134 -9897/ e-mail: camaradeyargemgrande@i:mail.com e/ou na 
sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, siruado na Rua do Norte nº 140, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito 
horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 10 de março de 2023. Germano de Oliveira Barros - Presidente da Câmara Municipal. 

CÃMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRA~ E - !CITAÇÃO -AVISO DE LICITAÇÃO: 002/2023 

( Ç RF.GÁO EL.TRÔNICO Nº PE-002n023-CMVG. PROC. ADMINIS-rRAnvo .. 20230130/002 . ORGÃO REALIZADOR CornOsão 1) 
Permanente de Licitação. RASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei nº 123/06, Lei 147/ 14, Decreto Fed era! nº 
8.538/15 e alterações e subsidiariarnentc no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. TrPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargcm 
Grande/MA, Conforme Especificações, quantidades estimadas e condições contidas no Termo de Referência (ANEXO O do Edital. OR GÃO 
SOLICITANTE: Câmara Municipal de Vargem Grande/MA. LOCAL/SITE: https://licitamaishrasil.com.br/. DA TA: 24/03/2023. IIORÁR 10: 
11 hOOmin. (ONZE I IORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: https://licitamaishrasil.com.br / e 

A http://cmvargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98)99134 -9897/ e-mail: camaradevarscmgrande@gmail.com e/ou na 
W sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua do orte nº 140, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito 

horas) às l 2h00min (doze horas) . Vargem Grande - MA, 1 O de março de 2023. Germano de Oliveira Barros - Presidente da Câmara Municipal. J) 
\e CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - LICITAÇÃO -AVISO DE LICITAÇÃO: 003/2023 

~ 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2023-CMVG. PROC. ADMINISTRATIVO 'º 20230130/003 . ORGÀO REALIZADOR: Comissão 
Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº )0_024/20 19, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Fed era! nº 
8.538/ 15 e alterações e subsidiariamentc no que couber as disposições da Lei nº 8_666/93 e suas alterações. T IPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
OBJETO: Contratação de Pessoa Jurídica, para Fornecimento Material de Consumo em Geral para o Poder Legislativo Municipal, co nformc 
exigências contidas no Anexo I do Edital. ORGÀO SOLICITANTE: Câmara Municipal de Vargem Grande/MA. LOCAL/SITE: 
hnps://licitamaisbrasil.com_br/. DATA: 24/03/2023. HORÁRIO: 14h00min. (QUATORZE HORAS). O Edital está disponibilizado, na ln tegra, 
nos endereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.com.br/ e http://cmvargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: 
(98)99134-9897/ e-mail: camaradcvargemwmdc@gmajJ com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua do Norte 
nº 140, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) ás 12h00min (doie hora5) . Vargem Grande - MA, 10 de março de 
2023. Germano de Oliveira Barros - Presidente da Câmara Municipal. 

CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO: 004/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-004/2023-CMVG. PROC. ADMI:\'ISTRATIVO º 20230130/004. ORGÃO REALIZADOR: Comissão 
Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei nº 123/06, Lei 147/ 14, Decreto Fed era! nº 
8.538/ 15 e alterações e suhsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações_ TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM . 

... OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Lanches para atender as ~emandas da Câmara Municipal d.e Var gcm 
W Grande/MA, Conforme Quanlltat1vos e Especificações Presentes no Termo de Refcr«:!neia. ORGAO SOLICITANTE: Câmara Municipal de 

Vargem Grande/MA. LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasiLcom.br/. DATA: 24/03/2023. HORÁRIO: 16h00min. (DEZESSEIS HORAS). O 
Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.com.br/ e http://cmvargemgrande. magov.br/. Quaisquer 
informações através do TeL: (98)99134 -9897/ c-rnail: cainaradevargemi:rande~)gmajl com e/ou na sala da Corníssào Permanente de Licitação -
CPL, situado na Rua do Nonc nº 140, Centro, Vargcm Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) ãs 12h00min (do7.e horas). Vargem 
Grande - MA, 10 de março de 2023. Germano de Oliveira Barros - Presidente da Câmara Municipal. 

• Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: .... 705.933-.. em 13/03/2023 18:38:27 - IP com nº: 192.168.43.35 
Autenticação em: www.vargemgrande.ma.gov .br/diariooficial.php?idaa 1196 . 
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mentar nº 12312006, pelo Decreto Federal nº 8.538/2015, pelas de­
mais normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie. ~ Sala 
da Comissão Permanente de Licitação, Prédio da Câmara Municipal de JOSELÂ DlA (MA), situada na Praça do Mercado, s/nº, Centro, 
CEP: 65.755--000. O Edital e seus anexos estarão à disposição dos 
interessados no portal da transparência, na plataforma SINC CO • TRATA, pelo e-mail çamaramunicjpaldçjoselandiai{i'gmail.com c na sede da Câmara Municipal, de segunda a sexta-feira, no horário 
das 08:00hs às 12:00hs, onde poderão ser consullados ou obtidos gratuitamente, mediante a enLrCga de ··pen drive". JOSELÂNDIA (MA), 10 de Março de 2023. CLAUDEBl-'RTO FF.RRrIRA GAMA. 
Presidente da Câmara Municipal. 

CÂMARA M U IC IPAL DE OVA IORQ E - MA 

AVISO DE LIC ITAÇÃO P • RLICA. TOMADA DE PREÇOS:-,;• 
004n 023. A C1iman1 Municipal de ova Iorque, Estado do Mara­nhão, atr.ivés da Comissão Permanente de Licitação-CPL, institulda 
pela Portaria nº 01 1/2023 de 02 de Janeiro de 2023, toma público 
que rcali7,ará às 14h00mio (quatorze horas) do dia 31 de Março de 2023, na ala da Comissão Permanente de Licitação, localizada na 
Prdça da Matri7, s/n, Centro de ova Iorque, 1 .icitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço global. tendo por objeto a 
Contratação de Escritório de Advocacia para a prestação de serviços técnicos e~,>eciali7.ados, sob forma de patrocinio administrativo e ju­dicial para atender as necessidades da Câmara Municipal de ova 
Iorque/MA, confonnc Edital e seus Anexos, na forma da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar nº . 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. O !-:ditai 
e seus Anexos estão à disposição dos interessados no endereço supra, 
de 2ª a 6ª feira, no hor'.irio das 08h00min às 12h00mio. ou pelo Por­tal da transparência: hups://cmsaomateus.ma.gov.br/, onde poderão 
ser consultados obtidos gratuitamente. esclarecimentos adicionais 
no mesmo endereço ou pelo e-mail: camaranovaiorquc'!!:gmail.com. Nova Iorque - MA, 13 de Março de 2023. Maria Juslioa da Silva de 
Sousa - Presidente da CPL. 

CÂMA RA MUNICIPAL DE PIO XII - MA 

PREGÃO ELETRONICO SRP '.• 01/2023 A Câmara Municipal 
de Pio XII /MA, CNPJ 07.626.237/0001-21, através da CPI., toma 
público para conhecimento dos interessados que realizará licitação 
na modalidade Pregão t::letr6nico Sob a forma de Registro de Preço n.0 O 1/2023, objetivando a contratação de empresa espccialiLllda para 
fornecimento de combustíveis automotivos para Câmara Municipal 
de Pio XlVMA, na fonna da Lei nº l 0.520/02, no decreto nº 3.555/00, lei complementar 123/06, aplicando-se subsidiariamcnte, no que cou­
berem as disposições da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie durante o cxcr­
cicio de 2023. no dia 29/03/2023 às 10:00 horas. O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços será exclusivamente por meio 
eletrônico. no endereço: www.licitanet.gov.br - Câmara Municipal de Pio XII -MA. O edital completo está a disposição dos interessa­
dos nos sites: www.o)hodagyadascynhas rna.goy,br, Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos através do SINÇ - Sistema de Infor­mações de Controle. Pregoeiro Oficial: RAFAEL FIGUEIREDO 
LOPES GO ÇALVES. PIO Xll/MA 13 de março de 2023. 

PREGÃO ELE TRONICO RP .• 02/2023 A Câmara Municipal 
de Pio XII /MA, CNPJ 07.626.237/0001-2I, através da CPL, toma público para conhecimento dos interessados que realizará licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico Sob a forma de Registro de Preço 
n.0 02/2023, objetivando a contratação de empresa especiali,.ada par~ fornecimento de material de consumo cm geral para Cãmard Muni­cipal de Pio XII/ MA, na fonna da Lei oº 10.520/02. no decreto nº 
3.555/00, lei complementar 123/06, aplicando-se subsidiariamcntc, no que couberem as disposições da Lei oº 8.666/93, com alterações 
posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie 

durante o exerclcio de 2023, no dia 29/03/2023 às 14:00 horas. O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços será exclu­
sivamente por meio eletrônico, no endereço: www )jçjtanct.gov,br 
- Câmara Municipal de Pio X1l -MA. O edital completo está adis­
posição dos interessados nos sites: w,vw"olhodaguaclascunhas ma.gov,br, 
Esclarecimentos adicionais poderao ser obtidos através do S!NÇ - Sis­tema de Informações de Controle. Pregoeiro Oficial: RAFAEL FTGUEI­Rl-:DO 1.OPES C.O ÇALVES. PIO XII/MA 13 de março de 2023. 

C ÂMARA MU IC IPAL DE RAPOSA-MA 

lfflATO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔ ICO O 002/2 023. it#TEX AVISO OE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO º 
002/2023. A Câmara Municipal de Raposa/MA, toma público que reali1.ará licitação, na modalidade Pregão t::letrônico, do tipo Menor Preço por Item. OBJETO: Registrar preços para a futura e eventual 
contratação de empresa objetivando o fornecimento de gêneros ali­
mentícios e utensílios de copa e cozinha, de forma parcelada, à suprir as demandas na manutenção das atividades da Câmara Municipal de 
Raposa/MA, conforme definido no Edital. seus Anexos e no Tcnno 
de Referência. DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.520/2002, do 
Decreto nº 10.024/2019, do Decreto nº 7.746120 12. do Decreto nº 7892/20 13, da Instrução ormativa SLTI/ MP nº OI , de 19 dcjaneiro 
de 2010, da Instrução Nonnativa SEGES/MP nº 03. de 26 de abril, 
de 2018, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dc7cmbro de 2006, do Decreto nº R.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsi­diariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. DATA OE ABERTURA (Início da Dispu­ta): 28 de março de 2023 às 09:30 horas. AQUTSTÇÀO/DlSPO LBI­
LII.AÇÃO DO EDITAL: Os interessados poderao consultá-lo ou obtê-lo 
gratuitamente junto ao Setor de Licitações da Casa, ou pelo site oficial da Câmara pelo link: www.anraposa.ma.gov.br/ ou pelo site do http:// 
www.comprasnet.gov.br/. Para maiores informações e esclarecimentos: através do e-mail: cpl@:cmraposa.ma.gov.br. it#D/\T Raposa/MA, 13 de 
março de 2023. ##ASS DANIEL FERNANDES SOUSA JUNIOR ## 
CAR Presidente da Câmara Municipal de Raposa/MA. 

CÂMARA MU JC IPALDE VARGEM GRA 'DE- MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO F:LETRÓ~ICO •• PE-001/ 
2023-CMVG. PROC. ADMTNl STRATIVO ;-.;• 20230130/001. OR 
GÀO REALIZADOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto 1-'ederal nº 10.024/2019, Lei 
nº 123/06, Lei 147/14, Decreto federal nº 8.538/ 15 e alterações e 
subsidiariamcnte no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 
c suas alterações. TIPO: ME OR PREÇO POR ITEM. OBJETO: Contratação de Empresa parn Prestação de Serviços em Assessoria 
e Consultoria em Licitações Públicas, junto a Câmara Municipal de Vargcm Grande/MA. conforme especificações. quantidades 
estimadas e condições contidas no Termo de Referência (ANEXO 
l) deste Editul. ORGÃO SOLICITA TE: Câmara Municipal de Vargem Grande/MA. LOCAL/SIT E: https://licitamaisbrasil.com. br/. DATA: 24/03/2023. IIORÁRJO: 09h00min. (NOVF. IIORAS). 
O Edital está disponibilizado, na Integra. nos endereços eletrônicos: https://ljçjtamaisbrasH,çom,br/ e http://cmvargemgrande.ma.gov. br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98)99134-9897/ e-mail: 
camaradevargemgrande@gmail.com e/ou na sala da Comissão Per­manente de Licitação• CPL, situado na Rua do orte nº 140, Cen­
tro, Vargem Grande/MA, no horário da~ 08h00min (oito horas) à~ 
l 2h00min (doze horas). Vargem Grande • MA, 1 O de março de 2023. C.crmano de Oliveir,1 Barros - Presidente da Câmara Municipal. 

PREGÃO El.t::TRÔNTCO N" PE-002/2023-0"IVG. PROC. AD­
MINISTRATIVO • 20230130/002. ORGÀO REALIZADOR: Co­
missão Pcnnanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto t'ederal nº I0.024/2019, Lei nº 123/06, Lei 147/ 14, Decreto Fedem! nº 8.538/ l 5 e alterações e subsidiariarnente no que couber 
as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alternçõcs. T IPO: ME OR 
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PREÇO POR ITF.M. OBJETO: Contratação de Empresa para 
Prestação de Serviços de Consultoria cm Controle Interno parn 
Câmara Municipal de Vargcm Grnndc/MA. Conforme Especificações, 
quantidades estimadas e condições contidos no Tenno de Referência 
(ANEXO 1) do Edital. ORGÀO SOLICrTA TE: Cãmara Municipal de Vargem Grande/MA. LOCAIJSITE: https://licitamaisbrasil.com. 
br/. DATA: 24/03n023. HORÁRIO: llhOOmin. (O lE HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
https://licjtamajsbrasil.çom br/ e hup://cmvargemgrande.ma.gov. br/. Quaisquer informações através do Tcl.: (98)99134-9897/ e-mail: camaradcvargemgrandcft!!gmail.com e/ou na sala da Comissão Per­
manente de Licitação - CPL, situado na Rua do one nº 140. Cen­tro. Vargem Gnmdc/MA. no horário das 08h00min (oito horas) às 
12h00min (doze horas). Vargcm Grande - MA, 10 de março de 2023. 

~ rmano de Oliveira Darros - Presidente da Câmara Municipal. ) 

PREGÃO ELET RÔ ICO Nº PE-003/2023-CMVG. PROC. A -
~ll~ISTRATIVO 'º 20230130/003. ORGÃO REALIZADOR: Co­
missão Permanente de Licitaçllo. 13ASE LEGAL: Lei nº 10.520/02. 
Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei nº 123/06. Lei 147/ 14. Decreto Federal nº 8.538/ 15 e alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 c suas alterações. TIPO: MENOR 
PREÇO l'OR ITEM. OBJ eTO: Contratação de Pessoa Jurídica, 
para Fornecimento Material de Consumo cm Geral para o Poder 
Legislativo Municipal, conforme exigências contidas no Anexo 1 do edital. ORGÂO SOI.ICITANTE: Câmara Municipal de Vargem 
Grande/MA. LOCAUSITE: https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 
24/03/2023. HORÁRIO: 14h00min. (QUATORZE HORAS). O Edi­tal está disponibilizado. na Integra. nos endereços eletrônicos:~ 
licitamajsbrasjl,com.br/ e hup://cmvargemgrandc.ma.gov.br/. Quais­quer informações através do Tcl.: (98)99134-9897/ e-mail: camara­
dev~emg.rande~ gmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente 
de Licitação - CPL, situado na Rua do None nº 140, Centro, Var­
gem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) As l 2h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 10 de março de 2023. Germano 
de Oliveira Rarros - Presidente da Câmara Municipal. 

PREGÃO F.LETRÔN ICO 'º PE-004n 023-CMVG. PROC. AD­
MlNTSTRATJVO Nº 20230130/004. ORGÃO REALIZADOR: Co­
missão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, 
Decreto Federal nº I0.024n0 19, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto federal nº 8.538115 e alterações e subsidiariamente no que couber 
as dispo~ições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. TlPO: MENOR PREÇO POR ITEM. OBJETO: Contrataçilode EmpresaEspeciali.tada 
para Fornecimento de Lanches para atender as demandas da Câmara 
Municipal de Vargem Grande/MA. Conforme Quantitativos e es­
pecificações Presentes no Termo de Refcrtncia. ORGÃO OLICI­
TA NTE: Câman1 Municipal de Vargem Grande/MA. LOCAIJSITt::: 
https://licitamai!.brasil.com.br/. DATA: 24/03n023. HORÁRIO: 
16h00min. (DEZESSEIS HORAS). O Edital está disponibiliwdo, nu 
integra. nos endereços eletrônicos: https://Hci1amaisbrasil.com br/ e hllp://cmvargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através 
do Tcl.: (98)99 134-9897/ e-mail: camaradcvargcmgrande~gmail. 
com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situa­
do na Rua do ortc nº 140, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito hora.~) às l 2h00min (doze horas). Vargem Grande 
- MA, 10 de março de 2023. Germano de Oliveira Oarros - Presidente 
da Câmara Municipal. 

PREFEITURAMU IC IPAL DE BACABEIRA - MA 

AVISO DE LIC ITAÇÃO FRACASSADA - PREGÃO ELETRÔ­
NICO • 004n023. A Prefeitura Municipal de Oacabeira - MA, por 
meio da Pregoeira Oficial. toma público aos interessados que a licita­ção, na modalidade PREGÃO ELETRÔ 'ICO 'º 004n 023, do tipo 
ME 'OR PREÇO POR ITEM, de interesse da Secretaria Municipal de Educação. tendo por objeto eventual contratação de empresa 
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especializada cm prestação de serviços de TRANSPORTE ES­COLAR destinado ao atendimento dos alunos da rede pública 
de ensino cm trajetos denominados em rotas do município de Ba­
cabeira - MA. foi considerada FRACASSADA, tendo em vista que 
as empresas participantes do certame descumpriram a exr· Íl,tl<;l 1\§i~ C LÁUSULA 8, SUBIT EM 8.17 do edital. Vanessa Feitos jaJ..v:~tf.z. ~ 
- Pregoeira. BacabeirJ - MA, 13 de março de 2023. v 9": ,J 

PRE FEIT RAM IC IPAL DE BARRA D • 
CORDA-MA 

AVISO DERES LTADO DE JU LGAMENTO OE HABILITA 
ÇÃO DA TOMADA Ot,; PREÇO '" 03n 023. llarra do Corda - MA, 
13 de março de 2023. A Comissão Permanente de Licitação do mu• 
nicipio de Barra do Corda - MA. após análise da documentação de 
habilitação, declara o seguinte resultado. A empresa G COSTA PIN-TO LTDA, (oi deçlu:ada inabilitada. por não apresentar SICAF, por apresentar cenidâo negativa da dívida ativa federal vencida, por 
apresentar certidão do FGTS vencido, por apresentar OHP do conta-
dor \-encido, por apresentar atestado de capacidade técnica incompa­
tlvcl com o objeto da licitação, por não apresentar registro do CR EA 
pessoa jurídica. por não apresentar registro do CRI::A do responsável 
técnico, por não apresentar certidão negativa municipal de débitos tribu­
tários, por não apresentar certidão negativa de infrações trabalhistas. por 
apresentar certidão de dívida ativa sem veracidade e por não apresentar 
seguro garantia. A empresa ARSS CONSTRUÇÕES LTDA, foj dçsJa­nda habiljtada, por apresentar toda documentação confonne solicitada no edital. A Comissão Permanente de Licitação atendendo ao Art. 109, 
ai.Inca "a·•, abre - se o prazo de 5 dias úteis, a partir da sua publicidade, pard a Manife~1ação de Recurso, seguido das Contrarruzõcs. se assim 
houver. 1ik.aela Oliveira C11hral-Presidente da CPL 

RETIFICAÇÃO DE CONTRATO O 84n 023. a publicação do diá-
rio oficial do estado do dia 07/03n023, página 25, d ispensa Un 023, onde-se lê: ccretaria de Municipal de Assistência Social de Bar• 
ra do Corda/MA. C NPJ: 20.021.441/0001-87, Lê-se: Secretaria 
Municipal de Assistência Social, C PJ Nº 06.769.798/0001-17 e 
do fundo municipal d e Assistência Social nº 20.021.441/0001-87. 
DATA: llarra do Corda (MA), 13 de março de 2023. ASS: ANTONIA 
MARIA PEREIRA DA COSTA Secretária Municipal de Assistência 
Social de Darra do Corda - MA. 

AVlSO OE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔ ·1co O 01/2023. 
PROCESSO ADM 1 ISTRATIVO 2.617n022- Barra do Corda/MA. 
A Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, através da Pregoeira 
e equipe de apoio, toma-se público, para conhecimento dos interessa• 
dos, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na fonna ELE­
TRÔ ICO, com critério de julgamento, menor preço por item. nos 
termos da Lei nº 10.520n002, subsidiariamentc, a Lei oº 8.6661'}3. 
Objeto: contra t11ção de pcs.~oa (s) juridica(s), para a aqui.siçio de 
brinquedos pedagógicos paira os a luno da rede municipal d e en­sino de Barra do C orda-MA, da Secrelaria Municipal de Educa­
çlo-SE~1 ED. A dotação orçamentária será: 12.36 1.1 O 12.2030.0000-
Elemento de Despesa: 3.3.90.30/4.4.90.S2 Projeto Atividade: 2030. Fonte de recursos: Recursos Ordinários. A dotaçllo orçamentária será: 
12.361.1029.2093.0000- Elemento de Despesa: 3.3.90.30/4.4.90.52. 
Projeto Atividade: 2093. Fonte de recursos: Recursos Ordinários. Va­lor Glob11l: RS 1.144.836,00 (l' m milbio, cento e quarenta e qua• 
tro mil, oitocentos e triala e seis reais). Lnício da disputa ocorrerá dia 29 de março de 2023 às I Oh:OOOmin. Os interessados poderão 
adquirir o Edital e seus anexos. junto à Comissão Pcnnancnte de Li­
citação - CPL, situado na Rua Isaac Martins. 371, Centro Barra do 
Corda - MA, no horário de 08h00minh as 12h00minh, no Portal da 
Tnmsparência do município e na platafonna da BLL pelo site w,~w. 
bll.org.br, informações pelo e-mail cplbdc202 1@e;majLcom. Barra 
do Corda - MA, 13 de março de 2023. Publique-se. Mikaela Oliveira 
Cabral. Pregoeira do município. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pe la veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A infonnação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro acional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 22/03/2023 21: 17:48 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
~ Razão ocial: DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA w, C PJ: 45.924.398/0001-90 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro acional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
Res ultado da consulta: ada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

e Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas lnidôoeas e Suspensas 
Resultado da consulta: ada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, c lique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro acional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A U I. 

Obs: A consu lta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13. 726, de 8 de outubro de 20 18, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE Uh.arboovA.Lt .,~~ - ~ -

ADVOCACIA 

"DANIEL LUÍS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL 1r1r.. ✓~ .... ~ ºº"'~ 
~ F1, '/1~ '>' 

ADVOCACIA" ~ 

Pelo presente instrumento particular, Daniel Luís Silveira, brasileiro, 

casado no regime de comunhão parcial de bens, regularmente inscrito 

na Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho Seccional do Maranhão, 

sob o nº 8.366A, portador do CPF sob n º 015.587.319-97, telefone (98) 

981446510, residente e domiciliado na Rua 16, n º 01, casa - 18, 

- Condomínio Portal do Araçagy - I, Bairro Bob Kennedy, Paço do Lumiar 

- MA, Cep. 65130-000, resolve, nesta oportunidade e na melhor forma 

de direito, constituir uma sociedade unipessoal de advocacia, doravante 

designada s implesmente "Sociéd~de.;',~'-que se regerá pelo Estatuto da 

Advocacia e da Ordem d os Advogados do Brasil (EAOAB) , p elo 

Regulamento Geral (RGOAB), pelo Provimento n º 170/2016 do 

Conselho Federal d a Ordem dos Advogados do Brasil e, ainda, pelas 

cláusulas seguintes:: 

DA RAZÃO SOCIAL 

e CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade utilizará a razão social, a saber: 

"DANIEL LUÍS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA." 

DA SEDE 

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade tem sede na Avenida Colares 

Moreira, nº 0 7, Quadra 28, Sala - 304 , Centro Empresarial Vinicius de 

Morais - Renascença II, na ddade de São Luís, 

Cep. 65071-441. 
Estado do~ 

.\\'--~ . 
~ -· 

~ 
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PARÁGRAFO ÚNICO: A Sociedade poderá abrir filiais em qualquer 

outra cidade do território nacional, devendo nesta hipótese averbar o 

ato d e constituição da filial junto ao registro da sociedade e arquivá-lo 

também J·unto ao Conselho Seccional onde se instalar, ficando o tif-·tular 
.,,►º º",, 

.. C' 
obrigado proceder à inscrição suplementar. !ç•• '1!!) 1 

~ . _r"1--l 
1~---

DO OBJETO 
~ 

CLÁUSULA TERCEIRA: A Sociedade terá como objeto exclusivo a 

prestação de serviços de advocacia, sendo expressamente vedado o 

desenvolvimento de qualquer outra atividade estranha a esse objeto. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilida de técnica pelo exercício da 

atividade profissional compete individualmente ao titular. 

DO PRAZO 

CLÁUSULA QUARTA: A presente Sociedade terá prazo de duração 

indeterminado, tendo iniciado em suas atividades na data do 

deferimento do registro. 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA QUINTA: O capital social da sociedade, inteiramente 

subscrito e integralizado nesta oportunidade pelo titular, é de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000 (vinte mil) quotas, com 

valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada u ma. 

DAS RESPONSABILIDADES 

CLÁUSULA SEXTA: Além da Sociedade, o titula r responde subsidiária e 

ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, 

no exercício d~ advocacia, sem prejuízo da responsabilidade discip~ 

em que possa incorrer. ~ \ _ 

~ 
Proc. 10.0000.2021.003540-4 - 10#2711846 - Página 2 de 5. ELIANE RODRIGUES MACEDO - COMISSÃO OE SOCIEDADES DE ADVOGADOS . 09/04/2021 . 
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PARÁGRAFO ÚNICO: As obrigações não oriundas de danos causados 

aos clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia, devem 

receber o tratamento previsto no Código Civil. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da Sociedade será exercida pelo 

titular, a quem competirá a sua representação e o uso da sua 

denominação social. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É absolutamente vedado, sendo nulo e 

ineficaz em relação à Sociedade, o uso da razão social para fins e 

objetivos estranhos às atividades e interesses sociais, inclusive 

prestação de avais, fianças e outros atos gratuitos, mesmo que em 

beneficio do próprio titular. 

PARÁ.GRAFO SEGUNDO: Pelos serviços prestados à Sociedade, o 

administrador terá direito a remuneração, a titulo de "pró-labore", que 

será fixada anualmente de acordo com as d isponibilidades financeiras. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica vedado, ao titular, integrar ou se 

associar a outra sociedade, seja simples ou unipessoal, inscrita na 

Ordem dos Advogados do Brasil - Conselho Seccional do Maranhão, 

enquanto esta estiver vigente. 

DOS RESULTADOS PATRIMONIAIS 

CLÁUSULA OITAVA: Fica estabelecido que a Apuração do Resultado 

Financeiro e do Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente 

e coincidirá com o término do ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de 

cada ano, podendo, antes disso, serem realizados balanços mensais, 

com a efetiva distribuição dos resultados ao titular a cada mês. ---------

~ \ _,, · ,,..,,.~.,,,,.. -
e: :::,-,.-

~ 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os eventuais lucros serão 

titular. 
e;,►º Ot;,':,._ 
~ /<;.\ 

~,,~ '1 1~ .-\ o~ .,. 

PARÁGRAFO SEG~~O: Os. prejuízos porventur~ ha~i~os ser~ ..,-6 
transferidos aos exerc1c1os seguintes, observadas as d1spos1çoes legais, 

e suportados pelo titular. 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA NONA: A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de 

seu titular, que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou 

indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as 

dívidas e extintas as obrigações da Sociedade, o patrimônio 

remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular. 

DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE POR FALECIMENTO DO TITULAR 

CLÁUSULA DÉCIMA: A Sociedade será dissolvida em consequência do 

falecimento do seu titular e o valor de seus haveres será apurado e 

liquidado com base na situação patrimonial existente à data da 

resolução, verificado em balanço especialmente levantado. 

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: O titular, Daniel Luís Silveira, 

declara, sob as penas da lei, que não está sujeito a qualquer hipótese de 

incompatibilidade ou impedimento para o exercício da advocacia ou 

participação nesta sociedade. Declara, ainda, que não participa de 

nenhuma outra sociedade de advogados inscrita nesta seccional e que 

não está incursos em nenhuma penalidade que o impeça de 

esta Sociedade. 

~ --
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DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: Fica eleito o foro de São Luís -

para dirimir qualquer questão relacionada ao presente Contrato. 

Assina o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo, que também o firmam, 

comprometendo-se, por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri­

lo em todos os seus termos. 

São Luís - MA, 30 de março de 2021 

Testemunhas: 

eira 

OAB/ MA 8.366-A 

''""""':,! ,-t"'F _. . .. , .. 
OM-"" ...... 

1. KorvAlP ;)€ JG.svs G11v11t 1to Ó6'1\/.l 

RG.: o/-<fr 19-1-q'-( ~(2, 

CPF.: Cltt. 3/l)_ {/..f3 -- 4q 

CERTIFICO que foi registrado no Livro C-10, fl .88, sob o nº1259 o Registro de Sociedade previsto neste 
contrato, desde: 06/04/2021. 

Proc. 10.0000.2021.003540--4 • 10#2711846- Página 5 de 5. ELIANE RODRIGUES MACEDO - COMISSÃO DE SOCIEDADES DE ADVOGADOS. 0 9/04/2021 . 
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Documento(s) assinado(s) eletrõnicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital 
emitido no ambito da !CP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput, do Decreto nº 8539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento inicial - pags. 1-5 

Documento assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 09/04/2021 , às 09:30. ANANDA TERESA 
FARIAS DE SOUSA, em 09/04/2021 , às 09:30. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
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ANO . 

Comissão de Sociedade 

CERTIDÃO 

CERTIFICO que o Contrato de Constituição da Sociedade Unipessoal denominada 
"DANIEL LUÍS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", foi 
registrado no LV. C-10 FL. 81 , sob o nº 1257 (mi l duzentos e cinquenta e sete) de Registro 
Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, desde (06) de abril de 2021 (dois mil e vinte 
e um). Eu Eliane Rodrigues Macedo, Funcionária da Comissão de Sociedade de Advogados, 
subscrevo, dato e assino a presente certidão, que vai visada pela Secretária Geral desta 
Seccional. 

0 li,,, I>, 1•, ,I, .. \I, ,.,., I ,lc (>I,,, ,, , 

ANANDA 
TERESA 
FARIAS OE 
SOUSA 

Assinado de forma 
digital por 
ANANDA TERESA 
FARIAS DE SOUSA 
Dados: 2021.04.08 
13:54:38 -03'00' 

Cl _ t>Afl\.fA 
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Documento(s) assinado(s) eletrônicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital 
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••• MARAHHÃO 

Ord•m dos Advogados do Brasil - Seccional Maranhão 
Rua Dr. Pedro Emanue.l de Offvefra,. n• 01-calhau 
Fax: (98} 2107-5435 - Fone: (98) 2107-5429 
CEP: 65.076-908 Slio LUÍS - MA 
S1~ : WWW oabma Q(Jl br email: tedtpoabma.org.br 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE REVENDO OS ARQUIVOS DESTA SECRETARIA, DELES VERIFIQUEI QUE NO 
SISTEMA DE ANOTACOES DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS, CONSTA O REGISTRO DE N°1257 DA SOCIEDADE 
DANIEL LUIS SILVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, COM O ENDERECO EM AV.COLARES MOREIRA, 

ã-304- C. EMP. V. DE MORAIS N°7, CALHAU, 65.071 -322, SAO LUIS-MA, COMPOSTA PELOS ADVOGADOS SOCIOS: 
- NIEL LUIS SILVEIRA (8366-A). CERTIFICO, AINDA, QUE A REFERIDA SOCIEDADE FOI REGISTRADA EM 06/04/2021 . 

São Luis/MA, sex t a-fei ra , 1 6 de dezembro de 2022 . 

KAIO VYCTOR SARAIVA CRUZ 

Preside nte OAB/MA 

TATIANA MARIA PEREI RA COSTA 

Vice Pres i de nt e 

GUSTAVO MAMEDE LOPES DE SOUZA 

Secretário( a ) Geral da OAB/MA 

Data d e Emissão : 16/12/2022 às 11 : 37 : 48 
Certidão válida até o d i a 15/01/2023 - Emissão gratu ita, 

A veracidade da presente certidão poderá ser verificada no Portal da OAB-MA em 
http : //www . oabma . org . br/validar 

Va lidação Digital : 88BCA9F6-394 8- 4A80-AD09-76D242C77118 



MARANHÃO 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que a sociedade denominada "DANIEL LUIS SILVEIRA­
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", registrada nesta Seccional, 
Maranhão, sob o nº 1257, Livro C-10, Folha 81 , em 06 de abril de 2021 , 
CNPJ:45.924.398/0001-90, com sede à Avenida Colares Moreira, si. 304-c Ed. 
Vinicius de Moraes, nº 07, CEP: 65.071 .322. São Luís- Ma. CERTIFICO, ainda, 
que a mesma desenvolve atividade econômica em serviços advocatícios, tendo 
como sócio o advogado "DANIEL LUIS SILVEIRA-OAB 8366-A", com capital 
social de R$ 20.000,00. CERTIFICO finalmente que a sociedade epigrafada, não 
responde a processo disciplinar que desabone sua atuação e se encontra quite 
perante esta Ordem, confonne estabelecido no Estatuto da Advocacia e da 
Ordem dos Advogados do Brasil (EAOAB), pelo seu Regulamento Geral, pelo 
Provimento nº 112/2006. Por ser expressão da verdade, lavro a presente 
certidão, que vai assinada por Gustavo Mamede Lopes de Souza, Secretário 
Geral da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Maranhão. 

GUSTAVO 
MAMEDE 
LOPES DE 
SOUZA 

Assinado de forma 
digital por GUSTAVO 
MAMEDE LOPES DE 
SOUZA 
Dados: 2023.03.23 
15:42:1 O -03'00' 

COMISSÃO DE SOCIEDADE 
E-mail: sociedade@oabma.org.br WhatsApp: 98 99161-1092 

Endereço Sede OAB 
Rua Dr. Pedro Emanoel de Oliveira, N• 01 - CEP 65076-908 • Calhau - São Luís, MA - Brasil 

Central de Atendimento: (98) 2107-5454 / 2107-5429 
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https:1/validador.oab.org.br, informando o código 4933-5407-DD. 
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REHLADAM SILVEIRA E MARIA ODETE 
SILVEIRA .., ~ 

DATA NASCIMENTO ORGÃO EXPEOIOOR 
22.t'OS/1975 · SSP/MA 
NATURALIDADE 
NOVO HAMBURGO - RS 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇ 0 

45.924.398/0001-90 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 
06

'
04

'
2º21 

NOME EMPRESARIAL 

DANIEL LUIS SILVEIRA · SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CôDIGO E DESCRIÇÃO DAATMOADE ECON MICA PRINCIPAL 

69.11-7-01 • Serviços advocaticlos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECON MICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DICA 

232-1 - Sociedade Unipessoat de Advocacia 

LOGRADOURO 

AV CEL COLARES MOREIRA, SL.304-C.EMP.V.DE MORAIS 

1 I 

BAIRRO/DISTRITO 

CALHAU ~ - ---- -~ 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

SILVEIRA.ADVOCACI.A@HOTMAIL.COM 

1 ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) ··•--

l ~ ÚMERO 1 COMPLEMENTO _ ......... 

1 

MUNlciPIO 

. SAO LUIS 

1 TELEFONE 
(98) 8144-6510 

1 PORTE 
EPP 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA DATA DA SITUA O CADASTRAL 

06/04/2021 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL ........ DATA DA SITUAÇ O ESPECIAL . ...... . 

-Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 22/03/2023 às 21 :16:44 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: DANIEL LUIS SILVEIRA · SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 45.924.398/0001-90 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e , no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1. 751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 07:31 :31 do dia 29/12/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 27/06/2023. 
Código de controle da certidão: B41D.85C9.4248.E531 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Consulta Regularidade do Empregador hnps://consulta-crt:caixagov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 

1 of 1 

..___v_o_lta_r _ __ l '-l _ i_m_p_ri_m_i_r __, 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

ocial: 
Endereço: 

45.924.398/0001-90 

DANIEL LUIS SILVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUA 

AV CEL COLARES MOREIRA SL 304 C EMP V DE MORAIS 7 / CALHAU / SAO 
LUIS / MA / 65071-322 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Service - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:18/03/2023 a 16/04/2023 

Certificação Número: 2023031802555292491108 

Informação obtida em 21/03/2023 11: 19: 57 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa .gov.br 

2 1/03/2023, 11 :20 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Página 1 d e 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ : 45 . 924 . 398/0001-90 
Certidão nº : 46998628/2022 
Expedição : 29/12/2022 , às 07 : 45 : 38 
Validade : 27/06/2023 - 180 (cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua expedição . 

Certifica-se que DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVO CACIA (MATRIZ E F I LIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o nº 
4 5.924 . 398/0001-90 , NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas . 
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns . º 12 . 440/2011 e 
13 . 467/2017 , e no Ato 01/2022 da CGJT , de 21 de jane iro de 2022 . 
Os dados constantes desta Cert i dão são d e responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho . 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais . 
A aceita ção desta certidão condiciona- se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http : //www . tst . jus . br) 
Certidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho qu anto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas , inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários , a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei ; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Mini stério Público do 
Trabalho , Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que , por 
disposição legal , contiver força executiva . 

Dúvida~ e s ugestões: cndt@tst . Jus. br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUiS 
Secretaria Municipal da Fazenda 

CERTIDÃO 

Certifico poro os devidos fins. que a Secretario Municipal da 

Fazendo por torça de decisão judicial que determina a não 

obrigatoriedade do pagamento da taxo de renovação do olvaró. 

implica também no não concessão do diplomo de Renovoçõo do 

alvoró, jó que não pode este órgão se responsabilizar por atestar a 

situação da mesma não fiscalizado. uma vez que conforme o 

posicionamento do magistrado do primeiro instância. bosto o 

fiscalização feito pela OAB - Ordem dos Advogados do Brasil para que o 

estabelecimento continue a funcionar. poro o Atividade Serviços 

Advocatícios. CNAE 691170100. 

São luís. 11 de Janeiro de 2022. 

1 /J,f Lr I {J. 'R-~ 
L)ucecHÍ~N! IOOl1GUES CARDOSO 

SUl'HIHT!NDfMl'! DA ÁltfA Dt lANÇAMENJO f AIUCAOAÇlO 

SIMfAl 
Malrlculo & 12233-2 

Av. G.ioxendvbo, 145S- Boirrode fálimo 
CEP 6SOIS-560-Sõo Ws - MA · fone(981 321Ul9• - e-moa. olce ca~loz.~s.mogov.b, 



PREFEITURA DE SAO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 

Número da Certidão: 00007553022022 

Validade: 14/04/2023 

CERTIFICADO 
[ tt2H299'21tH 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA 
JURfDICA, DESCRITA ABAIXO, RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DfVIOAS 
POSTERIORMENTE COMPROVADAS, HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146, DA LEI 6.289, DE 
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. 

DADOS DA PESSOA}URfDICA 

CNPJ: 45.924.398/0001-90 1 Inscrição Municipal: 3682412838 

Razão Social: DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRlNCIPAL 

691170100 - SERVICOS ADVOCATICIOS 

ENDEREÇO DE LOCAIJZACAO 

Logradouro: AVENIDA CEL COLARES MOREIRA, SL.304-C.EMP.V.DE MORAIS 

Número: 7 1 Complemento: 

Bairro: CALHAU 

Município: SAO LUIS - MA 1 CEP: 65071322 

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 15 de dezembro de 2022 7s 17:53, sob o código de 
autenticidade nº D234A1C163AE827E359FC9DC45DB40AF. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em 
https://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao. 

"NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS." 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 026662/23 Data da Certidão: 14/02/2023 13:28:55 

CPF/CNPJ 45924398000190 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

e5ubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 14/06/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 14/02/2023 13:28:55 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 012069/23 Data da Certidão: 15/02/2023 14:45:55 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 45924398000190 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1 962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

& 0 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 15/06/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 15/02/2023 14:45:55 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís 

CERT JUDONE-SJDFRSL - 8872023 
Código de validação: E19CA264CF 

Número da guia: 23057301001421221. 

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de 
pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e Comércio 
a partir do dia primeiro (1 º) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e treze (2013) até o dia 
dezenove (19) do mês de janeiro (01) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR1distribuição de 
pedido de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Insolvência 
Civil contra DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
inscrita no CNPJ sob nº 45.924.398/0001-90. CERTIFICO finalmente que a Secretaria Judicial 
de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São Luís. O referido é 
verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria Judicial de 
Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade de São Luís, 
Capital do Estado do Maranhão. Eu, Anselmo de Jesus Carvalho, Secretário Judicial da 
Distribuição, mat. 100073, consultei, digitei , subscrevo e assino digitalmente. 

ANSELMO DE JESUS CARVALHO 
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final 

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís 
Matrícula 100073 

1 OBSERVAÇÃO: o CNPJ e razão social constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá 
ser conferida pelo interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de Interesses Difusos e Coletivos terão sua 
competência vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas nos sistemas 
Themis PG e Processo Eletrônico Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE 
SÃO LUIS. Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias (art. 149 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única 
via mediante código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 150 do Código 
de Normas da CGJ c/c art.7° da Resolução-GP nº 38/2022). Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP nº 
38/2022 e a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que 
poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça 
do Maranhão por meío do link https://selos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de 
aplicativo leitor de QR Code. 

Fórum Desembargador "Sarney Costa" 
Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luís/MA - CEP 65076-820 - Fone (98) 3194-5408 / 5409 

Documento assinado. SÃO LUIS - ENTRÂNCIA FINAL, 24/01/2023 09:44 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO) 

• 
... . 
~· .. 

CERT JUDONE-SJDFRSL - 8872023 / Código: E19CA264CF 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 
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Balanço Patrimonial 

DANIEL LUIS SILVEIRA · SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 45.924.398/0001-90 

-
Data Base: 31/12/2021 

(Valores expressos em Reais) 

ATIVO 

31/12/21 
ATIVO CIRCULANTE 

DiSe.Q!líVel 
·- 1.003,41 

Aelicaxões Financeiras ----26.688,23 
_ DJ:Jplicatas_a Receber ·---- --Estoaues 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 
Duelicatas a Receber 
Créditos com Pessoas Ligadas 
Deoósitos Judiciais 

ATIVO TOTAL 

DANIEL LUIS SILVEIRA• SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 45.924.398/0001-90 
Daniel Luis Silveira 

OAB: MA 8366 

98.850,00 
. 

126.541,64 

. 

. 

. 

. 

126.541,64 

PASSIVO 

1 31/12/21 
PASSIVO CIRCULANTE 

Em~stimos e Financiamentos . --
Fornecedores __ - 48276100 
Obrig~ões Trabalhistas_ 

-· ... __ 6.23i61 
Obrioacões Tributárias 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
~ réstimos e Financiamentos 

Débitos Tributários ----
Débitos com Pessoas Ligadas 
Outras Contas 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 
Capital Social 
Ajustes de Exercícios Anteriores 

Distribuicão de Lucros 
Resultado do Exercício 

PASSIVO TOTAL 

KPTAL CO~Ef C~PORA TIVAS 
CNPJ: 07.124.045/0001-17 

Dayane H. Meneses Robledo 
CRC: MA 012683/0-0 

7.894,64 
62.410,25 

. 
·- - -__ 12.123,57 

--
12.123,57 

__ 1.000,0Q_ 
. 

(84.524 18) 
135.532 00 
52.007,82 

126.541,64 

r~ 'o 
:;3 ~ 
' > ... 

.Ov~ 



Demonstração dos Resultados 
DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 45.924.398/0001-90 

RECEITAS OPERACIONAIS ---
_!3.eceita de Presta ão de Serviço ---

( - ) Devoluções de Vendas ---------( = ) Receita Bruta de Vendas 

( - ) Impostos incidentes 

( = ) RECEITA LÍQUIDA 

CUSTOS DO NEGÓCIO 
Custos Incorridos 

( = ) Custo Total 

(=) RESULTADO BRUTO 

( +/- ) DESPESAS GERAIS 

Data Base: 31/12/2021 

31/12/21 

---------➔---_3_0_3_.597,86 

303.597,86 

(11 .216,27) 

292.381 ,59 

(111.456,66) 
(111.456,66) 

180.924,93 

Despesas Administrativas __ _ 
Despesas Comerciais 

--- ------ ___________ ___ (28.667,58) 

Despesas Tributárias 

( +/-) OPERAÇÕES FINANCEIRAS 
Despesas Financeiras 

(15.767,20) 
(44,434, 78) 

Receitas Financeiras 
(996,84) ------- ------ t-------'-------

(=) RESULTADO OPERACIONAL 

( =) RESUL TACO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL OE ADVOCACIA 

CNPJ: 45.924.398/0001 -90 
Daniel Luis Silveira 

OAB: MA8366 

38,69 

135.532,00 

135.532,00 
44,642% 

CNPJ: 07.124.045/0001-17 
Dayane H. Meneses Robledo 

CRC: MA 012683/0-0 
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DO MARANHÃO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO -
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICACÃO DO REGISTRO 

NOME ................. : DAYANE HAYALLA MENESES ROBLEDO 
REGISTRO .......... : MA-012683/O-0 
CATEGORIA. ....... : CONTADOR 
CPF. .................... : ***.240.263-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 23/03/2023 as 16:05:55. 
Válido até: 21 /06/2023. 
Código de Controle: 141612. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 

1/1 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para todos os fins de direito, e em especial para constituir 
documento idôneo de habilitação junto a entidades e órgãos da Administração Pública 
em geral, que DANIEL LUIS SILVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
inscrita no CNPJ sob nº 45.924.398/0001-90, com sede na Avenida Colares Moreira, 
07, Ed. Vinicius de Moraes, sala 304, Calhau, CEP: 65.071-322, São Luís - MA, 
prestou serviço de CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA com grau elevado 
de eficiência à Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 

Os serviços foram prestados pelo advogado Daniel Luís Silveira, OAB/MA 
8.366-A, durante o perfodo compreendido entre janeiro de 2017 e novembro de 2022, 
nas mais diversas áreas do universo jurídico. 

Vargem Grande. 03 de novembro de 2022 

-~-; .w .... 
JOSE CARLOS ~IRA BARROS 

Prefeito Municipal 

Rua Dr. Nina Rodrigues, ,o -Centro, Vargem Grande• MA 
CEP: 6S430-0001 TeL (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrande@gmailcom 

l 

8 -



-gs SILVEIRA ADVOCACIA ESPECIALlZADA 

ANEXO IH - DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão 
Eletrônico nº 002/2023 - Processo nº 20230130/002 , instaurada pela Câmara de Vargem 
Grande, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XX.XIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do 
art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, 
o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao 
Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 
de outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

São Luis - Ma, dia 23 de Março de 2023. 

Ooalmento assinado digitalm~nte 

"'""-•""- DANIEL LUIS SILVEIRA 
~v.N,1 Data, 23/ 03/2023 16:S<:09-<1300 

Verifique em https;//validar.it i.eov.b, 

DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVlDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 45.924.398/0001-90 

Av. Colares Moreira, Ed. Vinicius de Moraes, sala 304 - Renascença- São Luís - MA 
CEP: 65071-322 - Fone: (98) 99123 2195 / 98144 6510 

e-mail - silveira.advocacia@hotmail.com 



n SILVEIRA ADVOCACIA ESPECIALIZADA 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 
CONDIÇÕES DO EDITAL 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos 
constantes no Ed ital Pregão Eletrônico nº 002/2023 - Processo nº 20230130/002 e seu(s) 
ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as exigências ali 
contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 

São Luis - Ma, dia 23 de Março de 2023. 

Documento Anh,,do di&italrnente 

-•'- DANIEL lUIS S ILVFIRA 
~ Data: 23/03Jl02316:54:09-0300 

Verif~ue em tltt:ps:/ /\ralkhir Jtteo,v.br 

DANIEL LUIS SIL VEJRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 45.924.398/0001-90 

Av. Colares Moreira, Ed. Vinícius de Moraes, sala 304 - Renascença-São Luís - MA 
CEP: 65071-322 - Fone: (98) 99123 2195 / 98144 6510 

e-mail - silveira.advocacia@hotmail.com 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Vargem Grande 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, 
sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 002/2023, instaurado pela Câmara de Vargem Grande, 
que: 

•Assumimos inteira responsabilidade pela autentic idade de todos os documentos apresentados 
ao Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lici tação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, 
em função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do 
Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.0 8.078 - Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº 002/2023 - Processo nº 
20230130/002 , realizado pela Câmara de Vargem Grande - MA. 

São Luís - Ma, dia 23 de Março de 2023. 

Doalmenio ass.in~ didalmen~ 

g,_ , .. ,Y DANIEL LUIS SILVEIRA 
O•to: 23/03(>023 16:5<:09--0lOO 
Vc,ifiqueen-i https://validar.iti.gov.br 

DANIEL LUTS SILVEIRA - SOCTEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 45.924.398/000 1-90 

Av. Colares Moreira, Ed . Vinícius de Moraes, sala 304 - Renascença-São Luís - MA 
CEP: 65071-322 - Fone: (98) 99123 2195 / 98144 6510 

e-mail - silveira.advocacia@hotmail.com 



-rt7:: SILVEIRA ADVOCACIA ESPECIALIZADA lf!:º''~ 0-~ f/!Q. -~ -------------------~.@ 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

( ) MICROEMPRESA 
(x) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no 
CNPJ nº 45.924.398/0001-90, Endereço: AV CEL COLARES MOREIRA, SL.304-
C.EMP.V.DE MORAIS, 7, CEP: 65.071-322, CALHAU, SÃO LUIS - MA. 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa DANIEL LlJTS SILVEIRA - SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº 45.924.398/0001-90, cumpre os 
requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte 
estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.1 2.2006, em especial quanto ao seu art. 
3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. 
Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 
3° da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, c que se compromete a promover a 
regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para 
efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

São Luis - Ma, dia 23 de Março de 2023. 

Documento assinado digitalmente 

- - •~ DANIEL LUIS SILVEIRA 
~..,. OaY: 23/ 03/20l316:-S4:09-0300 

Verifique em nttps:f/validar.iti.gov.br 

DANIEL LUIS SILVEIRA- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 45.924.398/0001-90 

Av. Colares Moreira, Ed. Vinicius de Moraes, sala 304 - Renascença-São Luís - MA 
CEP: 65071-322 - Fone: (98) 99123 2195 / 98144 6510 

e-mail - silveira.advocacia@hotmail.com 



n Sil, VERA ADVOCACIA ESPEOAIJZAD 

ANEXO VIII MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 
FAMILIAR 

DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no 
CNPJ nº: 45.924.398/0001-90, com sede na AV CEL COLARES MOREIRA, SL.304-
C.EMP.V.DE MORAIS, 7, CEP: 65.071-322, CALHAU, SÃO LUIS - MA, por intermédio 
de seu representante legal, o Sr. DANIEL LUIS SILVEIRA, infra-assinado, portador da 
Carteira de Identidade nº 0698989220 19-9 expedida pela SESP MA e do CPF/MF nº 
015.587.319-97, para fins do presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu 
quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Câmara de 
Vargem Grande que impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº 002/2023. 

São Luís - Ma, dia 23 de Março de 2023. 
Oorumento as$inado dlR,italm~nte 

ftf'III.•"'- OAHIEL LUIS Sll VEIRA 
~ Data: 23/03/202316:S-4:09--0300 

Verifique em httpt:/fWhdar.iti.lfQv.br 

DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 45.924.398/0001 -90 

Av. Colares Moreira, Ed. Vinicius de Moraes, sala 304 - Renascença- São Luís - MA 
CEP: 65071-322 - Fone: (98) 99123 2 19 5 / 98144 6510 

e-mail - silveira.advocacia@hotmail.com 
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!S SII..VERA ADVOCACIA ESPICIALlZADA 

ANEXO X - CARTA PROPOSTA DO OBJETO 

ão Luis - Ma, dia 23 de Março de 2023. 

Câmara Municipal de Yargem Grande - MA. 
Comissão Pennanente de Licitações - C PL 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 002/2023. 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrôn ico em referência, com os quais estamos 
plenamente de acordo, apresentamos nossa proposta para Contratação de Empresa para 
Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Yargem 
Grande/MA, Conforme Especificações, quantidades estimadas e condições contidas no Termo 
de Referência (ANEXO I) do Edital, objeto do certame. 

O valor global de nossa proposta é de R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais), 
confonne detalhado na Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

Descriçllo dos Serviços Quant Unid Marca Unitário 
Prestação de Serviços: 
l. consultoria em normas e procedimento de controle 
internos; 
2. Consultora na emissão de relatório sobre prestação 

Total 

Serviço de contas 12 Mês 13.000,00 R$ 156.000,00 Próprio 3. Consultoria na emissão de relatório de controle 
interno 
4.consultoria e orientação de servidores das áreas e 
técnicas. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são 
estimativos, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da 
CÂMARA, observados os limites legais. ossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a 
partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, 
comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela CÂMARA para 
a assinatura do Contrato. 

DA IEL LlJlS SlLVEIRA- OCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 45.924.398/000 1-90 

Av. Colares Moreira, Ed. Vinícius de Moraes, sala 304 - Renascença- São Luís - MA 
CEP: 65071-322 - Fone: (98) 99123 2195 / 98144 6510 

e-mail - silveira.advocacia@hotmail.com 



COMPROVANTE DE CADASTRO DE LANCE INICIAL 

PROCESSO: PE-002/2023-CPL/CMVG 

Licita+ a 1 

ÓRGÃO PROMOTOR: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE - CAMARA MUNICIPAL 
DATA E HORA DO REGISTRO DO LANCE: 23/03/2023 21:26:22 

DECLARAÇÕES 

1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 
2. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fa tos impeditivos para a minha 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

3. Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salmo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do 
art. 7° da Constituição Federal. 

4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009 da 
SLTI/MP. 

5. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e JV do art. 1 ° e no inciso I1I do art. 5° da 
Constituição Federal. 

6. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do 
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

DOCUMENTOS ANEXADOS AO PROCESSO 

• Outros - Documentação PE-002:2023 Câmara Vargem.zip 

FICHA TÉCNICA ANEXADA AO PROCESSO 

• Ficha Técnica - Ficha Técnica Vargem Câmara.pdf 

VALORES DOS LANCES CADASTRADOS 

Lote Item Produto Marca Quantidade Referênda (RS) Lance inicial (RS) 
Contratação de Empresa 
para Prestação de 

1 1 
Serviços de Consultoria 
em Controle Interno 9 - R$ 13.000,00 
para Câmara Municipal 
de Vargem Grande/MA 

Valor total (RS) 

R$ 117.000,00 
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n SILVEIRA ADVOCAOA ESPECIALIZAD 

PROPOSTA FINAL 

São Luis - Ma, dia 24 de Março de 2023. 

Câmara Municipal de Vargem Grande- MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 002/2023. 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos 
plenamente de acordo, apresentamos nossa proposta para Contratação de Empresa para 
Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem 
Grande/MA, Conforme Especificações, quantidades estimadas e condições contidas no Termo 
de Referência (ANEXO 1) do Edital, objeto do certame. 

O valor global de nossa proposta é de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), conforme 
detalhado na Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

Descrição dos Serviços Quant Unid Marca Unitário 
Prestação de Serviços: 
1. consultoria cm normas e procedimento de controle 
internos; 
2. Consultora na emissão de relatório sobre prestação 

Total 

Serviço de contas 12 Mês 
Próprio 7.000,00 R$ 84.000,00 

3. Consultoria na emissão de relatório de controle 
interno 
4.consultoria e orientação de servidores das áreas e 
técnicas. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são 
estimativos, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da 
CÂMARA, observados os limites legais. Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a 
partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, 
comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela CÂMARA para 
a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 
Ooc:umn1to auinado diciutmcnte 

............. DANIEi LUIS SILVEIRA 
~ Dtta: l-4/03/2023 13 :0S:b~OO 

V4lt ífique em tittps:/fvalidar.lti.cov.br 

DANlEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 45.924.398/0001-90 

Av. Colares Moreira, Ed. Vinicius de Moraes, sala 304 - Renascença-São Luís - MA 
CEP: 65071-322 - Fone: (98) 99123 2195 / 98144 6510 

e-mail - silveira.advocacia@hotmail.com 



Validação de Documentos 
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SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA 



PREFEITURA DE SAO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 

Número da Certidão: 00007553022022 

Validade: 14/04/2023 

CERTIFICADO 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA 
JURÍDICA, DESCRITA ABAIXO, RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS 
POSTERIORMENTE COMPROVADAS, HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146, DA LEI 6.289, DE 
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. 

DADOS DA PESSOAJURIDICA 

CNPJ: 45.924.398/0001-90 j Inscrição Municipal: 3682412838 

Razão Social: DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

691170100- SERVICOS ADVOCATICIOS 

ENDEREÇO DE LOCALIZACAO 
-- -

Logradouro: AVENIDA CEL COLARES MOREIRA, SL.304-C.EMP.V.DE MORAIS 

Número: 7 j Complemento: 

Bairro: CALHAU 

Munid pio: SAO LUIS - MA l CEP: 65071322 

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 15 de dezembro de 2022 1s 17:53, sob o código de 
autenticidade n° D234A1C163AE827E359FC9DC45DB40AF. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em 
https:// stm.sem faz.sao I uis.m a.gov .br / vai idacaocertidao. 

"NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS." 



24/03/2023, 12:11 

BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

Confirmação da Autenticidade de Certidões 

Con~r~ação da Autenticida" ;~e 
Cert1does ~ 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 45.924.398/0001-90 

Código de Controle: 841 D.85C9.4248.E531 

Data da Emissão: 29/12/2022 

Hora da Emissão: 07:31 :31 

Tipo Certidão: Negativa 

Certidão Negativa emitida em 29/12/2022, com validade até 27/06/2023. 

Página Anterior (/Servicos/certidaointernet/PJ/ Autenticidade/Voltar) 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar) 

https:l/solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointemeVPJ/Autenticidade/Confirmar 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Página 1 d e 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ : 45 . 924 . 398/0001-90 
Certidão nº : 46998628/2022 
Expedição : 29/12/2022 , às 07 : 45 : 38 
Valida de : 27/06/2023 - 18 0 (cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua expedição . 

Certifica-se que DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS) , inscri to (a) no CNPJ sob o nº 
45 . 924.398/0001-90, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas . 
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 88 3-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns . 0 12.440/2011 e 
13 . 467/ 201 7 , e no Ato 01/2022 da CGJT , de 21 de janeiro de 2022 . 
Os dados constantes desta Cer tidão são de re sponsabil idade dos 
Tribunais do Trabalho . 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a e mpresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou fil i ais . 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verifica ção de sua 
aut enti c idade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
In t ernet (ht tp : //www . tst . jus . br) 
Certidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacion al de Devedore s Trabalhistas constam os dados 
neces sár ios à ident i ficação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes p erante a Justiça do Trabalho quant o às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acor do s judiciais trabalhistas , i ncl us i ve no concernente aos 
recolhimentos previdenciários , a honorários , a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei ; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministéri o Público do 
Trabalho, Comissão de Concilia ção Prévia ou demais t í tulos que, por 
disposição legal , contiver força executiva . 

Dúvidas e sugestões : c ndt@tst . j us.br 



24/03/2023, 12:13 ::: Certidão Negativa de Débito ::: 

Reaultad<>_~a Validação da Certidão "'!_egativa de Débito 

CERTIDÃO VÁUDA! 

N° da Certidão: 026662/ 23 

Data de Validade: 14/ 06/ 2023 13:28:5 5 

Data de Emissão: 14/02/2023 13 :28:55 

Inscri~o Estadual: O 

CPF/CNPJ: 45924398000190 

Razão Social: 

! Nova Consulta I Imprimir l 

Desenvolvido pela Sefa1./COTEC • 2005-2009 

sistemas.sefaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativa/validacaoCertidaoNegativaResultado.jsf 

o 

1 /1 



24/03/2023, 12: 12 ::: Certidão Negativa de Débito ::: 

,_ Resultado da Validação da Certidlo NegativaDividaAtlva de Olvida Ativa 

CERTIDÃO VÃUDA! 

N º da Certidão: 012069/ 23 

Data de Validade: 15/06 /2023 

Dat a de Emissão: 15/02/2023 14:45:55 

l nscriçio Estadual: O 

CPF/CNPJ: 45924398000190 

Razio Social : 

l Nova Consulta I lmpnnw l 

Desem,o~,iclo pela Sel'aZfCOTEC • 2005- 2009 

sistemas.sefaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativaDividaAtiva/validacaoCertidaoNegativaDividaAtivaResultado.jsf 

o 

1/1 



24ml2023. 12 15 Comprovante de lnscriçlo e de Situação Cadastral 

COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E OE SrTUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 

COMPROVANT'E DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 061: 41/ôS:truRA 
CADASTRAL 

' TITULÔ DO (8 rÃ8ELECIME:NTQ (NOME ót FANTASIA) ---··· 
I COOÍGO( bdciiçlooíiATMÕÃDf t c&í&iJCA~A.L 

69.11•7~1 • S.rviço.s advocaticiot 

I CÓÕÍGO t OdCRíçló ÓAS ATIV,OAoli (OÕHOl•OCAS SECUNÕÃAíl§ 
Nio informada 

I ~UMENQ 1..I :_.~_-_,_~M_._"'_º _ ________ ...,I 

1..1~_~_.0_1_1~_2_2 ___ 1 LJ_~A_•~-~-~_~J_'_"
1
_w _ _ ____ _, LJ_:~-~-~-~u-~_s __________ _,I ~ 

' ENDEREÇO ~LHNWO 
SIL\/EIRA.AOVOCACIA@HOTMAIL.COM 

1 ~ fEOERAllvóAfUóH$AVR(E.fR} 

1 
SiTUAÇÃO CAOAsfRÃl 

_ATNA 

1 
MOTIVO DE SHUAi;ÃÓ CAÓÃSTIW. 

1 iif~ 2-o ESPECW. 

' TU.EHJNE 
(H) 11«~510 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emttido no dia 24/03/2023 às 12:15:35 (data e hora de Brasllia). 

t,&,!, CONSULTAR QSA ~ VOLTAR Q IMPRIMIR 

1 DATA i:». 5,j fuJ;çlo CÃDA$TRAL. 
06/04/2021 

1 ÓATA DA SlfuAÇÃó @1PEciAL ----· 

Página: 1/1 

A RF8 agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, '1illWMl!i-

Passo a passo para o CNPJ Coosuhas ÇNPJ 

http&J/1-0lueoes receita.faz.anda gov br1Servic:osfcnptrevatenpjreva_ Comprovante.asp 

.... ," ~-::;.. - -;:,] 
; · ,,, 1.fg -; 

o 
J 

1/2 



24m/2023, 12 1S Comp,ovante de lnscriçjo e de Situação Cadastral 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

(j 2018 PORTAL DA REOESIM. Todos direitos reservados. 

httpt J/1olueoeueceiia fuencte gov.tw/SatvJCOlfcnp,-evalCnpjreva_ Comprovante.asp 212 



24/03/2023, 12:18 Spiderware 

~ CRCMA 
CENIU«>llm:IW.DE~ 00- ~-SE--,,-RVIÇOS ONLINE---~-{il 

••• V ACESSO PÚBLICO \ CONFIRMAÇÃO DE 

VERACIDADE 

Certificação Digital de Documento Emitido 

Dados do documento CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

Número de Controle: 

Data de emissão: 

Validade: 

Número Registro: 

Nome: 

141612 

23/03/2023 às 16:05:55 

21/ 06/ 2023 

MA-012683/O-0 

DAYANE HAYALLA MENESES ROBLEDO 

í ·--· 1 
Voltar__J 

-------------------------------------...._ __________ --
© 2023 .Soiderware 

https://servícos.crcma.org.br:444/spwMA/consultacadastral/ConfirmaVeracidadePublica.aspx 1/1 



24/03/2023, 12:16 Certidões Administração Pública Federal 

-

Certidões APF 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

NOVA CONSULTA 

.... 
Ili -

CNPJ: 45.924.398/0001 -90 

Razão social: DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia 

Tempo de 
Órgão Emissor Certidão Geração 

(segundos) 

lnidôneos - Licitantes 
TCU 

lnidôneos 
0.07 

CNIA- Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por 

CNJ Ato de Improbidade 0.04 

Administrativa e 

Inelegibilidade 

Portal da 
CEIS - Cadastro Nacional 

de Empresas lnidôneas e 0.12 
Transparência 

Suspensas 

httpsJ/certidoes-apf.apps.tcu.gov.br 

✓ 

✓ 

✓ 

1/2 



24/03/2023, 12:16 

Órgão Emissor Certidão 

Certidões Administração Pública Federal 

Tempo de 

Geração 

(segundos) 

Portal da CNEP- Cadastro Nacional 
0.11 

Transparência de Empresas Punidas 

BAIXAR PDF i;I 

https://certídoes-apf.apps.tcu.gov.br 

✓ 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedor ia Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís 

CERT JUDONE-SJDFRSL - 8872023 
Código de validação: E19CA264CF 

Número da guia: 23057301001421221 . 

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de 
pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e Comércio 
a partir do dia primeiro (1º) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e treze (2013) até o dia 
dezenove (19) do mês de janeiro (01) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR1distribuição de 
pedido de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Insolvência 
Civil contra DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
inscrita no CNPJ sob nº 45.924.398/0001-90. CERTIFICO finalmente que a Secretaria Judicial 
de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São Luís. O referido é 
verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria Judicial de 
Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade de São Luís, 
Capital do Estado do Maranhão. Eu, Anselmo de Jesus Carvalho, Secretário Judicial da 
Distribuição, mat. 100073, consultei, digitei, subscrevo e assino digitalmente. 

ANSELMO DE JESUS CARVALHO 
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final 

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís 
Matrícula 100073 

1 OBSERVAÇÃO: o CNPJ e razão social constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá 
ser conferida pelo interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de Interesses Difusos e Coletivos terão sua 
competência vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas nos sistemas 
Themis PG e Processo Eletrônico Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE 
SÃO LUIS. Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias (art. 149 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única 
via mediante código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 150 do Código 
de Normas da CGJ de art.7° da Resolução-GP nº 38/2022). Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP nº 
38/2022 e a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que 
poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça 
do Maranhão por meio do link https://selos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de 
aplicativo leitor de QR Code. 

Fórum Desembargador "Sarney Costa" 
Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luís/MA - CEP 65076-820 - Fone (98) 3194-5408 / 5409 

Documento assinado. SÃO LUÍS - ENTRÂNCIA FINAL, 24/01/2023 09:44 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO) 

• 
'I, • 

[!]• .. 

CERTJUDONE-SJDFRSL - 8872023 / Código: E19CA264CF 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o melo ambiente. 
#ConsumoConsciente 



Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 45.924.398/0001-90 
Razão social: DANIEL LUIS SILVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUA 

Data de 
Emissão/Leitura 

18/03/2023 

-7/02/2023 

~8/02/2023 

20/01/2023 

01 /01 /2023 

Data de Validade 

18/03/2023 a 16/04/2023 

27/02/2023 a 28/03/2023 

08/02/2023 a 09/03/2023 

I 2oio1,2023 a 18/02/2023 

01/01/2023 a 30/01/2023 

Resultado da consulta em 24/03/2023 12:25:03 

Voltar 

Número do CRF 

20230318025552924911 08 
- - --

2023022702404751333970 

2023020803145486053015 

2023012003314492059906 

2023010102444993095043 
------



t1ARANHÃO 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que a sociedade denominada "DANIEL LUIS SILVEIRA­
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", registrada nesta Seccional, 
Maranhão, sob o nº 1257, Livro C-10, Folha 81, em 06 de abril de 2021, 
CNPJ:45.924.398/0001-90, com sede à Avenida Colares Moreira, si. 304-c Ed. 
Vinícius de Moraes, nº 07, CEP: 65.071.322. São Luís- Ma. CERTIFICO, ainda, 
que a mesma desenvolve atividade econômica em serviços advocatícios, tendo 
como sócio o advogado "DANIEL LUIS SILVEIRA-OAB 8366-A", com capital 
social de R$ 20.000,00. CERTIFICO finalmente que a sociedade epigrafada, não 
responde a processo disciplinar que desabone sua atuação e se encontra quite 
perante esta Ordem, conforme estabelecido no Estatuto da Advocacia e da 
Ordem dos Advogados do Brasil (EAOAB), pelo seu Regulamento Geral, pelo 
Provimento nº 112/2006. Por ser expressão da verdade, lavro a presente 
certidão, que vai assinada por Gustavo Mamede Lopes de Souza, Secretário 
Geral da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Maranhão. 

GUSTAVO 
MAMEDE 
LOPES DE 
SOUZA 

Assinado de forma 
digital por GUSTAVO 
MAMEDE LOPES DE 
SOUZA 
Dados: 2023.03.23 
15:42:1 O -03'00' 

COMISSÃO DE SOCIEDADE 
E-mail: sociedade@oabma.org.br WhatsApp: 98 99161-1092 

Endereço Sede OAB 
Rua Dr. Pedro Emanoel de Oliveira, N• 01 - CEP 65076-908 - Calhau - São Luís, MA - Brasil 

Central de Atendimento: (98) 2107-54S4 / 2107-S429 

33540 • Página 1 de 1. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados . 23/03/2023 



ID#4933540 

Documento(s) assinado(s) eletrónicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital 
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput, do Decreto nº 8539, de 8 de outubro de 2015. 

Certidão de inteiro teor • pags. 1-1 

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO MAMEDE LOPES DE SOUZA, em 23/03/2023, às 15:3§.,él~ 
RODRIGUES MACEDO, em 23/03/2023, às 15:38. A autenticidade deste documento pode ser verificada no~ /JL·I S 
https://validador.oab.org.br, informando o código 4933-S407-DD. o • ~ t 

u l> 
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CAfvfARA fvf UNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE 

O legislativo mais perto de você! 

Ata do Processo 
~p,.O Of ,~ 
~ "C'_i\ 

j F1.s ,,,,/..) ~ 
<.) ~ ~ 

~,t Ata da sessão de licitação públíca, na modalidade de Pregão eletrônico, a que se refere o edital nº PE-002/202~ CPL/CMVG do(a) MUNICIPIO DEVARGEM GRANDE - CAMARA MUNICIPAL, CNP) 06.659.080/0001-78. 
Nome do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE - CAMARA MUNICIPAL Data de início do recebimento das propostas: 14 de março de 2023 às 18:00 Data da Realização: 24 de março de 20Z3 às 11:00 Local: www.licitamaisbrasil.com.br 
Pregoeiro responsável: Francisco Carlos Ribeiro de Sousa Ao(s) 24 dia(s) do mês março do ano de 2023, no endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br, nos termos da convocação de aviso de l icitação, reuniram-se o(a) pregoeiro(a) Sr.(a) Francisco Carlos Ribeiro de Sousa juntamente com a equipe de apoio Sr.(a) Francisca Karla Araújo e Silva, para proceder a sessão pública de Pregão eletrônico: Contratação de 
serviços: O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA .. - Empresas participantes 

Nome da Empresa: CNPJ: Responsável: Telefone: E-mail: DANIEL LUIS SILVEIRA -
SOCIEDADE INDIVIDUAL 45.924.398/000 Daniel Luís (98) 8144- silveira.advocacia@hotmail.c DEADVOCAClA 

1-90 Silveira 6510 om 
ANTONIO FLAVIO ANTONIO FLAVIO DONASCIMENTO SOCIEDADEINDIVIDUAL 31.633.368/000 DE OLIVEIRA (86) 9971- flavioadv33@hotmail.com 

DE ADVOCACIA 1-10 3000 

GEPLAM ASSESSORIAL TOA 40.935.171/000 
Gessica Davila 

(85) 9611-Nobredos gepiamassessoria@gmail.co 
1-27 Santos 7631 

Empresa(s) Desclassificada(s) 
Nome da Em resa: CNPJ: Motivo da Desclassifica ão: GEPLAM ASSESSORIA 

LTDA 
40.935.171/0001-27 Empresa não cumpriu o item 7.1.4 do instrumento 

convocatório. 

Resultados Por Item/Lote 
Item/ Lote 1: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargcm Grande/MA 
Participação: Ampla participação 
Situação: Encerrado 
Empresa vencedora: DANIEL LUIS SILVEIRA- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Valor Quantidad Valor Global: Valor de Unitário: e: Referê ncia: R$ 7.000,00 9 R$ 63.000,00 RS 131.100,03 

Classificação final do(s) Participante(s): 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradeyargemwande@imail.com 

Diferença: 

-R$ 
68.100 03 

m 



Nome do Pa rticipante: 

DANIEL LUIS SILVEIRA-
SOCIEDADEINDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 
ANTONIO FLAVIO 
SOCIEDADEINDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 
GEPLAM ASSESSORIA LTDA 

"' CAfvtARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRAHDE 

O legislat i vo mais perto de você! 

CNPJ: Classificado: 

45.924.398/ 0001-90 

31.633.368/0001-10 

40.935.171/0001-27 

Resultados/ Métricas do 
Processo 

Sim 

Sim 

Não 

La nce 
Inicial: 

R$ 
13.000,00 

R$ 
13.500,00 
R$ 
13.400 00 

Lance 
Final: 

R$ 
7.000,00 

R$ 
9.000,00 
R$ 
13.400.00 

Somatória dos Valores de Referência: R$ 131.100,03Somató ria dos Valores Finais: R$ 63.000,00 Difere nça Total: -R$ 
68.100,03 

~ Quantidade de Lotes/Itens no processo: 1 Quantidade de Lotes/ Ite ns Negociados: 1 Quantidade de Lotes/ Itens 
..,Fracassados: O 

Quan tidade de Empresas Participantes: 3 
Qua ntidade de Empresas Vencedoras: 1 
Dura ção total do processo: 13 dias 17 horas e 22 minutos 

Os regis tr os realizados pelo sistema de todas a ações ocorridas na sala de negociação, como as me nsagens trocadas 
durante a sessão, os lances intermediários e os valores de itens/lotes consolidados por licitantes, se encontram no 
relatório de disputa, anexo a essa ata. 

Nada m ais havendo a declarar, foi encerrada a sessã o pública do Pregã o eletrônico às 11:22, do dia 28 de março de 
2023, sendo a respectiva Ata lavra da pelo Pregoe iro e Equipe de Apoio. 

Pregoeiro: Francisco Carlos Ribeiro de Sousa -

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@~mail.com 
2 



CÂMARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE 

O legislativo mais perto de você/ 

Anexo I - Relatório de Disputa 
Nom e do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE - CAMARA MUNICIPAL 
Edital: PE-002/2023-CPL/CMVG Data de início do recebimento das propostas: 14 de março de 2023 às 18:00 Data da Realização: 24 de março de 2023 às 11:00 Local: www.licitamaisbrasil.com.br 
Pregoeiro(a) responsável: Francisco Carlos Ribeiro de Sousa Ao(s) 24 dia(s) do mês março do ano de 2023, no endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br, nos termos da convocação de aviso de licitação, reuniram-se o(a) pregoeiro(a) Sr.(a) Francisco Carlos Ribeiro de Sousa juntamente com a equipe de apoio Sr.(a) Francisca Karla Araújo e Silva, para proceder a sessão pública de Pregão eletrônico com o objetivo 
de Contratação de serviços: O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA .. 

Resultados Por Item/Lote 
Item/ Lote 1: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consul toria em Controle Interno para Cãmara Municipal de Vargem Grande/MA 
Situação: Encerrado 
Empresa vencedora: DANIEL LUIS SILVEIRA- SOCIEDADE INDIVlDUAL DE ADVOCACIA CNPJ Empresa Vencedora: 45.924.398/0001-90 
Responsável pela Empresa Vencedora: Daniel Luis 
SilveiraTelefone Empresa Vencedora: (98) 8144-
6510 

Empresas participantes 
Nome da 
Emoresa: 

CNPJ: 

DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DEADVOCACIA 45.924.398/000 
1-90 

ANTONIO FLAVIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
~DVOCACIA 31.633.368/000 

1-10 
GEPLAM ASSESSORIAL TOA 40.935.171/000 

1-27 

Classificado: 

Sim 

Sim 

Não 

Lances Cadastrados Durante a Fase de Pregão 
eletrônico 

Data/ Hora: 

24/ 03/ 2023 -
11:36 

24/03/2023 -
11:37 

Participan 
te: 

DANIEL LUIS SILVEIRA· SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

ANTONIO FLAVIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Histórico do Chat de Mensagens 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.43 0-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevan~emgrande@amaiI.com 

Lance 
Inicial: 

R$ 
13.000,00 

R$ 
13.500,00 
R$ 
13.400,00 

Valor: 

RS 
7.000 00 

RS 
9.000 00 



Data / Hora: 

28/03/2023 - 11:21 

24/03/2023-17:44 

24/03/2023 - 17:41 

24/03/2023 -17:38 

24/03/2023 - 17:25 

24/03/2023 - 17:13 

24/03/2023-17:08 

24/03/2023 - 17:07 

24/03/2023 - 17:06 

Data / Hora: 

24/03/2023 -14:05 

24/03/2023 - 13:54 

4/03/2023 - 11:43 

24/03/2023 - 11:41 

24/03/2023 -11:36 

24/03/2023 - 11:30 

24/03/2023 - 11:15 

24/03/2023 - 11:15 

24/03/2023 - 11:13 

24/03/2023 - 11:13 
24/03/2023 - 08:00 
14/03/2023 - 18:00 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE 

- O legislativo mais perto de você! 

Autor: Descriçã 
o: 

Mensagem do sistema Lote/Item Homologado. 
Prezado ANTONIO FLA VIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE Pregoeiro(a) - Francisco ADVOCACIA, de 

CarlosRibeiro de Sousa acordo com as normas da plataforma todos os documentos encontram-se disoon[veis oara visualização dos oarticioantes. 
Mensagem do sistema 

Lote/Item adjudicado, iniciada a Etapa de Homologação do Lote/Item em favor do licitante 

Mensagem do sistema 
Iniciado os procedimentos para adjudicação do Lote/Item em favor do licitante 

Licitante 2 - ANTONIO 
SR.óre~oeiro é de bom alvitre re5istrar em ATA {jue o SIST!;:MA NÃ OI PONIBILIZOU EM TEMP HABILA DOC MENTAÇAO FLAVIOSOCIEDADE PARA OS DEMAIS LICITANTES FISCALIZAREM A LUZ DA 

INDIVIDUAL DE TRANSPARENCIA EPUBLICIDADE 
ADVOCACIA 
Licitante 2 - ANTON 10 Sr. pregoeiro é oportuno franduear os documentos de FLA VIOSOCIEDADE habilitação do licitante vence or, ~e esta DESABILITADO a luz INDIVIDUAL DE do princi~io da PUBLICIDADE E T NSPARENCIA art 37§111 da ADVOCACIA C.F. art. 1 da 14.133 e lei 8666/93 

O 1 º Colocado foi habilitado pelo Pregoeiro, está iniciada a Etapa de Interesse em Interpor Recursos, as empresas 
Mensagem do sistema interessadas em interpor recurso ao processo, terão 30 minutos para fazê-lo através do botão "Indicar Interesse em interoor recursos" 

Pregoeiro(a) - Francisco Boa tarde! Após a analise dos documentos a empresa DANIEL 
CarlosRibeiro de Sousa LUIS SILVEIRA- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Rermanece 
abilitada 

Pref<oeiro(a) - Francisco 
Car osRibeiro de Sousa Após 

Autor: Descriçã 
o: 

Pref<oeiro(a) - Francisco 
Car osRibeiro de Sousa 

Senhores licitantes a sessão sera sus~ensa fªra analise dos documentos retornaremos dia 24/0 as 1 :OOhrs. 
Mensagem do sistema 

O licitante DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA anexou a proposta readequada 
Nefrociações encerradas. Iniciada a Etapa de Habilitação do 1 º 

Mensagem do sistema Co ocado, em caso de dúvidas ou apontamentos, contatar o pregoeiro através do Chat de Mensagens. 
Mensagem do sistema 

Iniciada a Etapa de Negociação com o 1º Colocado. Favor se atentarem as mensagens encaminhadas pelo pregoeiro através do Chat de Mensaeens. 
Mensagem do sistema 

Iniciado tempo extra de 5 minutos para o lance final dos licitantes: Licitante 3, Licitante 2. 

Mensagem do sistema 
Iniciado o período randômico, o pregão será encerrado 
aleatoriamente pelo sistema. 

Mensagem do s istema 
Iniciada a Etapa de Lances, em caso de dúvidas ou solicitações, contatar o pregoeiro através do Chat de Mensagens. 

Mensagem do sistema 
Licitante 1 foi inabilitado pelo seguinte motivo: Empresa não cum.f riu o item 
7.1. do instrumento convocatório. 

Mensagem do sistema 
Iniciada a Etapa de Análise das propostas iniciais apresentadas pelos licitantes interessados no processo. 

PreF<oeiro(a) - Francisco 
Caros Ribeiro de Sousa Bom dia a todos! Daremos inicio ao PE-002/2023 
Mensagem do sistema Está encerrado o prazo para o envio das propostas inicais. Mensagem do sistema O processo está aberto para o envio das propostas iniciais. 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradeva rgemgrande@gmail.com 2 
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CAfvtARA fvf UNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE 

O legislativo mais perto de você! 

Pregoeiro: Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 

Equipe de Apoio\.Jinc:s a Karla Araújo e Silva 

Equipe de Apoio: Jannylanne Coelho da Silva Tavares 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
3 



A 

CAMARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRAHD~ºlt'~ 

O legislativa mais perto de você/ ~ ~ 

Relatório de Classificação 
Relatór io de Classificação da licitação pública, na modalidade de Pregão eletrônico, a que se refere o edital n11 PE-002/2023-CPL/CMVG do(a) MUN ICIPIO DE VARGEM GRANDE - CAMARA MUNICIPAL, CNPJ 06.659.080/0001-78. 
Nome do promotor/ comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE - CAMARA MUNICIPAL Edital: PE-002/2023-CPL/CMVG 
Data de início do recebimento das propostas: 14 de março de 2023 às 18:00 Data da Realização: 24 de março de 2023 às 11:00 
Local: www.licitamaisbrasil.com.br 
Pregoeiro responsável: Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 
Ao(s) 24 dia(s) do mês março do ano de 2023, no endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br, nos termos da convocação de aviso de licitação, reuniram-se o(a) pregoeiro(a) Sr.(a) Francisco Carlos Ribeiro de Sousa juntamente com a equipe de apoio Sr.(a) Francisca Karla Araújo e Silva, para proceder a sessão pública de Pregão eletrônico com o objetivo 

e adquirir/contratar: O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA .. 

Item/ Lote 1: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA 
Participação: Ampla participação 
Situação: Habilitação 
Motivo: 
Classificação final do(s) Participante(s): 

Nome do Participante: CNPJ: 

DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE 
INDIVlOUAL DEADVOCACIA 45.924.398/ 0001-90 

ANTONIO FLAVJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 31.633.368/0001-10 

GEPLAM ASSESSORIA L TDA 40.935.171/0001-27 

-F,a.P-&::ú-?4z 4:ao..4?::2 e ,fc . .uw t.k e"' =:::::::, d--
Pregoeiro: Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 

Equi 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevari:emgrande@gmail.com 

Classificado: Lance 
Final: 

Sim R$ 
7.000,00 

Sim R$ 
9.000,00 

Não R$ 
13.400 00 
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CAMARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE ;···, ;~\ 

O legislativo mais perto de você! ~ 

Relatório de Primeiros Colocados da Fase de Lances 
Nome do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE- CAMARA MUNICIPAL 
Edital: PE-002/2023-CPL/CMVG 
Data de início do recebimento das propostas: 14 de março de 2023 às 18:00 Data da Realização: 24 de março de 2023 às 11:00 
Local: www.licitamaisbrasil.com.br 
Pregoeiro(a) responsável: Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 

Empresa: DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 45.924.398/0001-90 
Valor total do Fornecedor: R$ 63.000,00 

LotE Especificação: 
: 

1 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria cm Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA 

Pregoe iro: Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 

- quipe de Apoio: FrancisM<arla Araújo e Silva 

Eqmpe de Apo10: Jannylanne Coelho da Silva Tavares 

Unidad 
e: 

Mê 
s 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradeyariemgrande@~ajLcom 

Quantida 
de: 

9 

Valor 
Unitário: 

R$ 7.000,00 

Valor 
Total: 

R$ 
63.000,00 



CÂMARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRAHDE 

O legislativo mais perto de você! 

Termo de Adjudicação 
Nome do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE- CAMARA MUNICIPAL 
Edital: PE-002/2023-CPL/CMVG 
O(A) Pregoeiro(a) da(o) MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE - CAMARA MUNICIPAL, sr.(a) Francisco Carlos Ribeiro de Sousa, no uso das atribuições legais, conforme legislação vigente (Lei 8666/1993 e Lei 10.520/2002), após exame e 

deliberação do processo administrativo N11 20230130/002 que institui o presente Pregão eletrônico, resolve Adjudicar. 

Empresas vencedoras 

Empresa: Total: 
DANIEL LUIS SILVEIRA- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA R 63.000,00 

Lote 1: 
Situação: Adjudicação 
Empresa vencedora: DANIEL LUIS SILVEIRA- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Item: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA 

Valor Quantidad Valor Global: Valor de Unitário: e: 
R$ 7.000,00 9 

Data e horário da Adjudicação: 
24 de março de 2023 às 17:38 

Referência: 
R$ 63.000,00 RS 131.100,03 

Pregoeiro: Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevaniemgrande@~rnail.com 

Diferença: 

-R$ 68.100,03 



CÂMARA /vf UNIC/PAL DE 
VARGEM GRANDE 

O legislativo mais perto de você! 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 002/ 2023-CPL/CMVG 

PROC. ADMINISTRATIVO N2 20230130/002 

Tornamos público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N2 002/2023-CPL/CMVG. PROC. 
ADMINISTRATIVO N2 20230130/ 002, do tipo menor preço Item, objetivando Contratação 
de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara 
Municipal de Vargem Grande/MA, tendo como vencedora a empresa: : DANIEL LUIS 
SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA inscrita no CNPJ n l? 45.924.398/0001-
90, considerada vencedora total do certame com valor total de R$ 63.000,00 (sessenta e 
três mil reais), Comunica assim o resultado final do Procedimento, levando em conta o 
interesse público e Administrativo. 

Vargem Grande - MA, em 24 de Março de 2023. 

-~ ..; ~~ Rk~ ~,t!:J~cL ranc sco arlo Ribeiro de Sousa 
Pregoeiro 

Portaria 005/2023 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 



A 

CAMARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE 

O legislativo mais perto de você! 

À 
Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Vargem Grande 
Nesta. 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 PE-001/2023-CPL/CMVG 

O Pregoeiro da Câmara Municipal de Vargem Grande - MA, vem solicitar da Assessoria jurídica 
o parecer conclusivo referente ao Pregão Eletrônico n2 PE-001/2023-CPL/CMVG, segue anexo à 
documentação que compõem o presente processo. 

Vargem Grande - MA, 24 de Março de 2023. 

,,J1 _,, --j f?.bv.<f\-C c.Lr o-,u...d A ,Círio iro de Sousa ""'-
Pregoeiro 

Portaria n2 005/2023 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevargemgrande@gmail.com 



,,... 

CAMARA MUNICIPAL DE 
• VARGEM GRANDE /4"''1-º º" [~ 

O legislativo mais perto de você! t~ ,,. 4:lJ l\ 
• u -G:::::'.'- ~ ... ______________________________________ .;.--~-.u 

PARECER JURÍDI CO FINAL 

O presente parecer recebe a seguinte ementa: 

I - RELATÓRIO: 

EMENTA: ANÁLISE DE REGULARIDADE DO PROCESSO 
Nº 20230130/002 - PREGÃO ELETRÔNICO, CÂMARA 
MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA, PARA O 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO PARA A CÂMARA 
MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA . 

A Câmara Municipal de Var gem Grande - MA deflagrou processo 
licitatório objetivando o registro de preços para contratação de empresa 
para prestação de serviços de consultoria em controle interno para a 
Câmara Municipal de Vargem Grande - MA. 

Esta Assessoria Jurídica já confeccionou um parecer jurídico 
previa, atestando a regularidade da fase inicial do processo a té a emissão 
do edital de abertura do certame . 

A este se seguiram as etapas de publicação, aquisição de 
editais e recebimento de documentação e propostas, com o posterior 
j ulgamento da habilitação e das propostas do licitante. E, para 
veri ficação formal do procedimento licitatório adotado, legalidade e 
regularidade desta segunda fase , antes da sua Adjudicação, homologação e 
finalização o presidente d a CPL solicitou o parecer desta Assessoria 
Jurídica . 

É o relatório, passamos a OPINAR . 

RuadoNorte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail:camaradevargemgrande@gmail.com 



• CÂMARA MUNICIPAL DE 
• VARGEM GRANDE 

• O legislativo mais perto de você! c:;·~t:";~"\ 
-------------------------------------..},'~~ ~ 

II - FUNDAMENTAÇÃO: 
~ 

De inicio , cumpre esclarecer que compete a essa Assessoria, 
única e exclusivamente , prestar assessoria jurídica, sendo este parecer 
meramente opinativo, sob o prisma estritamente juridico, não lhe cabendo 
adentrar em aspectos relativos a conveniência e oportunidade da prática 
dos atos administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do 
administrador público competente, tampouco examinar questões de natureza 
eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, salvo hipóteses 
anormais . 

Assim, a análise do presente parecer é restrita aos paramentos 
determinados pela Lei nº 8 . 666/93. Já analisados os procedimentos 
realizados até a elaboração do edital, bem assim como sua publicação no 
Diário Oficial do Município, respeitando o que determina a legislação que 
rege as licitações públicas. 

A plataforma utilizada no certame fora a LICITA MAIS BRASIL, 
onde a sessão de abertura do Pregão Eletrônico Nº 002/2023 foi marcada 
para o dia 24 de março de 2023, às llh:OOmin, onde após a abertura foi 
iniciado a análise de das prostas iniciais dos interessados . Após as 
analises o Pregoeiro anunciou o resultado das analises, desclassificando 
a Licitante 1 por descumprir o item 7 . 14 do edital . 

Logo após foi iniciado a fase de lances , tendo esta 
transcorrido até o seu fim na mesma data e sem qualquer percalço . Momento 
continuo, fo i dado início a etapa de habilitação do vencedor com a 
perquirição da documentação de habilitação. Posterior o licitante DANIEL 
LUIS -SOCIEDADE DE ADVOGACIA anexou a sua proposta readequada. 

Após a análise da documentação, o Pregoeiro e equipe de apoio 
consagraram o licitante DANIEL LUIS -SOCIEDADE DE ADVOGACIA como 
habilitado do Pregão Eletrônico Nº 002/2023. 

Após a fase, foi aberto o para interposi ção de intenção de 
recurso, onde após o prazo concedido não ocorreu nenhuma manifestação de 
intenção recurso. 

Nesse diapasão, de acordo com a Lei Nº 8 . 666/93 e seus 
princípios correlatos o licinate DANIEL LUIS -SOCIEDADE DE ADVOGACIA fora 
vencedor do Pregão Eletrônico Nº 002/2023 originário da Câmara Municipal 
de Vargem Grande - MA. 

O Pregão Eletrônico Nº 002/2023 foi adjudicado em 24 .03 . 2023. 

RuadoN orte, 140-Centro. 
65.430-000VargemGrande- MA 

E-mail:camaradevargemgrande@gmail.com 
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CA/vfARA MUNICIPAL DE 

• VARGEM GRANDE 
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III - CONCLUSÃO: 

Ante o e xposto, OPINO por HOMOLOGAR o presente certame tendo 
em vista que os valores apresentados estão 
preço e condições, prosseguindo-se nos 
homologaç~o, contrato e publicação. 

de acordo com a exigência de 
ulteriores de direito com 

É o parecer que submeto, respeitosamente, para análise da 
autoridade superior . 

Vargem Grande , 27 de Março de 2023. 

~--i~ V~~ ~ 
Rosane Maria Santos Andrade 

OAB:24633 

RuadoNorte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail:camaradevargemgrande@gmail.com 



A 

CAMARA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE ~ ~e, 

O legislativo mais perto de você! l l _: . .14) 
u - - " .b 

- ?~ o -~, 

Termo de Homologação 
orne do promotor / comprador: MU ICIPTO DE VARGEM GRANDE - CAMARA MUNICIPAL 

Edital: PE-002/2023-CPUCMVG 
A Autoridade Competente da(o) MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE - CAMARA MUNICIPAL, sr.(a) Germano de Oliviera Barros, no uso das atribuições legais, conforme a legislação vigente (Lei 8666/1993 e Lei 10.520/2002), após constatar a legitimidade dos atos procedimentos e correção jurídica das fases internas e externas do procedimento, resolve HOMOLOGAR o resultado do Pregão eletrônico nº 20230130/002, cujo objeto trata da Contratação de serviços de: O objeto da presente licitação é 
a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria cm Controle interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA .. 

Empresas vencedoras 

Total: 
DANIEL LUIS SILVEIRA- SOCIEDADE I DIVIDUAL DE ADVOCACIA R 63.000,00 

Lote 1: 
ituação: Encerrado 

Empresa vencedora: DANIEL LU IS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Item: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargem Grande/MA 

Valor Quantidad Valor Global: Valor de Unitário: e: Referência: 
R.$ 7.000,00 9 R$ 63.000,00 R$ 131.100,03 

Data e horário da Homologação: 
.8dema,çode2023à,!I~ , 

Germano de Oliveira Barros 
Presidente da Câmara Municipal 

Rua do Norte,140-Centro. 
65.430-000VargemGrande-MA 

E-mail: camaradevareemgrande@gmail.com 

Diferenç.a: 

-R$ 68.100,03 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA I LEGISLATIVO I DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 3412023 - 28/03/2023 

t--C OE/ 
~ ,,,, 

Parágrafo _único. Os contratos d_e que trata o caput poderão, ainda c_OJ? e~pectro d~ ul_tra atividade das normas revogada $ÇffITn 'l \ 
prorrogados com este10 no Artigo 191 da Lei 14. 133/2021 , e nos hm1tes da5 leis ongmánas de regenc1a. g ~-f_p . ~ 

- ,;::;::;;;:;:i- é 
A rt. 5º. As Atas de Registro de Preços - ARP geradas pela respectiva licitação cuja regência legal tenha sido a Lei 8.666/93 Yfü,~ 

10.520/2002 continuarão válidas durante toda a sua vigência, que pode alcançar o prazo máximo de 12 meses, sendo possível a e elcbração 
contratos que delas decorram, mesmo após a revogação da Lei nº 8.666/1 993, da Lei nº 10.520/2002. 

Parágrafo único. Os contratos derivados das ARP de que tratam o caput serão regidos de acordo com as regras previstas na legislação 
de regência originária, na forma prescrita pelo art. 190 da Lei nº 14.1 33/21. 

Art. 6º. As adesões a5 Atas de Registro de Preços de outros órgãos somente poderão realizar -se se os atos preparatórios tenham 
iniciados até ao dia 30 de março de 2023, bem como tenha sido autorizado por Autoridade Competente sem prejuízo da demonstraç ão formal da 
vantajosidade da adesão e da adequação e compatibilidade das regra5 e das condições estabelecidas no certame que originou a a ta de registro de 
preços, com as necessidades e a5 condições determinadas na etapa de planejamento da contratação. 

Parágrafo único. Os contratos derivados das adesões de Ata de Registro de Preço, serão regidos de acordo com as regras previstas na 
legislação de regência originária, na forma prescrita pelo art. 190 Lei nº 14.133/21, inclusive no que diz respeito a prorrog ações e alterações. 

Art. 7º. Até a completa e perfeita integração do Sistema de gestão de contratos ao Portal Nacional de Compras Públicas da 
Administração Pública Federal, a publicidade dos procedimentos mencionados no art. I" deste Decreto se dará por meio de veicu lação no Diário 
Oficial do Município, observando, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 176 da Lei 14.133/2021. 

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

• REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA, ESTADO DO MARANHÃO, 
AOS 21 DE MARÇO DE 2023. 

CÂMÂRPihWICtRAL DE VARGEM GRANDE - LIC ÇlO - RESUL TAD EJULGAMENT0~ 0011202J 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023-CPL/CMVG PROC. ADMINISTRATIVO Nº 20230130/001 Tomamos público o resultado do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 -CPL/CMVG. PROC. ADMINISTRATIVO N° 20230130/001, do tipo menor preço Item, objetivando 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços em Assessoria e Consultoria em Licitações Pública5, junto a Câmara Municipa I de Vargem 
Grande/MA, tendo como vencedora a empresa: : J R DE S ARAUJO PRESTACAO DE SERVTCOS E VENDAS inscrita no CNPJ nº 
48.434.964/0001-74, considerada vencedora total do certame com valor total de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), Comunica assim o 
resultado final do Procedimento, levando em conta o interesse público e Administrativo. Vargem Grande - MA, em 24 de Março de 2023. 
Francisco Cario Ribeiro de Sousa Pregoeiro, Portaria 005/2023. 

- - A RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGAO EU:TRONICO Nº 002/2023 -CPL/CMVG PROC. ADMINISTRATIVO Nº 20230130/002 Tornamos público o resultado do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023-CPL/CMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 20230130/002, do tipo menor preço Item, objetivando 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Consultoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Vargcm Grande/M A, tendo 
como vencedora a empresa: : DANIEL LUIS SILVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA inscrita no CNPJ nº 
45.924.398/0001-90, considerada vencedora total do certame com valor total de R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais), Comunica assim o 
resultado final do Procedimento, levando cm conta o interesse público e Administrativo. Vargem Grande - MA, cm 24 de Março de 2023. 
Francisco Cario Ribeiro de Sousa Pregoeiro, Portaria 005/2023. 

CÂMARA MUNICIP GRANDE - LICITAÇÃO -AVISO DE LICITAÇÃO FRAC'ASSAPitr\91l~023 

A VISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

Referente: Pregão Eletrônico nº 004/2023-CPL/CMVG A CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, através do pregoeiro, torna 
público que não houve o credenciamento de participantes na sessão pública do Pregão Eletrônico 004/2023, realiwda no dia 24/ 03/2023, às 16 
horas, horário de Brasília, cujo objeto era a Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Lanches para atender as demandas da 
Câmara Municipal de Vargem Grande/MA, confom1e condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. AI icitação foi 
declarada FRACASSADA. Vargem Grande/MA, 24 de Março de 2023. Francisco Carlos Ribeiro de Sousa Pregoeiro, Portaria nº 005/2023. 

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: .... 705.933-.. em 28/03/2023 20:58:38 - IP com nº: 192.168.15.6 • : 

-

00 
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